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EDITORIAL 

REPENSANDO O BRASIL 

A 
Primeira Conferência Nacional de Projetos Estratégicos Alternativos para o Brasil (Brasília, 

de JOa 15 de novembro de 1993) colocou em pauta a questão: como formular os elementos de 

novos paradigmas e referências para o desenvolvimento nacional? 

O caráter pluralista do debate apresentou um conjunto variado de projetos com diferentes 

matizes políticos. 

Partindo do marco consensual do colapso do modelo de desenvolvimento da modernização autoritária, os 

diferentes projetos nascem de referenciais distintos e ênfases que procuram responder aos problemas nacionais. 

A abrangência dos enfoques colocou em confronto trabalhos da lavra de Cristovam Buarque, Hélio Jaguaribe, 

João Paulo dos Reis Veloso, Antonio Kandir e outros. Todos os projeJos f oram debatidns e analisados por 

comentaristas especializados e por quadros representalivos da sociedade civil 

A metodologia inovadora deste debate levou em conta um conjunto de temas que serviu para interrogar os 

projetos através de 'oficinas' de trabalho, permitindo um aprof1mdamento do que poderíamos chamar as 

questões centrais do desenvolvimento nacional. Decidimos selecionar alguns enfoques que pudessem contribuir 

para que o esforço deste debate se generalize. 

Partimos do conceito ou da noção de apartação social aqui aprofundada e didnticamente exposta no glossário 

de Cristovam Buarque. O trabalho de Elimar Nascimento, aceraz do lema do 'exclusão' como nova questão 

social, recorta a temátiaz da desigualdade e da busca de soluções. Esse corte central no traJamento dos temas 

aqui tra1ados é acompanhado pela abordaçem histórica de Riazrdn Salles. 

A ênfase no caráter alternativo e na contl!mporaneidade que deve embasar um projeJo estra1égico para o 

desenvolvimento nacwnal encontra o potencial crítico e filosófico do projeto inaugural desse debate elaborado 

por Augusto de Franco. Mas preferimos nesta publicação colocar o seu texto 'Ação local' que se desdnbra do 

seu já difundidn 'Brasil Futuro do Presem e' que a FASE também editou para a Conferência. É Jean-PierreLeroy 

quem busca adi mensão cultural-educativa que correlaciona situação-atores-alternai ivas para a potencialização 

de sujeitos coletivos capazes de enfrenlar as temáticas do assim chamado desenvolvimenlo sustenlável. 

A tensão entre a institucionalidade e o engajamento social na caracterização da consciência e da prática dos 

que têm na Igreja Católica uma referência aparece positimmente 110 artigo de lorenza Zanetti. 

As reformas estrut1uais e redefinição de políticas foram debatidas, na mesa rednnda sobre a questão agrária 

e as polúicas agrícolas, por Chico Menezes (!BASE), Jean 

Marc von der Weid (AsPTA). Leonilde Servo/ode Medeiros (UFRRJ) e Maria Enúlia Lisboa Pacheco (FASE). 

Telmade Souza, ex-prefeita de Santos, form ula saídas para romper com o círculo vicioso da exclusão e conduzir 

ao poder novos setores com capacidade de transformar em nacionais as demandas da maioria. A reforma do 

Estado se conecta, no artigo de Cunca Bocayuva, ao problema do processo produtivo, da representação e do 

poder local e das alianças dentro e fora do Estado para sua transformação a partir da ótica da democra1ização. 

Não poderia faltar o tema da inserção internacional do Brasil no contex10 da crise derivada do fim da Guerra 

Fria. João Nogueira aborda critiazmenle as soluções que enfatizam a questão da soberania fora das dispwas 

éticrrpolítiros e coloca ainda os temas da globalização. Para Regina Leüe Garcia, a reforma educal'ional exige 

um novo enfoque: esta é uma tem6Jica-chave das relações sociais e dos problemas da cidadania. 

Cidadania e democracia são identifirodas e artiadadas na entrevista de Carlos Nelson Coutinho que atualiza 

o debate sobre a formulação de uma nova estratégia polítiaz 110 país a partir dos sujeitos coletivos. 

Repensando o Brasil: a reflexão sobre um projeto nacional se relaciona com uma ampla busca de alternativas 

que deve marcar osdesdobramenlos do processo polílicode aprofundamentosubstamivoda democracia. O ano 

de 1994 aparece assim como um marco inaugural para que os dif erenles atores sociais da sociedade civil e do 

Eslado coloquem para si a questão da construção de um novo modelo de desenvolvimento. O 
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CARTAS 

Diante da importância das ques
Lões levanladas, publicamos a carta de 
Marco Allberg i;ara a revist.a Propost.a: 

Por uma nova política 
para o audlovlsual 

Chegou-se a um ponlo que não é 
mais possível persistir na estrutura 
existente hoje no país, da ati vidade 
audiovisual , que compreende todas 
as formas de produção, expressão e 
veiculação de imagens. ( ... ) 

O cinema e todo o seu universo 
de produção teve seu modelo anterior 
deliberadamente destruído pelo go
verno Collor. E, hoje, ( ... ) a recons
trução da atividade encontra barrei
ras circunstanciais e históricas locali
zadas no mercado, na dominação ab
soluta e cartelizada do produto es
trangeiro e na estrutura rad icalmente 
vertical da televisão bras ileira. 

A te levisão, por sua vez. encon
tra-se numa das mais cristalizadas 
estruturas monopolistas com ramifi
cações e cumplicidade e m pratica
mente todas as áreas de decisão dos 
três poderes da República. 

A televisão brasileira é urna con
cessão pública que não está a serviço 
de seu consumidor - do público - mas 
s im, declaradamente a serviço dos 
grupos que a detêm. 

A questão das imagens de um 
país é uma questão fundamental para 
a formação e o cotidiano de uma na
ção. A través do imaginário se con
quis ta a auto-estima. se educa e se 
proporciona prazer, cultura e infor
mação para a população. ( ... ) 

O Brasil merece e necessita de, 
pelo me nos, um sistema audiovisual 
democrático que compreenda: 
\ . Rigor na regulamentação e conces
são de canais em todos oo seus sistemas: 
VHF, UGF, MMDS, PA Y-TV. CABO. 
ASSINATURA etc. 
2. Regras básicas e democráticas para a 
sua operação: a concessão é para a 
transmissão e não para a produção. A 
produção e circulação de idéias devem 
ser livres. A emissora não pode produ
zi r mais do que 30% de sua programa
ção e mesmo assim se restringindo ao 
noticiário. A produção dos progrn.ma.s -
dramaturgia, documentais, esportes, va
riedades. shows musicais etc - deve ser 

realizada fora da emissora. nas chama
das produtoras independentes. ( .. . ) 
3 . Os concessionários de Tvs não 
podem deter outros meios de comuni
cação tais como jo rnais. rádios etc. 
Assim como não podem ter cargos 
eletivos (políticos). 
4. Predominância de programação na
cional sobretudo nas novas fonnas de 
TVs (cabo etc). 
5. Limitação da participação de gru
pos já detentores de TV s tradicionais 
em novas fonnas de TV s. 

Estes são pontos gera is e preli
minares para se abordar de fren te a 
questão específica da televisão no 
Bras il. Existe todo um trabalho de
senvolvido pelas TVs Populares, pe
los Fóruns de Democratização dos 
Meios de Comunicação e pela socie
dade civil que deve ser aprofundado. 

Quanto ao cinema: além da queda 
do mercado das salas de exibição nos 
últimos dez anos, a estrutura monopo
lista e cartclizada, que envolve o siste
ma das distribuidoras estrangeiras e dos 
exibidores. nunca foi enfrentada. 

Paradoxalmente, foi no período 
da d itadura mi litar que se fez investi 
mentos pesados na produção e sobre
tudo na distribuição dos filmes brasi
leiros. O resultado foi uma maior di
versi fi cação de produtos. aceitação 
do público e ocupação de cerca de 
40% do mercado. Esse estado de coi
sas provocou a vinda do presidente da 
Motion Pictures, que tem assento na 
Casa Branca. Jack Vale nti , ao Brasi l, 
para tentar reverter esse processo. 

Parecem ter tido sucesso as ame
aças de retaliação por parte dos Esta
dos Unidos porque. após esse perío
do, os sucessivos governos passaram 
a assumir urna atitude apenas paterna
lista, apoiando, na verdade, clienlelisli
cament.e, os projetos de fi lmes de acor
do com as sucessivas administrações 
da Embrafi lme . ( ... ) 

O cinema. ironicamente, é uma 
atividade tão pobre e tão poderosa. ao 
ponto de, para se impor em seu próprio 
mercado. ou seja, exibir-se a imagem 
do Brasil alrn.vés de seus filmes, para o 
seu próprio público, encontra barreiras 
quase intransponíveis . 

Alie-se a isso a estrutura fechada 
das TVs no Brasil e completa-se um 
quadro que se volta contrn a soberania 
da nação, o que não foi difíci l para os 
militares compreenderem. 

Finalmente veio o governo Collor 
( .. . ). O c inema era um entrave para 
quem queria ser 'moderno'. Cinema 
brasile iro não 'combina' com o dito 
Primeiro Mundo. Sua independência 
e ousadia fonnal e política não eram 
mais convenientes. O seu fim estava 
decretado. 

Com a queda de Collor, o cinema 
voltou a tentar se reestruturar, até 
mesmo porque o novo governo tinha 
que ser anti-Collor. Mas não foi o 
suficiente. Recriou-se o Ministério 
da Cultura mas trocou-se de ministro 
três vezes e m um ano. As políticas 
pensadas para o setor foram de emer
gência e a de maior alcance, como a 
Lei do Audiovisual, traz ranço de 
uma realidade collorida e neoli beral. 

Por essas razões deve-se pensar 
uma polflica globalizante que envolva o 
audiovisua l como um todo: cinema, 
vídeo e televisão. A fmtir daí certamen
te o país terá uma outra cara (imagem). 

O Brasi l é um país continental, 
ricamente diversificado, com várias cul
turas reunidas sob uma única nação. 

Não podemos continuar apenas 
consumindo. através do cinema e da 
TV. todo e qualquer produto audiovisu
al que nos chega indiscriminadamente 
(lixo mtmdial da violência, sexo e way
of-lifc de outros países). Somos capa
zes, necessitamos e temos o direito en
quanto cidadãos de ver as nossas ima
gens e ~nnos personagens e público de 
nossas histórias. 

MARCO ALTBERG. cineasta- Rio de Janeiro (RJ) 

ERRATA: a redação correta do 
final do JE'ágraf o que ocupa a colu
na central da pag. 37 é a seguinte: 
" ... Na escolha dos desembar
gadores dos Tribunais de Justiça 
dos Estados, adota-se o critério 
de acesso por promoção para o 
preenchimento de quatro quintos 
dos lugares, sem que - contida a 
interferência externa - indicação 
e nomeação caibam ao governa
dor e a aprovação à Assembléia 
Legislativa. assegurados um quin
to dos lugares a advogados e mem
bros do Ministério Público, indica
dos como anteriormente se descre
veu (Cr. arts. 94, 104, 107, 111, 

11 9. 12.1)." 

Proposta n2 6 1 junho de 1994 



ESTADO: REFORMA SOCIAL 
OU REFORMA LIBERAL? 

O colapso da modernidade é 
interpretado de forma distinta pelas 
correntes que disputam sol uçães de 
longo prazo para o Brasil. Há de um 
lado os que consideram que vive
mos um processo inconcluso de 
modernização. De outro, os que 
exigem uma ruptura ou uma revolu
ção de prioridades. Divididos entre 
a ênfase na reforma liberal (no mer
cado) e a ênfase na reforma social 
(no papel da política), estes diver
sos atores sociais orientam diferen
tes estratégias onde a reforma do 
Estado ganha destaque nos projetos 
de corte liberal e a visão de reforço 
do Estado se destaca nos projetos de 
corte social-popular. 

Nas eleições gerais previstas 
para outubro de 1994, haverá, pro
vavelmente, uma polariz.ação entre 
uma candidatura de esquerda como 
a de Lula, que enfatiza o papel do 
Estado e a necessidade de reformas 
sociais, e uma candidatura como a 
de Fernando Henrique Cardoso, que 
acena com um social reformismo mas 
apóia-se em forças comprometidas 
com o diagné6tico liberal. Esta polari
z.ação levará o debate para as amplas 
massas: qual a saída? qual a alternati
va estratégica para o Brasil? 

Contudo, há o risco de que o 
debate, ao invés de revelar os pon
tos fortes e os pontos fracos de uma 
ou outra interpretação, de um ou outro 
projeto, possa, no calor da hora, con
tribuir para esconder os seus termos 
realmente interessantes e que deve
riam ser tratados por ambas. 

Destacamos três pontos liga
dos à questão do Estado e da sua 
reforma ou reforço que entendemos 

Proposta ~ 61 Junho de 1994 

Pedro Cláudio Cunca Bocayuva 

não devam ser deixados de lado 
neste debate: 
1. legitimidade, representação e parti
cipação na geslão da coisa pllblica; 
2. a regulação da vida econômica; e 
3. alianças políticas e participação 
nas reformas. 

CLAUDIA UNHARES /IMAGENS DA TERRA 

nuaremos a ter senadores e deputa
dos federais que parecem vereado
res e vereadores e deputados esta
duais que parecem senadores e de
putados federais. A democratiza
ção do Estado e a necessidade de 
colocar o poder em bases locais 

M anif estaçiio poliJica conlra a privatizoçiio da CSN. 

1. Legitimidade, 
representação e 

participação na gestão 
da coisa pública 

O sistema brasileiro de repre
sentação política distancia repre
sentante e representado na medida 
em que se coloca como um processo 
sem objeto claramente definido. Sal
vo mudança no sistema eleitoral, 
que impeça a confusão entre os vá
rios níveis de representação, conti-

exigem, portanto. mudanças na for
ma da representação municipal. Os 
serviços e o atendimento devem se 
deslocar para junto dos usuários sim
plificando as políticas públicas e a 
sua concretização. 

Poucos discutem a necessidade 
de ampliar a participação do cida
dão na gestão de sua cidade. Mas a 

PEDRO CLÁUDIO CUNCA BOCAYUVA -
Diretor do PIC/FASE 
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descentralização da administração 
e a participação dos representantes 
locais nas definições e na fiscaliza
ção das polfticas talvez indique a 
necessidade de experimentar o voto 
distri tal-misto no plano local. Esta 
talvez seja a forma de valorizar as 
bases sociais do distrito e das clas
ses ou grupos, sem perder de vista a 
importância das listas partidárias e, 
ao mesmo tempo, mantendo-se a 
dimensão universal do voto majori 
tário para os prefeitos. 

A democrntização pela via da 
cidadania exige mais do que uma 
sociedade civil organizada, mais do 
que processos eleitorais competiti
vos, mais do que partidos políticos, 
mais do que movimentos e comis
sões e conselhos de produtores, 
usuários e consumidores. Euge que 
a cidadania seja representada com 
capacidade de interferir, fiscalizar e 
co-gerir as políticas públicas locais. 

A descentral ização da máquina 
administrativa da União e dos esta
dos pode abrir espaço para um con
trole público ampliado por uma re
presentação local (munici pal ) que 
supere o atual sistema de câmaras. 
Essa representação deve operar jun
to aos bairros e conselhos de mora
dores bem como em relação às di
mensões e aparelhos que executam 
as políticas municipais, estaduais e 
nacionais que se realizam no âmbi 
to municipal. 

Na medida em que se abra o 
debate sobre o processo de organi
zação da Federação (relação entre 
União, estados e municípios) e os 
seus efeitos sobre o orçamento, as 
políticas e os poderes, devemos in
sistir na muda nça das formas de 
representação e exercício do poder 
local. Estas são questões que in
teragem com as reformas da admi
nistração pública, com os proble
mas de comunicação e informação 
e com as especificidades locais e 
podem vi r a superar os entraves 
para uma participação cidadã am
pliada, criando critérios para uma 
responsabilidade pública comparti 
lhada na gestão do cotidiano. 
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Poucos discutem a 
necessidade de ampliar 

a participação do 
cidadão na gestão de 

sua cidade. 

O horizonte deve ser, portanto, 
o de um poder executivo com seus 
administradores e conselhos locais; 
um poder legislativo com seus re
presentantes da cidade e do distrito; 
movimentos sociais com poderes 
reais; um judiciário com seu juizado 
de pequenas causas e uma política 
de segurança descentralizada e con
trolada cm acordos com os poderes 
e a sociedade )(-,._J l. A reforma tri
butária e fiscal · ~·ria um eixo de 
horizontalização e democratização 
compatível com esse processo de 
reforço e ampliação das formas de 
representação local. 

As atividades econômicas lo
cais e sub-regionais (no âmbito dos 
estados) se articulariam canalizan
do o esforço microeconômico das 
empresas para relações mais ativas 
nas suas conexões com as políticas 
públicas e as atividades dos cida
dãos. O sentido público da proprie
dade e do território poderia ter uma 
ênfase mais redistributiva A questão 
da propriedade urbana e rural concen
trada ou reservada aparece no terreno 
local relacionada com esse processo 
de democratização do poder local. 
Políticas de reforma agrária e urbana, 
políticas de abastecimento, política 
de saneamento, geração de emprego e 
renda, segurança, ciência e tecnolo
gia, meio ambiente, cultura, educa-

O debate sobre a 
relação entre economia 

e política nos remete 
para o papel do Estado 

no modelo de 
desenvolvimento. 

ção e lazer, todas exigem uma redis
tribuição. Nesta di reção faz-se ne
cessário quebrar cartórios e mono
pólios, democratizar a propriedade, 
permitir o acesso à atividade produ
tiva e empresaria l, fomentando a 
micro e a pequena empresa, as coo
perativas etc. Isto sem deixar de 
apoiar as atividades e complexos 
produtivos capazes de combinar di
namismo produti vo e comprometi
mento com o entorno social e ambi
ental. 

Tais elementos se conectam e 
são coordenados por políticas verti
cais ou dimensões mediadoras de 
decisão política e de representação 
que correspondem aos modelos mais 
tradicionais com enfoque mais na
cional e internacional. 

Já nas eleições para as duas 
casas do Congresso, o sistema 
di strital misto poderia acentuar as 
debilidades atuais do clicntclismo 
ao impor uma regionalização e uma 
distri talização maiores. Uma mudan
ça nesta direção teria que ser antecedi
da por transformações no sistema de 
proporcionalidade por Estados e na 
estrutura da Federação com base 
em critérios fornecidos por uma re
forma administrati va comprometi
da com a democratização. 

A unidade política da Nação 
deve estar embasada numa demo
cratização do Estado que descentra-
1 ize e democratize o poder sem, 
entretanto, perder de vista o âmbito 
dos processos e projetos que exi
gem estruturação nacional e centrali
zação política pard articular o sistema 
democrático e a cidadania bem como 
garantir o dcsenvol vimento econômi
co-social, a sustentabilidade ambien
tal, ajustiça e a eqüidade social. 

2. A regulação da vida 
econômica: sujeitos 

sociais e reestruturação 
produtiva 

O debate que polariza liberais 
em favor da abertura competitiva da 
economia e a esquerda que defende 
o tecido industrial, o mercado inter-
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no e as empresas estatais reduz o 
ponto focal da controvérsia: o da 
crise do modelo de desenvolvimen
to e do regime de acumulação que 
lhe caracteriza. 

O aspecto-chave da crise do 
modelo de industrialização substi
tutiva aparece como uma contro
vérsia sobre o papel do Estado que 
é tido como obstáculo para uns e 
como solução para outros. Mas os 
que aparecem como destruidores do 
Estado fazem propostas de reforma 
ou exigem um Estado forte que pro
mova o ajuste macroeconômico. E 
aqueles que colocam-se em defesa 

do Estado acabam por deixá-lo à 
deri va. E, intocável, ele naufraga. 

O debate sobre a relação entre 
economia e política nos remete para 
o papel do Estado no modelo de 
desenvolvimento. Fomentador, co
ordenador, impulsionador, inova
dor, regulador, investidor, protetor 
são adjetivos que expressam fun
ções, práticas e estrutura<; que mar
cam as relações de intervenção e 
envolvimento direto do Estado na 
atividade econômica. 

Os países com capitalismo ajus
tado e reestruturado vivem incerte
zas menores do que o Brasil. Os 
custos sociais e políticos foram di
ferentes para economias saídas do 
"socialismo real", para as economias 
de capitalismo organizado para as 
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O desenvolvimento 
desigual e combinado 

brasileiro vem se 
transformando num 
conjunto de formas 

desarticuladas, 
configurando um novo 
dualismo que aponta 
para um ''apartheid'' 

social de longa duração. 

economias que optaram pelo neoli
beralismo no centro e na periferia e, 
finalmente, para os que se reestru
turaram como periferias desses sis
temas. 

Mas, qualquer que seja a forma 
adotada nos processos de globaliza
ção, as economias do centro do ca
pitalismo avançado em competição 
e em crise, as transformações no 
sistema financeiro, a globalização 
de empresas e as transformações 
tecnológicas penalizaram os países 

. 'JUO se recusaram ao ajuste ou à 
reestruturação, seja em função de 
sua complexidade seja por resistên
cia política. 

O Brasil oscilou entre medidas 
de ajuste ortodoxo e medidas hete
rodoxas que aqueceram a demanda 

através de mudanças na renda e nos 
mecanismos financeiros. Os blocos 
sociais no poder e os tecidos indus
triais fordffi afetados pela inserção 
internacional da economia e pelos 
processos de globalização e ajuste 
que atingiram drasticamente as pe
riferias industrializadas do sistema 
capitalista. Estes processos podem 
condenar certas economias a uma 
função complementar ou à descarta
bilidade com fenômenos de desin
dustrialização e/ou especialização 
para a exportação. 

Responder ao processo de ajus
te e reestruturação tomou-se um 

desafio. A hegemonia neoliberal 
derivada do chamado "consenso de 
Washington" di tou as medidas e 
dirclrizes de aberturn econômica que 
caracterizaram o período Collor e 
que vêm caracterizando o governo 
Itamar Franco. O binômio reestru
turação-privatização se faz acom
pa nhar pela ê nfase na com peti tiv i
dade e na qualidade. Os c ustos so
ciais desses processos de liberaliza
ção, com a reestruturação baseada na 
redução da força de trabalho e dos 
gastos sociais, ampliaram o desem
prego e as formas de trabalho ou renda 
ditas informais e marginais. 

O desenvolvimento desigual e 
combinado brasileiro vem se trans
fonnando num conjunto de formas 
desarticuladas, configurando um novo 
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dualismo que aponta para um 
"apartheid'' social de longa duração. 

Este modelo privilegia a expor
tação e as qualidades espúrias do 
processo social de trabalho. Mesmo 
que a reestruturação incorpore ele
mentos de inovações tecnológicas, 
o seu caráter restrito insula setores e 
ramos de complexos industriais 
numa lógica adaptativa que não ge
neraliza a qualificação para o con
junto da sociedade. A adesão à 
micro-informática e as influências 
do "modelo japonês", com as suas 
tecnologias de processo e gestão, 
atingem parte da sociedade sem al
terar os padrões oligárquico-autori
tários da nossa cultura técnica. 

O desemprego e o medo se com
binam com a ausência de políticas 
sociais de educação, de saúde e de 

No caso de vitória de 
uma coalitiio de 

esquerda, devemos 
evitar o açodamento 

na adoção de medidas 
que rompam com a 

dinâmica 
internacional. 

qualificação profissional. Ao mes
mo tempo, a abertura comercial e o 
fim das reservas de mercado dei
xam o tecido industrial desorienta
do. A especulação e os ciclos curtos 
da vida econômica, assim como o 
endividamento e as altas taxas de 
juros engolem parte da poupança 
interna às expensas do Estado e da 
produção. 

No caso de vitória de uma coa
lizão de esquerda, devemos evitar o 
açodamento na adoção de medidas 
que rompam com a dinâmica inter
nacional. Isto implicaria na evasão 
de divisas e na interrupção do fluxo 
de tecnologia e dos bens essenciais 
para o desenvolvimento industrial e 
o consumo produtivo, dificultando 
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associações e articulações com em
presas e mercados num contexto 
que oscila entre a globalização e o 
protecionismo através da confor
mação de mercados regionais. 

Para enfrentar este quadro es
tratégico, as políticas industriais 
podem e devem utilizar de maneira 
restrita e emergencial: induções e 
processos de transferência de divi
sas através da tributação direta e 
indireta; transferências de proprie
dade pela democratização, conglo
meração e descartelização; regula
ção dos mercados; controle dos mo
nopólios ou a sua criação em con
formidade com o interesse público; 
proteção do emprego e do salário, 
assim como dos preços para o con
sumidor; aumento dos salários para 
ampliar o consumo interno; contro
le dos preços dos produtos da cesta 
básica; criação de instrumentos de 
fiscalização, controle e distribuição 
de bens essenciais; reordenamento 
do sistema financeiro, definindo as 
atividades dos agentes e apoiando 
medidas de investimento produti
vo; controle da taxa de juros e utili
zação da política monetária para 
estimular o crescimento. 

Tais medidas emergenciais que 
caracterizam a plataforma tradicio-

. nal da esquerda quase sempre se 
combinam com uma ênfase na pro
priedade pública, estatal e social. 
Este tipo de plataforma se completa 
com políticas de nacionalização de 
empresas e medidas de proteção aos 
produtos nacionais. 

Mas, diante da crise do modelo 
de desenvolvimento, das transfor
mações decorrentes do binômio re
estruturação produtiva/automação 
micro-eletrônica (crise do modelo 
fordista nos países centrais) e ainda cio 
colapso das economias dirigidas do 
socialismo real, devemos considerar 
uma solução articulada dos proble
mas do bloco de forças industrial. 
Esta solução deve ser conduzida pe
los trabalhadores assalariados em no
vas formas de procedimento técnico e 
financeiro, levando em conta o fra
casso dos modelos de industrializa-

ção estatista e autárquica. 
É necessário potencializar a 

capacidade industrial instalada em 
nosso pafs para a transição indus
trial com o primado da ética-social 
do trabalho e da democratização 
política numa visão cidadã e de he
gemonia, isto é, que ultrapasse o 
corporativismo. A reflexão que in
corpora estas primazias tem como 
centro a necessidade de construir
mos um movimento de revolução 
nas relações de trabalho, na cultura 
téc~ica e no fonnato e ligação entre 
as empresas. E visa uma reestrutu
ração virtuosa que, no mínimo, com
bine reestruturação com crescimen
to e eqüidade social. Esta combina
ção exigirá um salto de produtivida
de que deve partir da reflexão sobre 
a centralidade das relações sociais 

Devemos desenvolver 
novos processos e 

produtos em interação 
com a construção de um 
novo bloco industrial e 
com poüticas ativas de 
educação, de cwncia e 

de tecnologia. 

de produção e da qualificação da 
sociedade para fazer face ao proces
so de transformação do panorama 
produtivo. 

Devemos desenvolver novos 
processos e produtos em interação 
com a construção de um novo bloco 
industrial e com políticas ativas de 
educação, de ciência e de tecnologia 
É preciso construir elos entre em
presas, realizar contratos e acordos 
bilaterais e tripartites entre Estado, 
empresariado e trabalhadores, além 
de fortalecer os vínculos formais e 
permanentes nas cadeias produtivas e 
nas relações entre produtores, forne
cedores e consumidores. 

O Brasil necessita de um pro
cesso de inovação ativa em direção 
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aos objetivos que o mantenham no 
rol das Nações passíveis de um de
senvolvimento sustentável. Isto só 
pode se realizar com qualidade nos 
processos de produção e produto; 
qualidade de vida social, material e 
cultural e capacidade de adaptar, 
criar e inovar os elos entre trabalho, 
cultura, ciência e tecnologia E, ain
da, através da capacidade para acom
panhar a fronteira tecnológica e 
manter formas de interdependência 
internacional nos eixos Norte-Sul e 
Sul-Sul. Para tanto faz-se necessá
rio padrões de integração interna
cional que combinem os interesses 
sociais e da cidadania com os pro
cessos de regulação econômica: 
comércio de bens, serviços e tecno
logias; projetos e políticas conjun
tas com blocos de países ou com 
empresas e setores produtivos bus
cando a nossa soberania num qua
dro de soberanias partilhadas. 

Todos esses objetivos supõem 
a construção e adaptação de agentes 
públicos e privados que, como o 
BNDES e o SEBRAE, por exem
plo, podem estimular um re-dese
nho estratégico das parceriais em
presariais-sociais-comerciais-finan
ceiras-tecno lógicas para que a re
volução democrática da cidada
nia apresente vitalidade macro e 
micro-econômica adequada ao pro
jeto de crescimento com eqüidade 
social. 

A reestruturação forçada pelo 
quadro neoliberal já vem rede
senhando os elos e hierarquias, re
lações de força e padrões de exclu
são e alianças entre empresas e des
sas com o sistema financeiro, o Es
tado e o processo de internacionali
zação (bancos, mercados, tecnolo
gia e multinacionais). As divergên
cias no interior do grande empre
sariado, as disputas estratégicas e a 
falta de ordenamento e coordena
ção de um Estado enfraquecido do 
ponto de vista técnico, político e 
financeiro completam esse quadro 
de um cenário neoliberal. A dimi
nuição da classe trabalhadora, a 
informalidade selvagem, a ilegali-
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O sentido misto na 
economia brasileira se 
apresenta ainda mais 

plural quando falamos 
das micro, pequena e 
média. empresas cujo 

peso em matéria. 
econômico-socia.l é 
decisivo na nossa 

economia. 

dade crescente, os mecanismos de 
formação de preços e maximização 
de lucros num quadro de inflação 
crescente e a crise de govemabilida
de só reafirmam a necessidade de 
um controle público desse proces
so. O Estado desempenha tarefas 
decisivas através de suas agências 
de coordenação e financiamento de 
políticas para que este controle se 
viabilize. . 

O caráter cartorial e o ligárqui
co-clientelista de nossas relações 
entre economia e polílica assim 
como o autoritarismo e as alianças do 
tripé corroído entre grande empresa 
estatal, privada e multinacional foi 
quebrado pelo conflilO social interno 
e pelas formas de globalização e es
trangulamenlO financeiro no terreno 
da economia mundial. 

Mas o papel público na coorde
nação econômica ao lado dos orga
nismos sindicais e das empresas 
encontra nas agências públicas um 
instrumento-chave de ação indutora 
do desenvolvimento, particularmen-

A necessidade de 
redefinição dos 

trabalhadores como 
agentes ativos de uma 

pactuação para o 
desenvolvimento. 

te, no desenho da estratégia nacio
nal. Combinar comércio internacio
nal e reestruturação industrial, polf
tica industrial com política científi
ca e tecnológica e garantir as alian
ças sociais de um bloco que combi
ne políticas sociais emergencias e 
estratégias de aumento da produti
vidade exige mais do que compe
tência política e agenciamento téc
nico financeiro. 

Precisamos manter o caráter 
misto da economia brasileira deri
vado daquele tripé: garantir a pre
sença do Estado em setores estraté
gicos da economia (mesmo que a 
forma possa ser transmutada e os 
setores e complexos redefinidos), 
acompanhando a perspectiva de 
valorização dos produtos e proces
sos portadores de valor derivado de 
intensidade em matéria de ciência e 
tecno logia. Apoiar o esforço das 
empresas multinacionais aqui pre
sentes no sentido de valorizarem e 
investirem em processos e produtos 
garantindo ao máximo o emprego. 
Precisamos fortalecer as empresas 
nacionais ou grupos de empresas 
capazes de dar suporte aos proces
sos internos e externos de ocupação 
de mercados de bens e serviços a 
partir do seu d inamismo em matéria 
de produtividade e inovação evitan
do as formas tradicionais de prote
ção e subsídio. 

Uma burocracia racionalmente 
empreendedora de um projeto es
tratégico exige uma forte autono
mia que depende dos investimentos 
no pessoal e nos aparelhos e agên
cias correspondentes para que a bu
rocracia se ponha a serviço das em
presas e dos projetos. Essa forma de 
"autonomia inserida" caracteriza 
processos de interação pública/pri
vada ocorridos, por exemplo, no 
Estado japonês e demais novos paí
ses industrializados da Ásia. Mas 
para que possa garantir as institui
ções da democracia pol ftica e a qua
lidade de vida social estas formas 
de autonomia e inserção devem es
tar embasadas numa transformação 
das relações sociais de trabalho como 
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parte técnica essencial das duas for
mas de modernidade econô mico-so
cial q ue não podemos descartar: a 
deri vada das formas de produtividade 
que valoriaun a participação do tra
balho e as derivadas das formas de 
contmtação social típicas do experi
mento social-democrata. 

O capitalismo ta rdio e depen
dente brasi le iro apresenta e lemen
tos que podem ser aproveitados da 
forma de economia mi sta ll}as estes 
não possuem a organic idade pró
pria de países que detêm um nível 
maior de inle rrelação Estado, merca
do e conglomeração como, por exem
plo, a República Fedem! Alemã. 

Os países de capitalismo orga
nizado o u de corporati,·ismo em
presarial ti po o do Japão mcional i
zaram a produção, o emprego e as 
rendas, rcgularnm mercados e inter
feriram de maneira ativa na obten
ção de resultados mais cfi cicnlcs do 
que as economias declinantes como 
a inglesa ou de economias glo ba
lizadas desde dentro como os Esta
do Unidos. 

O debate sobre as políticas na
cionais deve 1.er cm vista a necessá
ria g lobaliw'-:ão das economias e o 
declíni o do espaço econômico 
nacional e da capacidade regulado
ra dos Estados nacionais. Mas, não 
de\'e deixar de lado a percepção da 
importância do solo nacional. Até 
mesmo para as empresas e os ban
cos privados multinacionais os seus 
elos nacionais estão longe de se 
perder. Na falta de espaço não preten
demos indicar o peso do Estado e seu~ 
agentes nos processos de ajuste nec>
libcmis que depois da derrota política 
e da exclu ão dos atores sociais orga
nizados acabam exigindo uma eslrn
tégia de reforço do Estado. 

O sentido misto na economia 
brasileira e apresenta ainda mais 
plural quando ratamos das micro, 
pequena e média empresas cujo peso 
cm ma1éria econômico-social é de
cisivo na nossa economia. Esse sen
tido deve ser reaprovei tado na dire
ção do entrelaçamento e parceria<; e 
do aprimoramento da cultura técni-
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ca e empresarial que exigem a pre
sença do agente público inserido e 
com prometido. 

Ao que se agrega a necessidade 
de redefi nição dos lrabalhadorcs 
como agentes ativos de uma pactua
ção para o desenvolvimento. A rup
tura da aliança com esses segmen
tos pode produzir uma catástrofe 
política a inda maior do q ue a que 
ocorreu no processo que levou à der
rcx:ada do governo Allcndc no Chile. 

Precisamos manter um amplo 
bloco industrial - socia l e técnico
emprcsaria l, público e privado -
que pcrmila avançar numa socia l
democra1ização ativa desde baixo, 
rompendo o contexto de exploração 
sócio-predatória e de super-explo
ração sem destruir as empresas. As 
greves e conflitos socia is devem 
o per.ir na sua autonomia. Mas cabe
rá ao governo produzir condições 
de negociação e partic ipação per
manentes cm que mecanismos l :::: 

democrati zação da propriedade •: 
da gestão possam ter cf ci to de ccm
t rabal ançar os aumentos salariais 
que devem acompanhar a prcx.luti
vidadc bem como os processos de 
rees truturação a ti va e partici pada. 
O tlebatc sobre a social i:1.ação da 
riqueza e da propriedade só deve ser 
reaberto numa visão de ampliação 
das parcerias e rcsponsabil idades 

Precisamos manter um 
amplo bloco industrial -

social e técnico
empresarial, público e 
privado - que permita 
avançar numa social
democratização ativa 

desde baixo, rompendo o 
contexto de exploração 
sócio-predatória e de 
super-exploração sem 
destruir as empresas. 

na gestão e co-gcstão dos empreen
dimentos econômicos aproveitan
do as oportunidades geradas pelas 
novas tecnologias. 

Restringir a reeslrnlumção, blo
quear a incorporação de novas tec
nologias ao invés de regular positi
vamente esse processo produzirá 
resul Lados tão nefastos quanto os 
gerados pelo quadro de reeslrulurn
ção nco l i bcral. 

O envolvimento a ti vo da classe 
trabalhadora no re-descnho do blo
co indus trial corno parte de uma 
estra tégia de revolução tecnológica 
pode ser um passo à frente no dese
nho da reestruturação. Isto depen
derá de uma competência técnica e 
prcxlutiva 4uc deve se apoiar nas 
universidades e nos q uadros técni
co-científicos do Estado. 

A geração de emprego e renda 
como um dos objcli vos políticos do 
novo governo brasi leiro dependerá 
da combinação de uma rnnlade po-
1 ítica de recslrutun.ição par..i um no,·o 
patamar de 4ualiJade e pmduti,·i
dadc e, tlc uma forma tlc consenso 
ativo 4ue possa deterrrn nar os m.:or
dos nas Câmaras Setoriais e combi
nar aumento de n lários com im·cs
ti mcnlos e pol í 1.;as de criação de 
novos postos de ' ··abalho. Tmnsfor
mar a política industrial e de ciência 
e tecnologia nos carros-<.:hefe de 
uma política de dcsennilvimcnto 
só faz sentido na conexão com esse 
processo sócio-político. Daí q ue a 
interação entre o Estado, as empre
sas e os Lrabal hadores deve levar cm 
conla a orie ntação parn políticas e 
complexos industriais e agroindus
lria is es tratégicos e , para formas de 
conglomeração com redução de 
poder dos o li gopólios, democra
ti"l.ação da propriedade atraYés das 
reformas agrária e urbana e atirn
ção de a lianças com micro, peque
nas e média<> empresas. 

Por último, as negociações de 
políticas para os diferentes segmen
tos produtivos com suas conexões 
com investimento, preços, tribulos 
e salários e cm organismos forma
lizados, deve ex igir a competência 
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crescente dos quadros do 8tado como 
estimuladores da atividade procluliva 
evitando o intcre ·e!: corporalirn . 

Procuramos indicar a importân
cia da reforma e reforço das várias 
instituições capazes de agenciar e 
apoiar o novo desenvolvimento. De -
tacamos os agentes estatais capaci ta
dos polit.ic..:a e tecnicamente, reforça
dos por uma fonna de atuação e pelo 
condicionamento de um horizonte 
sócio-cconômiw ue lllngo prazo com 
autonomia em face à visão restrita da 
maxi mação dos lucros, da lógica 
d icnlclista e da e pcculação na busca 
de um horizonte estmlégico a parti r da 
formulação de uma macro-pol ítica de 
rce trutumção produtiva. O foco e o 
estilo in cndo do agente público na 
luta pela tran 1ção indu tnal-produli
"ª com o di rccionamcnto ético-pol íti
co do trabalho de\'e se dar num pro
cesso instituído cm parceria com o 
cmprcsariooo e a partir de uma lógi 
ca democrática e c1dauã. 
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O Estado é visto como 
inimigo da organização 
social e instrumento de 
dominação pelos que 

pretendem susbstituí-lo 
ou é visto como 

obstáculo à liberdade 
econômica por outros. 

E.c;tc é o resumo de uma exigência 
de agenciamento e art iculação por 
parte dos agentes públ icos que funda
menta a política de de envol\'imento 
que deve sub Litui r o awal modelo, 
fundando um novo bloco industrial
produtivo que responda a era da 
hiperindu<;triali7ação denominada por 
alguns de pós-indu triai do ponto de 
vista da perda rclatJ va da centm.liuadc 
do trabalho e da indústria ford ist.a. 

3. Alianças políticas e 
participação nas 

reformas 

Reformas soc1a1 e reforma do 
Estado sigrulicam, para os que par
ticipam do aparelho do Estado e o 
que lhe conferem base social, aULo
ref orma. A auto-reforma do Estado 
aparece quase sempre como possi
bil idade exclusiva dos processos de 
transição ou revolução pelo alto tí
pico das revoluções sem revolução 
ou das revoluções passi vas. Mais 
do que contra- re o luções, tivemos 
emprc no pa sado recen te formas 

de revoluções passivas da el ite 
brasi leiras como proce o de mo
dem iLação autori Lária. 

A de crença no Estado ou a 
contestação ao papel que ele po sa 
ter num processo de tran formação 
democrática da sociedade aparece
rá hi toricamente como uma teme
ridade se olharmos o Estado como 
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um instrumento ou aparelho repres
sivo restrito das elites, perdendo de 
vista seus nexos de ampliação e 
massificação e seu caráter media
dor dos conflitos sociais aguçados 
como luta de classes no sentido so
cial-sindical dos últimos quinze anos. 

O Estado é visto como inimigo 
da organização social e instrumento 
de dominação pelos que pretendem 
destruí-lo e susbstituf-lo ou é visto 
como obstáculo à liberdade econô
mica por outros. Aparece como 
negatividade nos discursos puristas 
e extremados de ideologismos. 

O que temos assistido no pro
cesso de transição brasileira é o 
efeito combinado de crises de regi
me econômico-social no momento 
mesmo da emergência de sujeitos 
coletivos na cena pública. O pro
cesso brasileiro de transição para a 
democracia opera em paralelo nas 
suas dinâmicas e ciclos econômico
sociais e políticos remetendo cons
tantemente a problemas ético-polí
ticos e de legitimidade que acabam 
questionando e contestando o mo
delo de Estado, o sistema político e 
as relações Estado-grupos e classes 
sociais. A radicalização no diag
nóstico do Estado, as lutas sociais 
com o advento da nova constituição 
(88) e o colapso das políticas públi
cas, levaram, no vendaval collorido, 
a uma desvalorização sempre con
firmada do papel do Estado. So
mando o autoritarismo ao cliente
lismo, à corrupção, à ineficiência, 
ao empreguismo e aos baixos salá
rios, o Estado chegou ao seu nível 
mais baixo de reconhecimento e foi 
engolfado no descrédito geral de 
sua autoridade pública e submetido 
ao processo de crise de govemabili
dade. 

O diagnóstico neoliberal sobre 
a responsabilidade do Estado no 
bloqueio ao processo de desenvol
vimento e bem-estar vinculou a no
ção de reforma do Estado ao cardá
pio da direita. Aproveitando o des
locamento de segmentos do apa
relho do Estado para a oposição ao 
projeto neoliberal e apoiados por 
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novos movimentos sociais ori un
dos dos mais diversos níveis e seto
res de trabalhadores assalariados e 
de quadros do &tado (organizados 
em sindicatos quase sempre filiados 
à CUT), os setores da esquerda co
locaram-se alinhados ao processo 
de defesa do &tado. O debate se 
radicalizou mais ainda em tomo de 
temas como a estabilidade no em
prego e ampliou-se para o enfrenta
mento de um debate sobre a privati
zação num contexto de reestrutura
ção selvagem. As estratégias sindi
cais e defensivas não conseguiram 
garantir políticas mas acentuaram 
um deslocamento de bases sociais 
para o campo da esquerda. 

As alianças que garantiram pro
jetos políticos de modernização pelo 

O foco inicial do 
trabalho da reforma é a 
revolução cultural que 
precisa ser operada na 

consciência das 
autoridades quanto ao 

quadro das prioridades, 
dos funcionários quanto 
à quaJidade e eficiência 

e do cidadão usuário 
individual ou coletivo 
das políticas estatais 

quanto aos custos dos 
sistemas. 

alto e de revolução passiva na histó
ria republicana não encontram nos 
liberais e no centro-conservador 
mais do que uma oposição feroz ao 
modelo clássico de "revolução pelo 
alto" conduzida pelo &tado. 

Os epfgonos do liberalismo tar
dio insistem numa revolução liberal 
que corresponda a um processo de 
transferência de poder e patrimônio 

do Estado e de suas empresas para o 
setor privado. Temos, portanto, uma 
reversão das alianças e uma crise no 
bloco que moldava as revoluções 
pelo alto. 

Mas se esse deslocamento de 
bases sociais para o campo da es
querda não levar em conta a deman
da cidadã pela reformação do Esta
do, em prol de políticas públicas de 
caráter social e democrático, bem 
como para uma transformação das 
condições sociais e técnicas do pro
cesso produtivo, o corporativismo 
de uns (funcionários) e o basismo 
de outros (movimentos sociais) aca
bará gerando contradições insolúveis. 

O contexto de democratização 
e luta cidadã bem como o colapso 
do modelo de desenvolvimento exi
gem um Estado reformado para um 
novo modelo de desenvolvimento 
com eqüidade e justiça social. Como 
conduzir esse processo garantindo 
a unidade social e polflica desses 
interesses contraditórios num pro
cesso que implemente uma política 
não liberal de reforma do Estado? 
Como garantir que a reforma do Esta
do não seja um processo exclusivo 
para os setores organizados do Estado 
e ·da sociedade e que exclua os seg
mentq; que vivem na miséria ? 

Como realizar a reforma do 
Estado para tomá-lo instrumento de 
cidadania; de reforma social; de jus
tiça; de liberdade, igualdade e parti
cipação; de desenvolvimento eco
nômico social e cultural? 

A garantia para esse processo 
soldar um bloco social tão diferen
ciado exige uma reforma da admi
nistração e do funcionamento das 
funções e políticas públicas. O com
prometimento dos quadros do&~
do nas diferentes áreas com o pacto 
social pelo desenvolvimento social 
e ecologicamente sustentável que 
pode surgir desde um novo governo 
e de novos projetos e relações entre 
as forças sociais, exige um compro
meti mento com uma reforma de 
sentido público que coloque o Esta
do colado com as demandas sociais. 
Temas como custo e benefício de 
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políticas públicas, sua fonna e seu 
conteúdo devem prevalecer para 
podennos fonnular e estruturar o 
quadro capacitado para o atendi
mento de forma direta ou indireta e 
sempre com formas de parceria 

É preciso garantir a letra da 
Constituição nas políticas uni ver
sais e obrigatórias: educação, saú
de, previdência, segurança. Combi
nar os objetivos de saneamento, há
bitação, gernção de emprego e ren
da, fim da miséria e da po breza, 

Indústria de equpamentros eletrônicos 

pactuando-os, dando transparência 
às informações e ampliando o espa
ço de participação e co-gestão so
ciais. Mas, principalmente, garan
tindo prioridades e di vidindo res
ponsabilidades nos marcos de ali
anças construídas democrnticamen
te nas parcerias entre a representa
ção e as autoridades de nível local. 

A ponta do atendimento, do 
consumidor, do usuário, do cliente, 
do a luno, do beneficiado, do 
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apenado deve servir de balizador 
para os critérios cidadãos de avalia
ção dos sis temas e sub-sistemas 
públicos. 

As questões do financiamento 
e os problemas da privatização de
vem ser examinadas no quadro do 
condicionamento público e das prio
ridades sociais na definição de me
didas, políticas e obras. Estratégias 
que combinem ações, políticas e 
objetivos sociais exigem planeja
mento e descentralização, mobili-

dadc e qualifü:ação. Bem-estar so
cial e qualidade de vida dependem 
de processos sociais mais participa
tivos que incorporem os conselhos 
e as estruturas de representação re
novada e popular na gestão da coisa 
pública. 

O foco inicial do trabalho da 
reforma é a revolução cultur..il que 
precisa ser operada na consciência 
das autoridades quanto ao quadro 
das prioridades, dos funcionários 

quanto à qualidade e eficiência e do 
cidadão usuário individual ou cole
tivo das políticas estatais quanto 
aos custos dos sistemas. A revisão e 
a racionalização da Constituição não 
podem começar por uma formatação 
minimalista do Estado e de suas 
responsabilidades. Os neoliberais 
que tanto tripudiaram a socializa
ção da pobreza não podem agora 
oferecer um capitalismo restrito ao 
"mínimo social". 

A prioridade das prioridades 

nacionais na definição do custoso
cial cmcrgencial e no planejamento 
de longo curso para o atendimento 
das demandas da cidadania deYe 
estar relacio nada organicamente 
com o Estado atraYés de estruturas 
de planejamento e participação que 
operem a partir de uma vi são de 
dernocrnfrzação na direção da co
gestão. Um exemplo candente que 
,·em sendo indicado pelos quadros 
do IBGE e apoiado pelo processo da 
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Ação da Cidadania é o do nexo 
exigente entre cenlral ização e des
centralização dos recursos nacionais 
para obras de saneamento básico que 
podem e devem operar em várias for
mas de empreendimentos geradores 
de emprego e renda. E que, em sua 
eficácia, podem ainda integmr formas 
mais participati vas a partir dos níveis 
de articulação e poder social local. 

Os estreitos limites de uma auto
rcfonna do E<;tado estão fora de es
quadro num momento de colapso e 
crise de representação. As reformas 
necessárias ultrapassam os limites de 
wna reciclagem das formas do Biado 
e de uma mudança técnico-adminis
trativa. Integrada numa reforma so
cial abrangente a reforma do Estado 
deve ter por centro a democratização 
mais do que a desregulamentação. Os 

impulsos político-culturais, os pro
cessos técnico-operacionais, a abmn
gência e os limites devem ser formu
lados tcndo em vista metas, avaliando 
custos, inovando e consolidando pro
jetos e formulando políticas. 

O bloco político que buscar a 
reforma do E<;tado deve consegui r 
an icular cm termos práticos e hori -

zontes bem definidos o que se preten
de alcançar adequando meios e fins, 
garantindo que os custos sociais do 
processo de rcfonna estejam organica
mente conectados com as conquistas e 
políticas sociai s que se pretende 
implementar. Mas a diversidade dos 
ararcl hos estatais e das funções e polí
ticas públicas, bem como dos mode
los, projetos e formas de parceria, ges
tão e conlralaÇão que devem ser imple
mentados podem e devem manter uma 
unidade na diversidade. Os seto res 
populares; com seus interesses e de
mandas, os segmentos desorganiza
dos cujas aspirações devem se refletir 
nas novas polfúcas e, por fi m, a; traba
lhadores e quadros do E<;tado devem 
permanecer unificados como sujeitos 
ativos. Seus acordos e form ulações 
estarão condicionados por uma cida
dania que pode e deve ser consultada 
na hora cm que estiver definida e acor
dada a primeira plataforma e forem 
desencadeadas as medidas de reforma 
que exijam confi rmação e respaldo ou 
mesmo quando se necessite mobilizar 
a opinião pública e as comunidades 
para apoiar medidas e políticas que 
signifiquem impacto redistributivo. 

Conclusão 

A Reforma Social como parte 
do processo de revolução democrá
tica no Brac;il exige uma interação 
entre esses três conjuntos sobre os 
quais trabalhamos: representação e 
poder local; regulação e reestrutu
ração econômica e al ianças por den
tro e po r fora para a reforma do 
Estado. Só assim poderemos garan
ti r uma mediação político estatal 
que não perca de vista a necessária 
conexão entre um novo bloco polí
tico e a construção de um modelo de 
desenvolvi mento alternativo ao da 

. modernização autoritária. 
B tc é um processo de longo 

curso que deve conformar novos ar
ranjos e pactos sociais ao longo de 
uma "radil.:alização dcmocr.ítica" que 
é a designação mais atual para a refor
ma slx:ial que caractcri1.a a busca de 
projetos estratégicos alternativos 
para o desenvolvimento brasileiro. 
Consideramos que estas rcllc:<õcs nos 
pcm1itcm operar cm outros contextos 
hegcmônicos que podem advi r dos 
deslocamentos de poder que de\·em 
nascer das clciçücs de 94. Cl 
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AÇÃO LOCAL: UMA NOVA OPÇÃO DE 
PARTICIPAÇÃO ÉTICO-POLÍTICA 

lmaginoquc 
deverá \'OI ta r o 
te mpo <las "co
munidades alter
na ti ' as". Tudo 
i ml ica, porém , 
que cl<L~ não mais 
assumirão a for
ma de " ilhas" ou 
gue tos, isoladas 
das soei cdades 
realmente ex is
tentes à sua volta. 
Não serão mais 
baJ uartcs proféti 
cos, marcos sim
bólicos de contes

Augusto de Franco 

tação sôcio-cul- 1.azer comunitário na favela da Maré. 

luml, das cslrulu-
ra<; e dos valores do " mundo exterior". 
Pelo contrário, scrao comunidades re
ais - pequenas cidades, vilas, povoa
dos rumis, ooimllS e até quadrclS e ruas 
das gmndcs metrópoles - que podc
rJo se trdflsformar cm espaços étic<>
pol íticos alternativos. 

Ao contrário das "comunida
des contra-cullumis" que prolifera
ram nas últimas décadas, sobre tudo 
nos a nos 70, e das qua is ainda se 
e ncontram resquícios cm a lguns 
lugares, as novas comunidades a l
ternativas deverão se consti tuir com 
base no que chamamos de Ação Lo
cal. Ou seja, não uma ação desligada 
da população local, mas integrante 
com esta população e , progressiva
mente, promovida por ela própria. 

Não se fala aqui a pe nas, nem 
principalme nte , do "poder local" , 
mas sim da colaboração local cons
ti tuída pela in iciativa a utônoma da 
sociedade civi l, pela Ação Cidadã. 
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Freqüe ntemente esta Ação Cidadã 
deverá contar com a ação esta ta l 
nos seus di versos níveis e, cm al
guns casos, não se poderá presci n
di r da convergência de três esfor
ços: os csfon;os da Ação Cidadã, da 
parceria sociedade-Estado e da ação 
estatal-govername nta l, parlamenta r 

Ao contrário das 
"com unidades 

contra-culturais" que 
proliferaram nas 

últimas décadas, as 
novas comunidades 

alternativas deverão se 
constituir com base no 

que chamamos 
de Ação Local. 

e judic iária - nas 
esferas do · muni
cípios e das o u
tras unidades po-
1 ít1 cas d o país e 
da própria nação. 
Mas a ausência do 
Estado não cons
titui impedime n
to para a sua rea
lização. 

Não se trata , 
também. de uma 
\'Cllla a pri mi ti rns 
formas sociais, já 
ui tr apassa d as 
h i s toricamc n lc 
pe la Modernida-
de; nem , tampou

co, daquele municipali smo sempre 
presente nas propos tas formais de 
reforma do Estado. 

A Ação Local é uma po tbtli
dadc e uma condição para matcria-
1 izar um outro es1ado do mundo no 
âm bito espaço- temporal onde real
me nte is to pode ser fe ito: aqu i-e
agor a , que r dizer, no presen te de 
uma dete rminada localtdadc habi
tada por uma popul ação de seres 
humanos concretos que lêm careci
mentos sociais básicos que geram 
sofrimento. O u seja. que passam 
fome. que têm doenças endêmicas. 
que são ana lfabelos. que não têm 
<.:asa, terra ou emprego. 

A sati sfação adequada desses 
carecime ntos não pode ser obtida 

A UGUSTO DE FRANCO - Profc~,;o r de Fí· 
sica. coordenador do 1 nsti luto de !\li ítica e 
mcmhm Ja Ext!cuti,·a :"'Jac1onal J 1' PT. 
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por uma ação global, descnvoh·ida 
no espaço genérico ou das grnndcs 
cidades e regiões. Nem pode ser 
a lcançada num futu ro tão distante 
que seja incapaz de a livia r o sofri
mento e, mesmo, evitar a morte da
quel es carentes de recursos míni 
mos de sobre,·i,·ência e de cidada
nia. Aliás , não e:xis tc a fo me do 
continente. o analfabetismo do país, 
os "sem casa" da metrópole. Estas 
são abstrações necessárias - sem 
dú,·ida - para os lc\·antamenlos es-
1atís1icos e parn as aná li. es teóricas. 
Mas a fome 4ue deve ser err.idicada, 
par..t ficarmos apenas com um e.\ em
pk ' - é a fome concre ta de pessoas 
concre tas que têm um nome e um 
endereço (ainda 4ue este possa ser o 
de uma posse d andcs11na o u o da 
sombra de um v1;.1Jutl)). 

Asrnn, se alguns moradores de 
urna rua, de uma 4uadra ou 4uane1-
rãu. decidem fater um le ,·anlarnen
lo de 4uan1os (e 411ais) ha bitantes 
deste local passam fome. eles po
dem perfeitamente desencadear uma 
Ação Cidadã. associada ou não ao 
poder públi co, para 4uc ninguém 
mais ali passe rnme. Tal não ocorrc
n.í , toda\ 1a. se ao 111\ és de pr.llicar a 
sol1dancdadc e C\Cn.: llar a colabo 
mçào (no presente) estes moradores 
·'empacarem" na análi se Ja~ causas 
estru tura is da fome e fi ca rem ape
nas di scutindo e pla nejando como 
atingir a rai1 dn problema através 
de uma ação glo bul ' ol1aJa para 
erradicar de ,·c1. a fome do país ou 
do mundo num futu ro mai s ou me
nos distante. Neste caso , cn4uanto 
as profundas reformas ou a grande 
renJI uçào nacio nal ou mundia l pla
nejadas não chegam, muitos dos 
fami ntos desta lcx:alidudc continua
rão passando fome, adoecendo cm 
,.i rtudc da falta de ai 1 mcn tação e , 
possi,·c lmcnte, até morrendo. 

O e\ernplo e.la fome, c.lcscri lo aci
ma, scn e também para os demais 
carecimentos que afligem atualmente 
granJc parte da humanitladc. 

Vejamos um o utro caso. Pou
quíssimos habitantes de um peque
no município podem, fac ilmente, 
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Muitos dirão, que a 
Ação Local 

desenvolvida para 
atenuar os efeitos dos 
carecimentos básicos 

das populações é 

superficial porque não 
atinge a raiz dos 

problemas. 

erradicar por completo o analfabe
ti smo ali inc idente a lrn\ és de uma 
Ação U x;al nx>rdcnada: talvc1 cm 
menos de do is anos, lah c1. sem 
d ispcndcr nesta ação mais do 4uc 
duas horas por dia e, tah e1.. ~cm 
nenhuma ajuda o u aprn o e~ tatal. 

Mais um C\cmplo. Uma /\ção 
1.cx:al tlcscn' oh 1c.la cm \ úrim bair
ros tlc ci tlatlcs de )!ranue porte po
Jc ria promo,·cr a adrx,:àn c a rccu pc
rac,:ão J os me ninos e meninas c.lc 
rua, praticamente acaba ndo com o 
problema, cm po ucos ano~ . cm cada 
uma dessas c idades. 

É ó b' 10 que a Ação Local de i e 
se r e.lesem oh 1tla com uma pcrspec
ti ,·a global poi s os carccimcnlos 
humano-socia is büsin>s con~t i tuem 

realidades globais (e, como secos
tum a d i1.cr. tê m ··causas es trutu 
rais"). O 411c nün é ó bvio nem ra
/ .OÚ\ cl - mas continua sendo uma 
rcalitlade entre nós - é lentar f;vcr o 
inverso, o u sej a , prc tcntlc r dcsen
nlh ·c r uma ação g lo ba l sob uma 
pcrspcct1,·a lcx:al. Em outras pala-

É óbvio que a Ação 
Local deve ser 

desenvolvida com uma 
pen;pectiva global pois 

os carecimentos 
humano-sociais básicos 
constituem realidades 

globais. 

vras: para melhorar a situação do 
meu bairro, da minha rua do meu 
local de trabalho , apel o para o go
verno central , responsabilizo o Es
tado, o sistema socia l, enfim o gê
nero humano e imagino e planejo 
ações para que um poder superior 
al gum d ia chegue ao recanto do 
globo o nde vivo co m o filo de mo
dificar uma realidade que cu mes
mo posso transformar (mas que, por 
al gum molin>, não o faço). 

Pois bem. Qual é esse motim 
pelo qual não a lteramos, para me
lhor, a rea lidade na 4ual estamos 
inseridos se para tanto, cm muitos 
casos já contamos com os recurso~ 
e os meios s ur1 c1cntcs? Dci'lo es ta 
pergunta " no a r" . O lei tor poderá 
encontrar sua prúpna resposla. Ten
te i uma solução teórica mai s s1slc
má1u;a cm o utro arti go e aqui não 
seria o caso de rcprodut.í-la 1• 

Vamos H1lla r. prns. ao nosso 
tema. 

Muitos dirJo. que a Ac,:ão Local 
dcscnvolviua para a tenuar os efe i
tos dns carec imentos büsicu~ da:
populac,:ôes é supcrl 1c1al porque n[10 
ali ngc a ra11 dos problema.~ e ca re
ce, ela pnipria, de tl1 mensüo h1stt'>n
co-socia l uma vc1. que não apre~cn 

la uma a ltc rnall\a de descm oh 1-
mento . De nada adiantaria acabai 
com a fome tle uns enquanto a ··má
quina" gcratlora J c fome e miséria 
continua proc.lu1intlo mais fome e 
mais miséria num 1i1mu mullo maior 
da4uclc q ue a ação solidá ria poc.le 
atingir. De pouco valcna acolher o-; 
desalojados se nãn se estabelecer po-
1 íl icas J c rcfom1a agrJ na e J c plano 
emprego que C\"ilem a c\pulsào e.lo 
homem J o campo e poss1bllitcrn que 
O lr..tl:xtJhador lenha conJiçfx:s de <.:llllS

truir ou alugar sua t:asa. 
Tai s o bjeções são ,·crossimi 

lhantcs, mas ape nas parc ialmente 
,·crdatlci ras po is, se parece a lodos 
evidente 4ue a solução dos grandes 

1- FU ANCO, Augusto de ··soli1b ricdadc 
curno uma nrn a orçfü1 éllc'o-polí11ca··. Suh
~íd 1 11~ 1 NESC. llra~íl Í<J. ou1uhw de 1993 
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problemas e<;tratégicos da maior 
parte das nações atuais exige o Es
tado como agente global de desen
volvimento, não fi cou ainda tão 
evidente que somente o Estado é 
insuficiente para solucionar o con
junto destes problemas. 

Explicando melhor: está claro 
que os investimentos p1ioritários, 
capazc de atender e solucionar os 
carecimentos básicos da popu !a
ções, na maior parte dos países do 

Ao contrário do que 
pode parecer à primeira 
vista, a Ação Local não 

é uma.ação 
assistencialista, mas 

uma ação de 
desenvolvimento sob um 

novo ponto de vista. 

Oftcina comunitária de costura do ComiJê da Ação da Cidada11ia do Co11ju11to Campillho. 

globo, não poderão ser feitos sem a 
fonnulação de diretrizes estratégi
cas por parte desses países, sem 
programas de governo baseados cm 
tais diretri zes e sem sistemas de 
alianças políticas e ociai capazc 
de dar condições de implementação 
a estes programas. O que talvez não 
esteja igualmente claro é a neces i
dade de propo tas globais de Ação 
Cidadã que mobi l i zem amplamente 
as nações para esforço, haja vista 
que apenas o Estados, com seus 
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governos, não lerão condições de 
uperar o grande impasses estra

tégico colocados para os países do 
chamado "Terceiro M undo" (onde 
se verificam, prcdominantcmcntc, 
os carecimentos sociais básicos de 
que falamos) na transição para o 
século XXI. A lém di so, é necessá
rio que estas propostas globais de 
Ação Cidadã se materiali zem em 
projetos concreto de Ação Local , 
única forma de viabil i1.ar e potenciali
zar soluções alternativa<; IXll"J os men-

cionados impas es, dentre os quais o 
mais urgente e premente é o de rever
ter a tendência para a apartaÇão social 
verificada sobretudo no interior dos 
países menos desem·olvido . 

A o contrário do que pode pare
cer à primeira vista, a Ação Local 
não é uma ação assistcncialista, mas 
uma ação de desenvolvimento sob 
um novo ponto de vista. Ou seja, é 
uma ação adequada a um novo pa
drão de dcsen\'ol vimen to, ambicn-

ta lmente seguro e eco-socialmente 
equilibrado: o desenvolvimento 
sustentado, entendido como aque
le que cria condiçõe para a 
sustentabilidade da pr6p1ia socie
dade humana. 

Examinemos, para exempli fi
car, um problema caraterístico do 
mundo atual: o desemprego. Trata-se 
de um pmblema globaL sem . olução 
nos marcos do atual padrão de dc
se1woh·i mcn to por moti,·os qua..;c 
óbvios: a automação tende a im·ia -
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bilizar o pleno emprego. A solução 
global - uma redução drástica da jor
nada de trabalho - dificilmente pode
rá ser implementada pois o país ou a 
empresa que a adotasse, dando o "pri
meiro passo", ficariam expostos à ru
ína face à concorrência Este é o típico 
problema que só terá como adequada 
uma solução local. A pugrcssiva subs

tituição do emprego em massa, em 
ambientes de grande escala pelo tra
bal ho local, em empreendimentos 
vicinais e comuni tários, com tecnolo
gia avançada cm pequena escala, é 
uma via possível para potencializar 
soluções alte rnativas. Grande parte 
das necessidades podem ser satisfei
tas por um trabalho produtivo local 
que empregue tecnologia apropria
da (is to é, aquela que conserva os 
recursos, não agride o ambiente, 
ajuda no trabalho e cria produtos 
socialmente úteis) , com a vantagem 
adicional de dispensar o desloca
mento das pessoas. Produção de 
energia e a limentos, cons trução, 
manutenção, decoração, mobiliá rio, 
vestuário e fabricação de alg uns 
equipamentos e tecnologias da infor
mação podem ser viabilizadas de for
ma eficiente cm termos econômicos e 
adequada em termos ecológicos a 
JXlrtir do local, com a descentralização 
do trabalho. É uma solução que vai na 
linha da conquista da auto-suficiência 
na medida em que permite que o re
curso a insumos de origem mais glo
bal seja necessário apenas quando os 
recursos e o know how locais não 
estejam di sponíveis. Por outro lado, 
diferentemente do emprego em mas
sa - que avi lta o trabalho feminino, 
discrimina ou não incorpora satisfato
riamente os portadores de deficiên
cias e exclui os idosos e os aposenta
dos-, o trabalho local será mais "pro
du ti vo socialmente" 2

• 

Aqui estamos diante de uma Ação 
Local de desenvolvimen to; mas -
como dissemos - sob um outro ponto 
de vista. Este novo ponto de vista 
pressupõe uma mudança na visão de 
economia que adote como critérios, 
para além da qualidade produtiva, a 
qualidade de vida; em substituição 
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Comunidades 
realmente existentes 

poderão se transformar 
- através da Ação Local 

- em espaços ético-
políticos alternativos. 

ao léu de uma " lógica" intra-econô
mica, a ética na definição das prio
ridades ; e , por último, outros índi
ces de desenvolvimento (humanos) 
em lugar de indicadores somente 
baseados no crescimento material 
da produção. Porém este já é um 
outro assunto. 

Voltcma> portanto, mais uma vw~ 
ao que aqui centralmente nos interes
sa. Afi rmei no início do presente arti
go que comunidades realmente exis
tentes poderão se transformar - atra
vés da A r;J.o Local - em CSJXIÇCX> ético
políticos alternativos. O que significa 
isso? Significa que devemos contri 
buir, por intermédio da participação 
local, JXlra a universalização das gran
des idéias-valores da humanidade, ou 
melhor, que constituem humanida
de: a promoção da vida e da liber
dade e o alívio do sofrimento! 

O que chamamos de atuação éti
co-política é exatamente isto: regular 
a ação política pela idéia-valor de 
constituição de humanidade , o que 
engloba o não-atentado à vida (e a 
não-ameaça à integridade física e psí
quica do outro, mesmo que se trate de 
um adversário) , a não-privação da 
liberdade e a não-imposição de sofri
mentos aos semelhantes (e, a rigor, 

Para assumir a 
Humanidade como 

idéia-valor reguladora é 
necessário resgatar a 
dimensão humana da 

comunidade através da 
participação ético
política no local. 

como queria Gandhi, a qualquer ser 
sensível). 

Assim, erradi car a fome, as 
endemias e o analfabetismo, esti
mular a saúde, adotar e recuperar 
meninos e meninas de rua, acolher 
desalojados, apoiar e acompanhar a 
incorporação de flagelados, retiran
tes e desempregados em geral, em 
sistemas de trabalho local, consti
tuem exemplos de partic ipação éti
co-política desde que - fique bem 
claro - sejam ações efetivamente 
realizadas! 

Para que o conteúdo ético da ação 
política se efetive é absolutamente 
necessária a materialização de um 
outro estado, ou seja, que aquele que 
sofre cm virtude de carecimentos te
nha mais vida, mais liberdade e - pelo 
menos alguma dose de - alívio deste 
sofrimento. 

Não vale aqui substituir a ação 
efetiva pelo planejamento ou por al 
gum movimento tendente a obter, no 
futuro, mais vida, mais li berdade e 
menos sofrimento para todos. Ainda 
que os planejamentos estratégicos e 
os movimentos organizados sejam im
prescindíveis numa proposta global 
de Ação Cidadã, sem participação 
ético-política - a qual só pode se exer
cer, como tal , no presente -, não há 
mudança real do velho estado do 
mundo, mas apenas mudança preten
dida. Grandes revoluções que prome
tiam a felicidade para todo o gênero 
humano terminaram, não raro, alen
tando contra a vida, privando a liber
dade e infli gindo sofrimentos a mi
lhões de pessoas! 

Todavia, por que devemos res
tringir nossa ação é tico-política ao 
local ao invés de ampli á-la para 
todo o país e mesmo para o mundo? 
Creio que esta pergunta já esta res
pondida acima. Na verdade só é 
possível desenvo lver uma partici 
pação ético-pai ítica lendo-se uma 

2- FRANCO, Aupsto de e DUARTE, Ouas. 
"13rasil Futuro Presente. Diretrizes para a ela
boração de um Projeto Estratégico Alternati
vo para o Brasi l", UFC. Fortaleza, 1993. 
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perspectiva global: a perspectiva da 
humanidade, c uja dimensão é, hoje, 
plane tária. 

mundo novo, de materializar um ou
tro estado do mundo. Neste propósito 
o fundamental é mudar a vida. A 

Entretanto, a ação que concretiza vida das pessoas é que tem que ser 
este pensamento global só pode ser mudada para além das coisas, estrutu-

ras e mecanismos. 
Escrevi este artigo pensando na

quelas pessoas que desejam ser par
ticipantes de uma opção política 
nova, seja porque não concorda m 
ou porque não se sente m atraídas 
pela velha política que até hoje se 
pratica predominantemente nas ins
tituições estatais (como os go ver
nos e pa rla mentos), pró-esta tais 
(co mo os partidos) ou , ainda, nas 
organizações da sociedade civil de 
caráter corporativo (como os s in-

realizada no local, onde se encon
tram as pessoas! Assim, poderíamos 
dizer que o caminho para o universal 
passa pelo local. Para assumir a ( cons
tituição de) Humanidade como idéia
valor reguladora (que engloba e sinte
tiza t<Xias as dema is), é necessário 
resgatar a dimensão humana da co
munidade através da participação é ti
co-política no local. Isso porque é 
imposs ível alcançar a construção da 
humanidade futura - a utopia da co
munidade plane tária realmente hu
mana, o mundo (dos 

GIANNE CARV ALHOIIMAGENS DA TERRA 
seres humanos) to tal
mente moral, com o 
qual sonhava Ma rx -
sem realizar mais-hu
manidade no presente 
pois, como j á assina
le i e m o utro lugar, o 
que leva a esta huma
nidade futura são as 
(mesmas) ações que 
constituem humanida
de no prcsente3• 

Não estou falan
do a penas de ter um 
objetivo ético pa ra a 
luta política. Mas sim 
de viver de acordo 
com o objetivo. E 

Escoúi e moradia embaixo do viaduto na Profa da Bandeira. 

esta última frase é a que me lho r 
resume tudo o que te nto dizer neste 
artigo. 

Ora, se vi ver de acordo com o 
objetivo significa, neste caso, desen
volver a Ação Local, entendida como 
participação ético-política na comu
nidade local, justifica-se então o nos
so desejo de que se constituam, cada 
vez mais, "comunidades alternativas" 
no (novo) sentido assinal ado aqui. 
Encontro-me agora plenamente con
vencido de que o mundo (só) pode 
assim ser alterado, ou melhor, de que 
o mundo (só) pode assim ser alterado; 
ou melhor, de que talvez não se trate 
tanto de transformar o velho mundo -
como queria Marx - mas de criar um 
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dicatos). A estas - sobretudo às que se 
cansaram ou se desiludi ram com a 
mili tância tradic io nal - quero dizer 
que dificilme nte vão conseguir reen
contrar o entusiasmo perdido sob uma 
nova sig la que abrigue antigas prá ti 
cas e antigas cstrutums pol íticas. Ain
da que os partidos, os sindicatos, os 
governos e parla mentos continue m 
sendo necessários, não é necessário 
que t<Xios participem desses ti pos de 
instituições. Aliás, encaro hoje como 
fundamental a existência de múltiplas 
mino rias envolvidas com o utras ex
periências: social-públicas não-esta
tais , nem partidá rias o u sindicais. 
Quem sabe estas minorias eslejam -
muitas vezes sem o saber - preparan-

do uma nova institucionalidade que 
poderá emergir em breve. 

Se me é permitido, recomendo, 
portanto, a todos os que se afastaram 
por algum motivo da militância polí
tica tradicional , bem como aque les 
que ainda não tiveram oportunidade 
de fazer política - seja porque não se 
sentem vocacionados para este tipo 
de prática, seja porque não tê m 
confiança no meio da política e nos 
próprios políti~ -a participação éti
co-política em projetos de Ação Lo
cal . Como é ó bvio, esta observação 
vale também para todos os que conti
nuam na "linha de frente" da ativida
de política (e que ac ham ser possível 
conciliar as duas coisas). 

Sei que não é di
fícil. Basta começar. 
Aqui no Brasil j á te
mos a Ação da Ci
dada nia contra a 
Fome, a Miséria e 
pela Vida na luta 
contra o Desempre
go, reclamando e pre
cisando da nossa co
laboração. Exi stem 
milhares de municí
pios, povoados, dis
tritos, bai rros, qua
dras e ruas que po
dem ser "adotados" 
por nós e real mente 
modificados a través 
da Ação Local. 

T<Xio mundo surpreendenteme n
te novo p<Xie ser descoberto num co
letivo co-operante: uma nova visão 
alimentar e terapêutica, uma nova con
cepção de educação, uma nova práti
ca de gestão administrativa e política 
-com a introdução da co-dcc1são e do 
governo para as peculiaridades - , uma 
nova espiritualidade e, e nfim, para 
não dizer que não falei de economia, 
elementos de um novo "modelo" de 
dcscm·olvimcntu humano.O 

3- FRA~CO, Augusto de. ··A l lumanidade 
como ic.Jéia-\'alor capai: c.Je fundamentar um 
·modo ético· para a política··. ln: "Nova 
Política", Instituto de Política. 13ra~íl ia. 

J <J<H. 
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PROJETOS ESTRATÉGICOS 
E PROJETOS NACIONAIS 

A discussão sobre projetos es
tratégicos para a redefinição dos 
rumos do desenvolvimento brasi
leiro tem se tomado cada vez mais 
freqüente, principalmente a parti r 
dos anos 80. Com efeito, o esgo ta
mento do regime militar e de seu 
modelo de crescimento econômico 
e organização social , bem como a 
reestruturação do capitalismo inter
nacional e a falência do chamado 
social ismo real , tomaram evidente 
que a superação da crise econômica 
que, desde então se abate sobre o 
país, não depende apenas de fatores 
conjunturais tais como a derrubada 
da inflação, a retomada do cresci
mento econômico e a eventual volta 
dos investimentos internacionais. 
Tais fatores seriam as conseqüên
cias do esgotamento de um modelo 
de desenvolvimento tomado num 
sentido mais amplo em que os pró
prios pressupostos dos diversos 
momentos de crescimento e fases 
de expansão da economia e da so
ciedade brasileiras nas últimas dé
cadas estariam em questão. Para 
Cristovam Buarque, por exemplo, a 
crise atual seria mais uma crise de 
projeto, de conceito e de destino da 
modernidade brasileira do que me
ramente deste ou daquele modelo 
de crescimento econômico1

• 

É esta perspectiva que adotare
mos ao tratarmos da discussão so
bre projetos estratégicos para o Bra
sil. Neste sentido , a questão diz res
peito a um tempo de longa duração 
em que são consideradas as tendên
cias seculares, os quadros mentais e 
as condições geopolíticas2

• Esta é 
uma dimensão típica do espaço na-
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cional, da constituição histórica da 
nação, das classes sociais, da cultu
ra e do Estado nacional . 

Projeto imperial e 
identidade nacional 

A afirmação dos Estados-na
ções é uma das grandes questões 
que marcam a história ocidental no 
século XIX. Até aproximadamente 
1880, a noção do que seria uma 
nação era ainda vaga e inserida no 
contexto do pensamento liberal. O 
Estado-nação seria o grande ele
mento para a definição de uma na
ção. Fatores como língua, identida
de nacional, raízes culturais etc pe
sariam mcnos3. Segundo Hobsbawn, 
três critérios seriam decisivos para 
um povo poder ser considerado 
como nação, além de uma existên
cia numérica minimamente signifi
cativa: a)" ... sua associação históri
ca com um Estado existente ou com 
um Estado de passado recente e 
razoavelmente durável" ; b) " .. . exis
tência de uma elite cultural lon
gamente estabelecida, que possuís
se um vernáculo administrativo e 
literário escrito"; e c) " ... uma pro
vada capacidade para a conquista". 
Não haveria " ... nada como um povo 
imperial para tomar uma população 
consciente de sua existência como 
um povo ... "4

. O pensamento eugê
nico convivia com a afirmação dos 
Estados-nações. 

Deixando de lado os grandes 
acontecimentos europeus neste senti 
do - a constituição da Alemanha e da 
Itália enquanto nações modernas-, o 

fenômeno teve sua marca america
na na afirmação das novas nações 
egressas dos processos de indepen
dência contra as antigas potências 
coloniais. Aqui, ainda mais, os fato
res é tnicos, lingüísticos e culturais 
teriam pouco peso pelas própri as 
características das sociedades colo
niais ligadas em suas tradições, fol
clo re, língua e cultura às suas anti 
gas metrópoles européias. Entretan
to, mesmo a ligação a " um Estado 
existente" e a presença de uma "eli 
te cultural estabelecida" eram fato
res que estavam por constitufrem
se nos próprios processos de inde
pendência. Quanto à tercei ra condi
ção - "uma provada capacidade para 

!-Palestra pronunciada na Conferência so
bre Projetos Estratégicos Alternativos Para 
o Brasil, realizada em Brasília entre 10 e 15 
de novembro de 1993. 

2-Sobre o conceito de longa duração. confe
rir BRAl JDEL. í-'ernand Escritos sobre a 
história, Editora Pe rspectiva, 1978, São 
Paulo. 

3-Cf. Hobsbawn, Eric J., ''Nações e Nacio
nalismo desde 1780, Programa. mito e rea
lidade", Paz e Terra. São Paulo. 1991 , p. 27 
e ss. A partir de 1880, com o surgimento de 
uma política de massas, Hobsbawn identifi
ca o surgimento do moderno nacional ismo 
baseado em fatores étnicos, linguísticos, cul
turai s etc que reivindicaria a formação de 
Estados nacionais a partir destas afinidades. 

4-ldem, ibidem, pp. 49-50. 

RICAR DO SA LES - Superi ntendente do 
lntercultura Brasil e autor de ' Guerra do Para
guai: Escravidão e Cidadania na Formação do 
Exército', Rio de Janeiro, Paze Terra, 1990 e 
de· Nostalgia Imperial' , no prelo. 
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AUGUSTO MALTA/MUSEU DA IMAGEM E DO SOM 

' 

O IJraJil copia o modelo europeu 

a conquista" - , evidentemente depen
e.lia cm gmnc.le mcdic.la de um Estac.lo 
forte di rigido por uma elite experi 
mentada capaz de viabili7..ar material 
e moralmente evcmuai veleidades 
expan ionistas. 

Na per pcctiva mais ampla em 
que estamos tratando a questão nes
te momento, interessa salientar que 
a formação de um mercado mun
dial, re ultante da expansão comer
cia l européia e da cxpan ão interna
cional do capital ismo a partir do 
século X I X , atribuiu urna nova di 
mensão ao papel do Estado enquan
to elemento de afirmação nacional. 
Passou a exi tir, de forma relativa
mente independente do amadureci
mento das condições internas, urna 
necessidade técnica que asscguras-
c a obrevivência de um Estado 

nacional ante outros Estados com
petidores. Esta necessidade técnica 
e exprcs ou cm determinada capa-
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' 
cidade c.le ação mi li tar e Jiplornáti
ca, Jc captação de recursos econô
micos, financei ros e humanos inter
nos e de recursos financei ros exter
nos. Efeito de uma crescente globa
liLação da economia e tia política, o 
fortalcc1mcnto e.lo E: Lados nacio
nais na pcnfcna do centro econômi
co i rrac.l iac.lor guarc.lou e pccificida
dcs cm cu papel interno c.lc acordo 
com a cone.lições da di ferente 
formações sociai s: impul sionou o 
desenvolvimento capitalista na A le
manha e no Japão; as egurou a exis
tência de relações de produção pré
capital istas atravé. da moderni t.a
ção do Estado autocrático na Rússia; 
possibilitou a formação de um im
pé1io escravista no Bra il. 

Em parte o nascente império 
bra ilei ro era um ca o à parte de 
seus ii inhos da América do Sul. 
Por um lado, a transmigração e.la 
famíl ia rea l portuguesa em 1808 

A base para a 
consolidação do novo 
Estado imperial foi a 

existência generalizada 
de relações de produção 

escravis'tas 
consolidadas ao longo 
da história colonial. 
O projeto imperial, 
antes de mais nada, 
buscava um estar no 

mundo que legitimasse 
a sociedade escravista 

brasileira. 

hana criado melhore condições 
para que o Estado portuguê l iqüi
dasse pretensões c.le inc.lcpcndência, 
como cm Pernambuco cm 1817. Por 
outro, as ci rcunstância_ e.la inc.lepcn
dência - conduzi<la pela própria bu
rocracia e tatal tran. migrac.l::i em 
aliança com os grandes proprietá
rio. cscravi ias - rapidamen1e pcr
miLimm que um fone E wdo fosse o 
elemenlo pri ncipal na organi1ação 
política da nO\ a nação cm contra
posição às tendências que pri\'i lc
giavam o atendi mento a i nte res~es 

imediatos locais e regionais no qua
dro da cri e do an tigo sistema colo
nial. A base para a consolidação do 
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novo Estado imperial foi a existên
cia general izada de relações de pro
dução escravistas consolidadas ao 
longo da história colonial, estabele
cendo um interesse comum entre os 
diversos setores regionais dos pro
prietários escravistas mediados pela 
ação de um aparelho estatal, consti
tuindo-os assim numa classe domi
na nte ao nível da nação. Este pro
cesso não se deu automaticamente e 
tampouco pacifkamente: a instabi
lidade do Primeiro Reinado e as 
diversas tentati vas de estabelecer 
autonomias e independências regio
nais do período regencial são uma 
evidência nes te sentido5

. 

O fato é que, a partir de 1848-

50, o Império consolidado e basea
do na disseminação e na defesa do 
cscra\'ismo, buscava seu lugar no 
mundo das nações. 

A cons trução histó rica deste 
proces o hegemónico demandou e 
prod uziu um aparato de Estado cm 
senti do amplo, uma burocracia e 
uma inteligência, uma cultura e uma 
vida cultura l capazes de, por um 
lado, imprimir uma direção política 
e cultural efetiva sobre o conjunto 
da sociedade e, por outro, de garan
tir a si ngularidade desta sociedade 
- e seus diversos interesses - no 
contexto internacional. Emergindo 
de um passado colonial e si tuado 
num contexto intemac1onal cada \'CZ 

mais interdependente pela expan
são do capitali smo, o projeto impe
rial , antes de mais nada, buscava 
um estar no mundo que legitimasse 
a sociedade escravista brasileira. 
Para tanto, era necessário parti 1 har 
dos parâmetros civi lizatórios domi
nantes do ocidente europeu e, ao 
mesmo tempo, afirmar a novidade 
americana do projeto imperial para 
a sociedade em formação. Como 
bem co locou li mar Rohlo ff de 
Mattos, se os fundadores da nova 
nação tinham os olhos" ... na Euro
pa porque tinham como ideal erigir 
um Império soberano, à semelhan
ça dos estados nacionais europeus'', 
~o mesmo rempo, ameaçados pela 
política da Inglaterra de repressão 
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Forjou-se um padrão 
em que as questões de 

ordem econômica e 
social passaram a ser 
pensadas e referidas. 

O fim do regime 
escravista não acarretou 

automaticamente o 
abandono deste padrão. 

ao tráfico internacional de escra
vos, tinham os pés na América já 
que " ... tornava-se necessário mar
car a singularidade deste Reino ... "6

. 

O projeto imperial, no que diz 
rcspci to à formação de um espaço 
nacional, também se apresentou 
como um resgate e uma superação 
da herança colonial na medida cm 
que preservou a unidade tcrri tnrial 
da América portuguesa e, ao mes
mo tempo, afirmou a independên
cia do país. E'ite projeto não s ignifi
cou apenas preservação física do 
espaço territorial mas, igualmente, 
sua valo rização cullural e i<lcológi
ca como marca particular da nova 
nação: a grandc1.a tcrTi to rial brasi
leira. Do ponto de \' is ta de suas 
relações com o restante da América 
independente, o Império, com sua 
grandeza territo rial , sua solução 
monárquica com \'Ínculos dinásti 
cos a velhas monarquias européias 
e sua peculiaridade c ultural e lin
güística, além da marca escravista, 
representou sempre um antagonis
mo latente. 

Temática de fundação e 
padrão excludente de 

relações sociais7 

A estru tura econômica e social 
escravista esteve na base da forma
ção do Estado nacional brasileiro e 
do próprio concei to de nação que 
esle esli mui ou e buscou consolidar 
no plano da cul tura. O projeto impe
ri al definiu um terreno cultural e 

político cm que os valores e noções 
do substrato cultural ganharam a 
forma de uma temática nacional. 
Estes valores e noções tiveram sua 
existência marcada através de uma 
forma histó rica determinada, isto é , 
na construção concreta de uma hege
monia de classe dos senhores de es
cravos durante o período imperial. 

Apesar desta Lemática nacional 
ter sido historicamente produzida e, 
portanto, datada, ela teve - e, em 
certo sentido, ainda tem - a força de 
uma temática de fundação. Foi a 
própria entidade nacional, com suas 
definições ideológicas abrangentes 
tais como o caráter da nação e do 
povo brasileiros, lugar da extensão 
territorial e da riqueza natural nos 
destinos do país e uma filiação a um 
projeto civilizató rio , que tomou 
corpo. Neste sentido, a defin ição 
deste terreno cultural transcendeu 
seu momento hi stôrico de constru-

5-De n1t\llo sún1clhan1t•. no Sul do$ Es1 ndo~ 

Unido,. us inlcrc,~s dos ,cnhorcs de escra
vos colomais se cons11tuírnm cm 1n1crcsscs 
dom1na111cs hcgcmômcos de Ioda urna 'º
c1cdad.., nacional emergente. atntla que li 
vcs,em que parldhar o domím1> 'ohre o 
aparelho de l:stado com uma hurguc'ia a!>
ccndcnlt:. "' dua' grande~ s1>c1cdaJc, 
c~cr~\ 1~1m, ~rt1culin am-"'tc cm 1 ~!i-lí:tdo' na

c1ona1s ma" >óhdo' do que aquele, prc..cn 
te:-: na maioria <ln:-. dcmm :-. ruiç<.lc!<- ~grc~ ... a:

do prrn:esso dt• indcpcmlênc1a tio conllnl'n
lc amcncano. O Paraguai. com ~ua ccono 
mÜ:1 e ~ocic<ladc ha-..cat.li.1~ nH colun11..a\.'.i'IO 

au1árquica da' m1s,(>e'. con:.111u1 -~c 1am
bém cm um oulr(i pn>JCIO nacional mm> 
homogêneo, ainda que cm 1?ramle pane fora 
dn esfern do mundo <>cidcn1al capiwlis1<1 cm 
consolu.laçflo. 1\ ou1ra cxccçflo. n<> quatlro 
gemi de inslahi lidadc pol flica e social das 
no1·as nações americanas. foi o Chile. cm 
que os inleresscs oligárqui cos puderam ar-
1icular-sc num projeto político nacionnl es
tável e numa si luação econômica proveito
sa, em que o novo país aprescn1ou-sc como 
fornecedor de alimentos no ciclo de C1'pan
são econômica da Califórnia e da Auslrália. 

6-Manos, limar Rohloff de, "'O Tempo 
Saquarema'", H ucitcc, São Paulo. 1987, p. 
126. 

7-Versão ligeiramente modificada deste tó
pico se constitui na conclusão de Nostalgia 
Imperial . ainda no prelo. 
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ção, signi ficando a definição de te
mas recorrentes que configuraram 
o terreno, os temas e os próprios 
meios que viriam marcar qualquer 
tentativa de alteração des
te mesmo quadro hegemô
nico depois da superação 
fonnal da própria escravi
dão. Ela se constituiu no 
pano de fundo dac; grandes 
allerações das hegemonias 
de classe e só muito lenta
mente sofreu modificações 
significativas no decorrer do 
processo histórico de longa 
duração. 

Mais que uma forma 
específica de orgam1.ação 
econômica e social com 
sua supere trutura ideoló
gica própria, forjou- e um 
padrão cm que as questões 
de o rdem econômica e so
da! passaram a ser pensa
das e referidas. O fim do 
regi me escravista não 
acarretou au tomaticamen
te o abandono tlcste pa
drão. Este continuou a de
tenninar o modo pelo qual 
a classe dominante conti
nuou a encaminhar seus 
negócios e atividades eco
nômicas. Desprovida de 
seus escravos, tratava-se 
de perpetuar seu controle 
sobre os demais meios de 
produção e assegurar for
ça de trabalho abundante, 
disponível e barata. Para 
tanto, a e\.c.:lusào social e polfttea, 
assegurada institucionalmente pelo 
regime liberal do Im pério, continu
ava sendo elemento imprescindí
vel. A abolição do regime escravista 
e a ampliação fonnal dos direitos de 
cidadania a parcelas mais amplas da 
sociedade, sem a incorporação social 
e política efetiva dos novos cidadãos, 
perpetuaram a tensão social típica da 
matriz escravista da sociedade brasi
leira 

Como cm qualquer outra parte, 
no Brasil, a afinnação da nação e do 
Estado nacional estão intimamente 
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relacionadas. A especificidade, con
tas definições dois grandes afasta
mentos em seus componentes. Em 
primeiro lugar, produziu um afasta-

Mais de cem anos 
após a abolição e a 

proclamação da 
República, no 

ümiar do século XXI, 
o país permanece com 

níveis de exclusão 
tão grandes ou mais 

graves que então. 

mcnto entre classe dominante, Esta
do e nação. Para as classes domi
nantes (o emprego do termo no plu
ral é intencional no sentido de mar

car que este afastamento 
transcende o período his
tórico de dominação es
cravista) a nação sempre 
se apresentou como algo 
mais ou menos à parte, 
estrangeiro, mais ou me
nos colônia. Ocidentais, 
encontram-se em um país 
exótico do qual devem 
desfrutar com um povo 
estranho. 

Em segundo lugar, a 
matriz escravista da na
ção produzi u um outro 
afa lamento entre seu 
povo e sua cidadania. 
Submetido a um Estado 
distante que organiza nor
mas distantes e irrclc
vanies ou impróprias para 
sua vitla cotidiana, o povo 
identifica-se com a na
ção por vias d1st1ntas da
quelas do. direitos e da 
cidadan1a.8 

S1mbol1camcnte, a 
grande questão colocada 
pelo fim da monarquia e, 
pnncipalmcnte. pela con
JUntura pôs-abolição foi 
a passagem do hbcralts
mo - se qu1scnnos acom
panhar Roque Spencer 
Maciel - tmdic1onal par.1 a 
democracia. Esta passa

gem não se completou com o esta
belecimento da República Velha que 
manteve ciosamente as bases estrei
tas da cidadania bmslle1ra. Posteri
ormente, ocorreram tentau' as de 
grnndcs saltos cm termos de pro
gresso matcnal sem que, contudo, a 
ampliação das bases da cidadania 

8-A inadequação dm- nonnas cm relação ao 
cotad1ano popular foi tratada por Roberto 
da 1\ latta, º'Camavm s. 1\ lalandros e llerói s. 
Para uma socmtog1a do po1•0 brasileiro··. 
S' edição, Guanabara. Rio de Janci ro, t 990. 

23 



tivesse sido colocada explicitamen
te como prioridade número um do 
país. Esta ocorreria mais ou menos 
como uma conseqüência automáti
ca dos progressos materiais realiza
dos. O resultado é que mais de cem 
anos após a abol ição e a proclama
ção da República, no limiar do sécu
lo XXI, o país pennanece com níveis 
de exclusão social e cultwal, miséria 
absoluta e extrema pobreza tão gran
des ou mais graves que então. 

Projetos nacionais, 
desenvolvimento e 

exclusão social 

Talvez, ao longo do século XX, 
o Brasil tenha sido o país que apre
sentou maiores índices de desen
volvimento econômico em todo o 
mundo. Entretanto, de acordo com 
a perspectiva histórica mais ampla 
que estamos ado tando, nenhum dos 
grandes ciclos de desenvolvimento 
econômico que se seguiram ao fim 
da República Velha representou a 
quebra do padrão secular de exclu
são das relações sociais brasileiras 
a que acima nos referimos. Isto é 
verdade tanto para a industrializa
ção substitutiva das importações do 
período de 30 a 60, quanto para o 
"milagre" do regi me militar que 
colocou a economia brasileira entre 

2A 

A construção de Brasilia 

Nenhum dos ciclos 
de desenvolvimento 
econômico que se 

seguiram ao fim da 
República Velha 

representou a quebra 
do padrão secular de 
exclusão das relações 

sociais. 

as dez mais industrializadas do mun
do ocidental . Sem dúvida, as modi
ficações foram profundas: um capi
talismo moderno, periférico, de base 
industrial e urbana encontra-se de
finitivamente instalado entre nós; o 
poder político e ideológico está em 
mãos de uma burguesia com formas 
diferenciadas de integração com o 
sistema capitalista internacional ; as 
modernas tecnologias internacio
nais têm livre trânsito nesta socie
dade; da mesma forma, ocorre uma 
integração internacional ao nível da 
disponibilidade dos bens simbóli
cos e do consumismo. 

Amplos setores sociais benefi
ciaram-se destes ciclos de desen
volvimento econômico: para além 
da burgues ia e das remanescentes 
elites agrárias, formou-se uma ex
pressiva classe média e alguns seto
res mais integrados da classe operá
ria. Ao todo, cerca 30 a 35 milhões 
de pessoas. Uma Argentina ou qua
se uma Espanha. Entretanto, são 
cerca de 11 0 a 120 milhões de ex
cluídos. Praticamente uma Nigéria 
e meia. Estes dados demonstram 
claramente que se alguma lição po
demos tirar do desenvolvimento 
brasileiro ao longo do século XX é 
que este perpetua o sis tema de ex
clusão social presente na formação 
mesma da nação. O 

Faça uma assinatura e ganhe quatro 
exemplares de edições anteriores 

à sua escolha. 

Assinaturas: 
Rua Conselheiro Nébias, 1052 

CEP 01203-002 - São Paulo - SP 
lei.: (011) 220-2103 

Minas Gerais: (031) 222-3811 
Nordeste: (085) 252-1992 
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EXCtUSÃO E MISÉRIA 
OU CIDADANIA E JUSTIÇA 

Trinta e dois milhões de bn1si

le1ro 'h cm cm estado de indigên
cia e miséna. E.stc número, <.:onhc
<.:ido desde o início da <.:ampanha 

Ayão da C1dadan1a Contra a Misé
na Pela V ida. <.:hocou a todos. Nes
te país, entretanto, contamos àco; dc-
1cnas de milhôes a..., pcsso:.L<; submell
das às\ áJias rom1as de cxdusão. 

Vinte milhões de brnsilc1ros são 
analfabetos. Do1.c milhões de pcs-

soas trabalham em troca de um salário 

menor do que o mínimo legal, o que 
corresponde a:?~ da população eco
nomicamente ati va. Quator1c e meio 
milhões de trabalhadores não têm car

teira assinada, percebendo assim sa
lários rcbai "\ados e sem Ler acesso aos 
dire1too trabalhistas e previdenciána;. 
Outro tanto se insere na categoria de 

lrabalhador por conta pr6pria que, 
como e sabe, incorpora formas pre

cánas de emprego c:omo o de biscate, 
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Márcia da S. Pereira Leite 
Haroldo Abreu 

ele\ ando para aprmi mudamente 
45'h da PEA aqueles trabalhadores 
cm conthçõcs de sub-remu neração 
e instabilidade. 

O desemprego é devastador e 
crcs<.:cnlc (espc<.:ialmcnte nos três 

últimos anos), embora parcialmen
te oculto nas estatísllcas pelo traba

lho prccáno e o mercado informal. 
A l<l\a de desemprego aberto cm 
J 990 - <.:crtamcntc subestimado -

O ainda frágil 
exercício da cidadania 

entre nós está 
intimamente 
associado à 

persistência de uma 
forte inorganicidade 

na sociedade brasileira. 

era de 3,7 'k da PEA. o que signifi
ca\ a cerca de::! milhões e 400 mtl 
trabalhadores sem trnbalho e sem 
renda. Contudo, cm 199::!, atingia 
15<K da população cconom1camcn
lc ativa da maior mctróp.)lc do país. 1 

A dimensão dessa C\clusào nos 

cokx:a duas daras opçücs: incorp.)ra
çào cfeurn dessas massas paupcri1.a
das c cs11gma111.adas por sua pobreza 
à c.:1dadania ou apartheid social. 

1-h>ntc ~lapa J,, ~l,•r,·.1d,, ,!<- 1 r.11l;1lh,, º'' 
Bra,il. n 1. IBtil : ll1.1J'" J.1 !':\. \J) •)0) 
()O,,,•n ;lr qu,• •l l"''Plll;11,'•I•• ~,· ,11w1111l.lf11l'lll<' 

llll\ n (PE.\) l'íil Cllll,lllUÍJ,1 ck l'>-1 ~(""' •)$ ) 

pc~~oa~ A ia:-.:1 J,• J,•,,·mprl•g,1 l'lll SàC> 

Paulo frn C<tlculad.1 1)C"' DI EESl: t' puhhl'J
da no Jornal J,1 Bm,.11. .k ~ J,,. mJ1<' Jt' 1993 

M.\RC I.\ D.-\ S. PERF:IR.\ LEITE - SlX:ltl
log:i. profeg~om <la l 'ERI 

li \ROLDO .\BREL' SlX:iókiiw. t~\:nico do 
PIC FASE :-.:a.:1<'n:il 
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A razão cínica escolhe a segun
da opção. Demonstrando que na so
ciedade brasileira nunca se apagou 
de falo a identificação das classes 
populares como classes perigosas, 
nas grandes cidades discute-se sem 
pejo como formalizar e legalizar a 
segregação espacial. Até há pouco 
tempo, os grande condomínios, as 
grades e a privatização de ruas pú
blicas protegiam os mais favoreci-

dos mantendo os outros fora de seus 
domínios e limites. Agora essa lógi
ca começa a ser invertida - particu
larmente no Rio de Janeiro - e a 
questão é como manter os ubalter
nos dentro de guetos, quais as for
mas de controle e repressão par.:1 tanto 
necessárias, como impedir que circu
lem nas áreas públicas de lazer etc. 

A mesma ótica perversa de ex
clusão o rienta os e mpresários 
neoliberais tupiniquins que optam 
por rees truturar, ílex i bi l izar e 
terceirizar, ampliando cada vez mais 
o desemprego estrutural e o contin
gente de miseráveis, sem se senti 
rem comprometidos com a produ
ção de ai ternali vas geradoras de 
emprego e renda, ou seja, de polfli
cas de incorporação desses segmen-
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As indefinições 
político-institucionais 
vêm colocando para a 

sociedade civil não só a 
possibilidade mas 

também a necessidade 
de ação autônoma. 

O ainda frágil exercício da ci
dadania entre nós está intimamente 
associado à persistência de uma for
te inorganjcidadc na sociedade bra
sileira, à prevalência, em grande 
parte de seu tcnitório, de valores e 
práticas patrimoniali ~tas e cliente
! is tas, a uma relativamente recente e 
rcslrita cultura política democrática 

De meados dos anos 70 ao final 
dos 80, a emergência de uma cons-

Mirérin no ce11tro do Rio 

tos ao sistema de produção e consu
mo. Por outro lado, pesquisa do 
DI EESE demons tra que também 
para os trabalhadores que pcnnanc
cem inseridos no mercado a tcrcei
rização vem signi ficando deteriora
ção das condições de trabalho e a
lário.1 

Este artigo toma partido pela 
primeira opção, considerando a ci
dadania uma alternativa estra tégica 
para a sociedade brasi leira. Esta 
perspectiva envolve priorizar o exer
cício ampliado da cidadania como 
incorporação dos excluídos ao pa
tamar de direitos j á conquistados, 
como ampliação do corpo de direitos 
publicamente reconhecidos e, final
mente, como possi bilidade de redefi
nição do sentido de ser cidadão. 

ciência de direitos dentre as dassc · 
suballcrna~. a articulação de d1 \ cr
sos s ujeitos políticos na ocicdadc 
civil e o fato da esquerda a<;sumir-sc 
como herdei ra da luta por direitos 
de cidadania, por reformas sociais e 
democráticas constituíram elernen-

2-Pesquisa do DI.EESE identificou no ca
sos de terceirização analisados os seguintes 
ereitos sobre as condições de trabalho: di
minuição dos beneí ícios sociais (em 72,5% 
dos casos): salários mais baixos (67,5%); 
ausência de equipamentos de proteção e 
falta de segurança/insalubridade (32,5%): 
trabalho menos qualificado (17,5%); traba
lho sem registro (7,5%); jornada mais ex
tensa (5%) e perda de representação sindi
cal (5%). Fonte: Jornal do Brasil, 3 de junho 
de 1993. 
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los centrais para a incorporação do 
tema da cidadania à agenda política 
brasi leira e à ordem institucional
legal representada pela Constitui
ção de 1988. Ainda assim, a identi
dade de cidadão não se generalizou 
nem a ação política coletiva por 
direi tos se consolidou no país. 

A esta debilidade - digamos -
estrutural se soma outro fator con
juntural: a crise é tico-política que o 
país atravessa e que se sobrepõe à 
chamada crise dos sujeitos políti
cos, dos movimentos sociais, sindi
catos, partidos etc, alimentando o 
descrédito dos brasileiros, imersos 
na apatia ou na indignação impo
tente, com a política. 

A pesar dos pesares, não nos 
parece haver outra escolha possível 
para o campo democrático. Os pri
meiros resultados da campanha 
Ação da Cidadania Contra a Misé
ria e Pela Vida revelam sinais das 
dificuldades acima apontadas, mas 
também uma consciência crescente 
da crise do Estado brasileiro (no 
sentido forte de c rise ético-política 
combinada à falência do modelo de 
desenvolvimento e do padrão de 
acumulação e não estritamente como 
crise fi scal ou de regulação estatal 
excessiva, como querem os conser
vadores neoliberais). 

Esta crise vem nos propiciando 
viver uma experiência singular ao 
se combinar com o que poderíamos 
referi r enquanto passagem de uma 
situação de Oriente para Ocidente, 
nas condições específicas de um 
longo processo de trans ição demo
crática em que o Estado excludente 
e ditatorial deixava de ser tmlo e a 
sociedade civil buscava constituir 
sua organicidade. 

A crise do Estado brasi leiro, ao 
nível federal, estadual e munici pal, 
expressa-se também como crise ins
titucional e perda de poder de atua
ção, normalização e integração da 
esfera públ ica. As indefinições po
lítico-institucionais vêm colocando 
para a sociedade civil não só a pos
sibilidade mas também a necessida
de de ação autônoma, em comple-
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Os atores sociais são 
interpelados no sentido 

de atuarem, "para o 
bem ou para o mal", 

independente do Esúzdo, 
contra o Esúzdo ou 
apesar do Estado. 

ment.aridade ou em oposição à ação 
e, em alguns casos, à inação esta
tais. Diversamente da tradição que 
caracteriza a sociedade brasilei ra, 
os atores sociais são interpelados 
no sentido de atuarem, " para o bem 
ou para o mal ", independente do 
Estado, contra o Estado ou apesar 
do Estado. 

Uma das possibilidades abertas 
é um engajamento real da cidadania 
na busca de justiça e eqüidade. Es
colher essa d ireção envolve romper 
com a lógica da exclusão e da pro
dução/acentuação de desigualdades 
sociai s e de miséria, o que exige 
uma reorientação ético-polftico-ins
titucional das finalidades e atribui
ções do Estado. Esta escolha é 
inseparável de uma estratégia de 
publicização do Estado, isto é, de 
sua subsunção à opinião pública e 
aos interesses e vontades majori tá
rios na sociedade civil. 

Justiça e eqüidade supõem uma 
efetiva democratização e despriva
tização do Estado. Por um lado, 
exigem superar a tradição oligár
quica, patrimoniali sta, corporativis
ta e clientelista da ordem política 
nacional. Por outro, implicam em 
um grande embale com as estratégi
as políticas e os interesses econô
micos sob influência do neolibcra-

O diagnóstico neoliberal 
faz de um suposto 

"excesso de Estado" a 
fonte maior da crise 

econômica. 

tismo. Trata-se, portanto, de um en
frentamento tanto com o "velho" 
quanto com o " novo" conser
vadorismo que freqüentemente es
tão articulados no processo social e 
político. 

O diagnóstico neoliberal faz de 
um suposto "excesso de Estado" a 
fonte maior da c rise econômica. 
Tributação demasiada, controles 
excessivos sobre as relações de tra
balho e o sistema produtivo, que se 
somariam à crise fiscal e ao déficit 
público, estariam gerando a dimi 
nuição dos investimentos privados 
e o desemprego e propiciando o 
esgotamento do modelo de desen
volvimento e do padrão de regula
ção sócio-política da força de traba
lho até então existentes. 

Recursos escassos seriam ain
da malbaratados. A corrupção seria 
favorecida pelo gigantismo do apa
relho de Estado e as correlatas difi
culdades de controle e fiscali zação, 
mas sobretudo o corporativismo das 
classes subalternas aprisionaria a 
esfera pública , imobilizando-a. Es
tes efeitos perversos da lógica corpo-

. rativa de ampl iação dos direitos 
sociais de cidadania em nosso país 
justificariam romper a relação entre 
cidadania e direitos sociais, quer no 
mundo do trabalho, quer quando 
propiciados por políticas públicas. 

A solução proposta - retomo ao 
mínimo Estado possível - sustenta 
a necessidade de uma adm inistra
ção racional da escassez de recur
sos, entendendo racionalidade como 
compatibilidade com as leis do mer
cado e considerando as demandas 
por ampliação de direi tos como es
púrias porque uni ficadas todas sob 
o emblema do corporativismo. A 
incorporação dos subalternos está 
prevista pela via da integração ao 
mercado de trabalho e consumo, 
descartando inclusive o padrão li
beral -democrático de uni versal iza
ção de direi tos sociais. 

O argumento relativo à capaci
dade do mercado solucionar as ca
rências sociais não se enfrenta dire
tamente com a dimensão dos ex-
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clufdos do sis tema assinalada aci
ma pois um subtexto percorre toda 
esta formulação: entre racionalida
de da acumulação e justiça social , 
entre eficiência tecnocrática e eqüi
dade, a primazia não só temporal 
mas substantiva cabe ao primeiro 
termo. 

A opção pela cidadania, funda
mentando-se em princípios é tico
pol fticos diferenciados, atribui 
prevalência, nesta equação, à justi 
ça e eqüidade como condição dos 
cidadãos - e não apenas do capital -
emanciparem-se da necessidade. 

Contudo, não há porque sermos 
politicamente in~ênuos nem maxi
malistas. Há que reconhecer que 
tanto a cri se econômi ca quanto a 
crise do estado modernizador-cor
porativista são reais, assim como a 
reestruturação capitalista em curso 
no mundo globalizado e não apenas 
no Brasil define-se como um pro
.cesso irrevers ível em largo prazo. 
E, ainda, que efici~ncia e eqüidade 
não são termos opostos em um jogo 
de soma zero. Ambas constituem 
conquistas da humanidade e podem 
ser combinadas ética e politicamen
te em estratégias democráticas. 

Se os neoliberais recusam essa 
possibilidade, o faze m visando im
por uma dinâmica econômica orien
tada estritamente pelas exigências 
da livre acumulação em oposição à 
auto-regulação da sociedade medi
ante o exercício de uma cidadania 
democrática. 

Cabe, assim, ao campo demo
crático formular e negociar políti 
cas públicas alternativas em todos 
os níveis - federal, estadual e muni
cipal - do Estado, que obriguem a 
confrontação dessa dinâmica na tu
ral izada e misti ficada "da mão invi
s ível do mercado" com as opções 
sócio-politicamente construídas.3 

Esta perspecti va envolve reco
nhecer a necessidade de pactuação 
para definir prioridades, conteúdos 
e abrangência das políticas públicas 
bem como para estabelecer formas 
de controle público da/pela cidada
nia sobre as mesmas. 
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A legislação penal e o 
poder judiciário, 

que de acordo com os 
preceitos jurídicos do 
próprio liberalismo 
burguês deveriam 

garantir direitos iguais, 
preservam e 

reproduzem os 
privilégios patrimoniais. 

Participação cidadã 
e superação da 
exclusão social 

No Brasi l, como cm qualquer 
sociedade capitalista, os direitos de 
cidadania estão centrados no predo
mín io do d ireito pri vado sobre o 
direito público ou, mais precisa
mente, nos direitos essenciais à acu
mulação de capi ta l. Contudo, entre 
nós, este ethos burguês mcsda-se e 
confunde-se com o patrimonial ismo, 
que subordina os interesses públi
cos aos interesses privados das clas
ses dominantes, como se estes fos
sem únicos e exclusivos. Poder pú
blico e poder privado são entendi
dos como irmãos siameses com um 
único corpo: a propriedade privada. 

A indistinção entre di rei tos e 
pri vi légios ainda prevalece cm nos
sa cultura jurídico-política. Vive-

Neste país- onde 
estudar ainda é um 

privilégio de poucos -
valoriza-se uma cultura 

bacharelesca e/ou 
tecnocrática que 

reproduz e massifica os 
vawres e o saber 

instituídos. 

mos em um país em que o "ladrJo de 
galin ha" - que rouba para matar a 
fome - e os "invasores de terras" -
que ocupam um pedaço de solo por 
não terem aonde morar e/ou plantar 
- são rapidamente reprimidos, pre
sos e condenados. Enquanto isso, 
sonegadores fi scais, fraudadores de 
verbas públicas e eorruptores dos 
poderes rcpresen Lati vos desfrutam 
de foros especiais, respondem a pro
cessos em 1 i berdade (quando são 
processados) e mramcnte são pre
sos e condenados. A legislação pe
nal e o poder jud íciário, que de 
acordo com os preceitos j urídicos 
do próprio liberalismo burguês de
veriam garantir direitos iguais, pre
servam e rcpro<lu1.em os privilégios 
patrimoniais. 

Em nossa sociedade e"\is tcm 
ainda múltiplos outros espaços so
ciais cm que exercer direitos é um 
privilégio. O patri mônio privado é 
o princípio e o fim ma'> não o único 
meio de excl usão. Neste país - onde 
estudar ainda é um pri vi légio de 
poucos - valori 1.a-se uma cultura 
bacharclcsca e/ou tecnocrática que 
reproduz e massi fica os valores e o 
saber ins tituídos em detrimento do 
descnrnlvimcnto das manifcstaçfx:s 
culturais democráticas, populares e 
insti tuidores de novos direi tos e 
padrões de vida. 

Além de patrimônio e escolari 
dade apropriados privadamente, a 
c ultura de privilégios traz a marca 
de nossa herança colonia l-escra
vocrata. Valores abertamente r.icis
tas ou transmutados em preconcei
tos sócio-econômicos dom inam a 
consciência de nossas elites, quase 
que exclusivamente brancas, de ori 
gem européia. A discriminação ra
cial atinge também outros não-bran
cos como os mestiços descendentes 
de negros e índios e se reproduz sob 
formas de discriminação regional 

3-Sobrc es1a relação, consultar: S. 11. 
Abranches. "'Política social e combate à po
breui. A tooria da prática ... in: S. 11. Abranches 
el alti (org.) Polftica Social e C'..ombale à Po
breza, RJ. Jorge Zahar Ed .. 1987. 

Proposta ~ 61 junho de 1994 



contra os nordestinos e os povos da 
íloresta. 

Cenamcnte não é por acaso que 
negros e mestiço não detentores de 
propriedades e com pouca escolari
dade predominam entre a popula
ção carcerária, entre os favelados, 
os sem-teto e outros excl uídos dos 
direi tos urbanos, entre os que mi 
gram em busca de alternati vas do 
campo para a cidade, do Norte p:im 
o Sul etc. Para os herdeiros da tradi
ção colonial-escravocrata es ta sub
cidadania é natu ralizada como a 
expressão de "uma sub-raça" desti 
nada a servir e não a participar (nas) 

.1 R. Rll'PERllMA(i!;NS DA TERRA 

Favela Nova H olanda. 

ou partilhar da conquistas da hu
manidade. 

Apesar de terem conqu istado 
espaços no mercado de trabalho, no 
processo político e em mui tas ou
tms esfcms da vida social, a maior 
pane das mulheres também persiste 
em si tuação de subaltemidade, em 
casa e no tmbalho, na vida pública e 
na vida privada. Assédio sexual e 
violência doméstica completam o 
quadro das condições de exercício 

Proposta n2 61 Junho de 1994 

Não é por acaso que 
negros e mestiços não 

detentores de 
propriedades e com 
pouca escolaridade 
predominam entre a 

população carcerária, 
entre os favelados, os 

sem-teto e outros 
excluídos dos direitos 

urbanos . 

Uma vitória eleitoral da 
esquerda nas próximas 
eleições pode despertar 

esperanças adormecidas 
e liberar energias até 
então desconhecidas 

pela sociedade 
brasileira. 

da cidadania pela metade feminina 
de uma sociedade organicamente 
machista e patriarcal. 

Por tudo isto, parece difícil que 
as elites tradicionais - identificadas 
com valores burgueses, patri 
monialistas, bacharelescos ou tecno
cráticos, de superioridade e uropéia 
e machistas-patriarcais - reconhe
çam que os trabalhadores, os não
proprietários, os pouco escolariza
dos, os "de pele escura", as mulhe
res, os favelados, os sem -teto ou 
sem-terra, os excluídos do mercado 
formal, os famintos etc possam ser 
cidadãos com voz ativa no processo 

político ou no cotidiano das rela
ções sociais. 

Por outro lado, contudo, os aµir
tados do exercício privilegiado dos 
di reitos só serão reconhecidos como 
cidadãos se possuírem voz ativa para 
conquistar direi tos, para participar 
da constituição de novos consensos 
!Xllíticos e novos blocos histórico
renovadores. 

O enfrentamento desta tradição 
de exclusão social , política e cultu-
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ral pode ser definido como central e 
insubstituível em qualquer estraté
gia de constituição de uma demo
cracia de massas promotora de eqüi
dade e justiça social. Sem a partici
pação ativa das classes, etnias, gê
neros e demais grupos subalternos 
na ampliação da esfera pública e na 
politi zação da esfera privada, fa
zendo valer os direi tos e a voz ativa 
de uma nova cidadania, os discur
sos valorizadores da justiça, da eqüi
dade e da emancipação social po
dem se perder em retóricas abstra
tas e formais, sem sujei tos que as 
obje ti vem, sem atores para ·lu tar, 
negociar, fazer acordos e compani
lhar a direção social e política sem 
submissão a vontades alheias. 

Esta " utopia democrática" pa
rece distante quando olhamos parei 
a inércia da sociedade brasileira, 
para a atual apatia dos movimentos 
sociais dos subalternos e para ades
crença política de uma cidadania 
passiva e submissa. Mas uma vitó
ria eleitoral da esquerda nas próxi7 
mas eleições - sem dúvida as mais 
importantes de nossa história repu
blicana - pode despertar esperanças 
adormecidas e liberar energias até 
então desconhecidas pela socieda
de brasileirn. O risco é a de uma 
explosão passional contra os histó
ricos opressores ou simplesmente 
para matar a fome, exercer o di reito 
de morar e de trabalhar. As tensões 
das injustiças sociais são tão agudas 
que não precisam ser es timuladas 
para ex plodirem: basta serem libe
radas das condições de coerção hoje 
existentes. 

O que está em questão 
é se a cidadania 

continuará sendo um 
privilégio de poucos, 

reproduzindo 
a nossa tradição 

social e política de 
apartação. 

Sem uma direção ético-política 
e uma estratégia processual que tra
duzam essas paixões rep1imidas em 
participação c idadã e vontade de
mocratizadora das relações sociais, 
os riscos são inimagináveis. Apesar 
desta possível li beração de novas 
energias sociais, o debate estratégi
co das forças progressistas ainda se 
encontra limitado às táticas e alian
ças eleitorais e à formulação de pro
gramas de governo. 

Sem propostas para anicular e 
oferecer allernati vas de políti cas 
públicas e participação insti tucio
nal a uma cidadani a emergente, os 
êxitos eleitorais e administrati vos, 
objetivamente possíveis, poderão 
ser frus trantes da perspectiva de 
consti tuição de uma democracia de 
massas como processo de supera
ção dos priv ilégios, injustiças e de
sigualdades. (Não falamos aqui das 
possibilidades de fracasso político
administrativo de um governo de
mocrático-popular, o que provavel
mente levaria o processo de demo
cratização a um colapso, mas sim 

RAÍZES VEIO PARA FICAR 
Leia e assine o Boletim que fala da terra 

e da gente do Ceará 

Assinatura (4 números por ano) US$2 

do significado da participação dos 
suballemos como cidadãos ativos 
da soberania popular.) 

A experiê ncia social-democrá
tica européia, ao longo do século 
XX, foi sem dúvida eficaz na pro
moção do desenvolvimento econô
mico com ampliação e garantia de 
di rei tos dos subalternos ao consu
mo e bem-estar. Mas foi ineficaz na 
promoção de uma consciência cida
dã que se identificasse com os valo
res de autogoverno da sociedade, de 
autogestão do trabalho e de todas as 
intituições sociais, com a superação 
das relações des iguais de poder no 
mundo da produção, no domínio 
territorial (urbano e rural) , na famí
lia e em todos os espaços públicos e 
"privados" da existência social e 
política. 

Ultrapassar, nestes termos, a 
experiência social-democrática é o 
desafio de uma conj untura rica em 
cenários alternativos. Por trás da 
di sputa de governo e estratégias 
político-partidárias temos uma dis
puta pelo sentido da cidadania. O 
que está em questão é se a cidadania 
continuará sendo um privilégio de 
poucos, reproduzindo a nossa tradi
ção social e política de apartação; se 
vai se consolidar como posse priva
da (individual e corporativa) de di
reitos civis, políticos e sociais ao 
estilo dos modernos estados li be
rais. democratizados e provedores 
de bem-estar ; ou se será capaz de 
afi rmar os diferenciados seres so
ciais como atores de um processo de 
democratização e emancipação 
socia l.O 

Instituto da Memória do Pvo Cearense - IMOPEC 
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ENTRE V 1 STA 

ROMPENDO COM O CÍRCULO 
VICIOSO DA EXCLUSÃO 

PROPOSTA - Como você ava
lia a nossa tradição de exclusão 
política e quais as características 
mais importantes para serem en
frentadas e r ever t idas dessa tra
dição? 

TELMA DE SOUZA - O " mo
delo liberal " implantado no Brasi l 

promoveu a scparnção entre libera

lismo e democracia. O Pº ' º e suas 
reivindicações sempre fo ram cnca
rnuos como "caso de polícia". O 
Estauo cent ral izador deveria con
dut.i r , " dar organicidadc" à Nação 
cm oposição aos interesses mesqui
nhos dos indi víduos. 

Só que apesar da expansão es
tatal ini ciada na década de 30, não 

se constituiu no país uma esfera 
vcruadciramcnte públ ica. Há uma 
ex traordinária resistência à mudan
ça na cs truLUra po lítica brasil eira, 

i sto é, no padrão de articulação fo r
mal.lo pelas classes proprietárias no 
exercício da dominação. 

Eu gosto muito da análise feita 

pelo professor Florcstan Fernandes 
no l ivro "A Revolução B urguesa no 

Brnsil " que é mais ou menos a seguin
te: a<; novas classes, frações ou cama
das sociais procluziuas pela<; transfor
mações capitalistas são incorporadas 
ao poder sem, entretanto, excluírem 
os agrupamentos que até então eram 
dominanles. O resultado é que o & ta
do acaba fazendo o papel de "grande 
mãe" das elites, novas ou decadcnles. 

Daí vivermos o paradoxo de um apa
rcl ho estatal pri vatizado, que durante 
muitas décadas foi caµ:o. de expandir
se ao mesmo tempo em que não era 
capaz de implementar, com autono
mia, pol ftica<; públicas. 

Proposta n~ 6 1 Junho de 1994 

Teima de Souza 

Vou ci tar doi s exemplos recen

tes: o que foi a histó ria do go\'erno 
José Samey enão a reincorporação 
ao cenário pol ílico de atores que goi'.a

ram as bencs es da di tauura? E o 
go\'cmo Collor, o que fez senão arti 

cular interesses de um grupo pri vauo 
de A lagoas ampliando com isso- mas 

não cxcl ui ndo - o arco ue apoio mon
tauo na aliança democrática? 

Para acabarmos com 
esse círculo vicioso que 

causa a exclusão 
política ·é preciso 

romper essa aliança e 
conduzir ao poder 
novos setores com 

capacidade de 
transformar em 

nacionais as demandas 
da maioria. 

Este é o ramoso .. pacto das eli 
tes". Não posso deixar de encarar a 

aliança entre Fernando H enrique 
Cardoso e A ntonio Carlos M aga
lhães como uma nova tcntati \'a de 

segurar a mudanças estrutu rais 
necessárias para de fato rccondu1.ir 

o Brasil ao desenvolv imento. 
Fazendei ros, senhores de cnge

nho /usi nei ros, coronéis, grande 
empresariado são os "donos do po
der" no Brasil. Para acabarmos com 
esse círculo vicioso que causa a 

exclusão pol ítica é preci so romper 

essa al iança e conduzir ao poder 
novos setores com capacidade ue 
transformar cm nacionais as deman
das ua maioria. 

PROPOSTA - O processo de 
democratização dos últimos dez 
anos trouxe alguma ruptura com 
essa tradição? O que mudou e o 
que se conser vou? 

TELMA DE SOUZA - Com cer
teza ex istem rupturas nessa trndi 
ção autoritária. O próprio fato de 
estarmos levando adiante e aperfei
çoando nosso sistema democrálico 
- com eleições regulares, com a 

incorporação ua grande massa ue 
anal fabetos e j m-ens ao eleitorado, 

com sindicatos e imprensa l iH es e 
partidos que se esforçam para ser 
mais do que aglomerados de pol íli 
cos - acaba criando uma espécie uc 
"cerco" à fonna de conuu1.ir a pol í
tica entre quatro paredes. Os episó

dios do impcachmcnt, das CPls do 
orçamento e do jogo do bicho, se 
ainda não têm os resultauos que 
esperamos, mostram que há um re

púdio nacional crescente contra a 

T ELl\IA DE SOUZA - Pedagoga e advogada. 
pós-graduada cm J>;1colog1<1 da Educação 
com cxlensão um n :rstlána pela London 
l 'ni1·crsity Vereadora por Santos cm 198'.! 
Eleita Prefeita de Santos pelo Par11do do, 
Trabalhadores em 1988. :\ o final do seu 
mandato . cm dezembro de L99'.!. Teima 
apresentava um dos mais altos ·ndices de 
popularidade já oblidos por um prefei to. 
~cr,, de ótimo e bom. Atualmente Teima de 
Souza é Secretária Nacional de Assuntos 
Insti tucionais do PT e candidata a Deputada 
Federal pelo Pf 1São Paulo. 
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apropriação de maneira privada do 
que é público. O que não mudamos 
ainda são as condições sociais que 
fazem de milhões de brasileiros c i
dadãos de direito mas não de fato. É 
d ifícil você o bter partic ipação de 
quem está preocupado em garantir 
o pão do dia seguinte. É difícil trans
formar c rianças abandonadas em ci
dadãos conscientes de seus direitos. 
Esta é a transformação essencial que o 
próximo governo terá que promover. 

PllOPOST A - Como enfren
tar, nos dias de hoje, o processo de 
exclusão política na sociedade 
brasileira? 

TELMA DE SOUZA - Em pri
meiro lugar recuperdlldo o Estado . 
Tanto do ponto de vista econômico 
quanto do ponto de vista político, é 
preciso que o país sinta que há auto
ridade pública, que o Estado tem 
um projeto para conduzir o Brasil. 
A política de investimentos do Es
tado e seu direcionamento polftic9 
terão que reverter, fundamentalmen
te, o tenivel processo de concentra
ção de renda do pús. Além de garantir 
a democracia, é preciso que o Estado 
seja também um agente da igualdade. 

Para isso é preciso descentrali
zar. É nos municípios que as pes
soas vivem e tornam-se cidadãs. É 
nas cidades que elas encontram mais 
fac ilidade para partic ipar - conhe
cem os políticos, se interessam pelos 
temas que alteram diretamente suas 
vidas. Creio ser fundamental recupe
rar, na prática, a noção de cidadania 

PROPOSTA - Quais devem ser 
os compromissos de um governo 
democrático nestas circunstânci
as que você descreveu anterior
mente? 

TELMA DE SOUZA - Um go
verno realmente democrático não 
poderá voltar as costas para os gran
des dramas naciona is: a fome, o 
desemprego, a saúde e a educação 
(ou a falta delas) e o transporte 
público. O compromisso deve ser o 
de um enorme esforço para acabar 
com os fatores que são os maiores 
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responsáveis pela exclusão do povo 
brasileiro não só da polftica, mas da 
pró pria vida. Assim, não há como 
não promover a reforma agrária, 
investimentos maciços na saúde pú
blica, na educação e na inversão da 
prioridade dada ao transporte pri
vado no Brasil, para o planejamen
to e o investimento em transporte 
público, com especial destaque para 
hidrovias e ferrovias. 

Se os cidadãos têm 
direito de participar, eles 

devem poder opinar 
sobre a administração 

pública com mais 
freqüência do que vão 

às urnas. 

PROPOSTA - Como um go
verno democrático pode contri
buir para que os diferentes seg
mentos da cidadania, especial
mente os tradicionalmente exclu
ídos da participação política, par
ticipem como cidadãos ativos de 
uma nova sociedade? 

TELMA DE SOUZA - Em pri
meiro lugar, repito, descentralizan
do o poder e também recursos para 
os municípios. Se os cidadãos têm 
direito de participar, e les devem po
der opinar sobre a administração 
pública com mais freqüênc ia do que 
vão às umas. Eles devem poder de
cidir quais as prioridades do orçamen
to municipal {Porto Alegre e Santos 
têm experiências interessantes de or
çamento participativo), decidir como 
administrar as escolas de seus filhos, 

Um instrumento 
imprescindível para 

estimular e embasar os 
cidadãos que desejam 

participar é a 
comunicação. 

o pinar sobre os gastos com saúde, 
sobre a necessidade ou não de obms. 
Isso deve ser fe ito nas cidades. Lá 
também é mais fácil criar conselhos 
e obter a participação. 

É também a disposição de trans
ferir os recursos necessários para os 
municípios. 

Um instrumento imprescindí
vel para estimular e embasar os ci
dadãos q ue desejam partic ipa r é a 
comunicação. É preciso dar publi
c idade (toma r público) a todos os 
a tos e projetos públicos e garantir 
agilidade na prestação de infonna
ções aos cidadãos. 

A Constituição prevê a realiza
ção de plebisci tos, referendos e de 
inic iativas populares na proposição 
de leis. O próximo governo deve ter 
a preocupação de regulamentar e esti
mula r essas práticas. E, sobretudo, 
isto tudo não pode ser só retórica pois 
a participação será tão maior quanto 
mais as pessoas percebam que gera 
resul tados concretos. 

PROPOSTA - Os aparelhos de 
Estado e as diferentes agências de 
governo são adequadas para a 
promoção e reali7.ação d~s mu
danças? Se não são, o que precisa 
ser política e Institucionalmente 
reformado no Estado brasileiro? 

TELMA DE SOUZA - Não, não 
são. É preciso uma ampla reforma. 
Do ponto de vista administrativo, 
a lém da exagernda centralização, 
que já cite i anteriormente , é preciso 
rever a competênc ia de vários ór
gãos que acabam se sobrepondo e 
fazendo a mesma coisa A burocra
cia é exagerada e torna lento o pro
cesso decisório. Além disso, e la in
cha os setores-meio do governo e 
reduz o número de func ionários que 
atendem diretamente ao público. 

O funcionalismo parece desmo
tivado diante dos baixos salários da 
maioria, de questões ligadas à carrei
ra, da falta de programas de recicla
gem. O caminho das verbas destina
das principalmente aos programas 
socia is também deve ser totalmente 
revisto. Os recursos nunca chegam 

Proposta n~ 61 Junho de 1994 



integralmente ao seu desti no, sendo 
desviados para fi nalidades bem me
nu; nobres. É preciso combater a cor
rupção cm toda<> as áreas e níveis. 

Do ponto de vista da represen
tação, creio ser de ex trema impor
tância f a;.cr valer a máxima de "cada 
cidadão, um voto", o que significa 
que o \ 'o to de um cidadão de São 
Pau lo não pode valer v inte vc1.es 
menos que o do Acre. Enfim, será 
preciso Lodo um trabalho de resgate 
da capacidade gerencial do Estado 
pam prestar serv iços públ icos com 
4ualidadc e sem desperdício. 

Creio que não só o PT e 
a esquerda estão 

preparados para o poder 
pois é cada vez menor 
uma espécie de veto 
ideológico às nossas 

posições. 

PROPOSTA - Quais são as suas 
expectativas com relação ao pro
cesso político brasileiro e às dife
rentes forças políticas e movimen
tos sociais que lutam pelas refor
mas mais estruturais? A esquerda 
e os movimentos estão política e 
cultura lmente prontos para exer
cer o poder? Por que'! 

TELMA DE SOUZA - Minha 
e.\pcctati rn é de uma profumla mo
di fi cação na forma de comJ111.ir os 
ncg<x:ios públicos. 

Quanto ao fato da csqucn.Ja es
tar ou não preparada para o p(xler, 
não resisto à tentação e pergunto: 
a4ucl es que mandam no país até 
hoje estão preparndos para fat.ê- lo? 

Mas não vou fugi r à pergunta. 
Eu acho que sim, que a esquerda e os 
setores progressistas deste país es
tão preparados pam o póller. Os acon
tcci mcn tos dos últimos anos fi zc
r..un com 4ue amadurecêssemos. Aos 
poucos percebemos 4ue a pol ítica 
não lcm uma dimensão somente ra-
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cional , mas emocional também. São 
seres humanos que chegam ao po
der com suas v irtudes e defeitos. 
Por isso estamos aprendendo a con
viver com a incerteza e com a dúvi
da, o que é essencial para garantir a 
democracia. Do ponto de vista cul 
tural , podemo dizer que j á adota
mos a democracia como um valor 
cm si . Na outra ponta, temos traba
lhado para construir um projeto coe
rente para o país. E isso é fcitu não 

enlre quatro paredes, mas com a so
ciedade. Acho que ninguém vai con
testar 4ue a opção de esquerda no 
Brasil de hoje é representada pelo 
Partido dos Trabalhadores e pelos 
partidos que com ele se coligam. O 
programa do PT é amplamente discu
tido pela imprensa cm todo o país. O 
partido não abre mão das posições 
que llmnam sua espinha dorsal - é o 
que raz dele um partido-. mas tam
bém não se fecha à influência que a 
sociedade tem sobre ele. 

Esse progmma nos garante um 
começo importante: sabemos por 
onde dar os p1imciros pa<>sos, temos 
vontade e, mais do que is o, acumu
lamos experiências importantes, sej a 
nas prefei turas que administramos, 
SCJa no parlamento. 

E há mai um elemento impor
tante. Creio que não só o PT e a 
es4ucrda estão preparados para o 
poder p01s sinto que é cada \"C7. 

menor na sociedade uma espécie de 
veto ideológico às no sas posições. 
E não digo i so apenas porque Lula 
é o primeiro colocado nas pes4ui 
sas. Percebi que o PT tomou-se uma 
referência nacional durante a cam
panha para o plebiscito da romia e 
sislcmu de governo. Todo o país 
parecia espemr a decisão do partido 
sobre presidencial ismo ou parla
mentarismo pam saber qual , de fato, 
seria o resultado linal das umas. Há 
um reconhecimento implícito de que 
nossas posiçôes são de fa to rcprc 
scntati,·as de amplos setores sociais. 
E es te reconhecimento e esta legiti
midade são absolutamente impor
tantes para 4ucm quer exercer o 
poder. D 

A REVISTA DIFERENTE E INTELIGENTE DAS 
CRIANÇAS E DOS ADOLESCENTES DO BRASIL 

L Indas histórias em rr,;~~~~:-1 
quadrinhos, passa

tempo e humor, noticias 
e curiosidades, a bíblia 
do Jeito que a garotada 
gosta, e muilo mais, os 
seus filhos, sobrinhos, 
netos e afilhados vão en· 
contrar mensalmente nas 
páginas atraentes de 
ALÔ MUNDO, úniea no 
gênero em todo o Brasil. '----==::..:.:- -" 

Informações e pedidos: 
ALÔ MUNDO 
Caixa Postal 241 -06751-970 Taboão da SerraJSP 
Fone: (011) 843-1221 - Fax: (011) 842-1093 

SEM 
FRONTEIRAS 
Revista missionária de circulção nacional 

Desde 1972, em 
sintonia com as 
aspirações e 
prál icas de 
transformação 
da sociedade e 
do mundo. 

comprometida no Brasil, na América 
Latina e no resto do mundo. 
As grandes queslões ligadas à atividade 
missionária de ontem e de hoje. 

Uma revista que incomoda, questiona e 
desafia ao compromisso. 
Uma mensagem viva de esperança. 

Todo mês, em suas mãos, uma revista 
bem diferente. 

Informações e pedidos: 

Sem Fronteiras - Caixa Postal 55 
06751-970 TABOÃO DA SERRA - SP 
Fone: (011) 843.1221 - Fax: (011 ) 842.1093 
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PEQUENO GLOSSÁRIO DE TERMOS 
DA APARTAÇÃO 

Todo conceito novo exige palavras 
novas, ou novas definições para as 
antigas. Parle da ambig üidade da 
idéia de a partheid social vem do 
significado ainda confuso de mui 
tas palavras usadas. Por is lo, neces
sitamos iniciar esta discussão suge
rindo um pequeno glossário de ler
mos que começam a partic ipar do 
novo vocabulá rio que tenta repre
senlar a nova realidade da apartação 
no Mundo e no Brasi l. 

ALHEAMENTO: Duran te m uito 
tempo, os trabalhadores não tinham 
consciênc ia se seus próprios direi
tos: eram a lienados. Com a moder
nização, graças ao traba lho dos sin
dicatos, os traba lhad ores integra
dos passaram a conhecer e lu tar por 
seus direitos. Mas a apartação fez 
com que igno rassem as necessida
des dos que ficaram excluídos da 
modernidade. Em vez de alienados, 
os traba lhadores e sindicatos dos 
setores modernos fi caram a lheios. 

APARTAÇÃO: A pa lavra tem ori
gem no latim parlire que tanto sig
n ifica "ir embora" quanto "divi
dir em partes". Com base nesta 
raiz latina, muitas palavras foram 
surgindo em d iversos idiomas. Uma 
delas foi na África do Sul - a pa la
vra apartheid - que significa a con
cepção e o conj unto das normas que 
regulam o processo socia l e econô
mico, separando a população entre 
brancos, negros e mestiços. No Bra
si I, a palavra apartação tem si do 
usada para significar o ato ou efeito 
de apartar o u separar. Neste traba
lho a usamos como tradução adap-

l4 

Cristovam Buarque 

tada do conceito de apartheid . Tra
dução no sentido de separar; adap
tação por sepa rar categorias sociais 
em vez. de categorias raciais. Aparta
ção é o sistema econômico o nde os 
grupos sociais são tratados segrega
damcnte conforme a categoria econô
mica a que pertençam: incl uídos ou 
excluídos da mcx:lemidade. 

ARRASTÃO: Até há pouco tempo 
significava um sistema de pesca cm 
q ue o pe ixe e ra a rrastado parn o 
pescador. Hoje, significa a invasão 
de mul tidões de excluídos em locais 
frequentados pelos incluídos com fi 
nalidade de incomodar, roubar ou sim
plesmente debochar. Aos poucos, para 
protegcrem-s-e do arrastões, os in
cluídos começam a criar mecanismos 
de defesa: sistemas de vigilantes, cer
cas e controle do transporte urbano, 
enquanto tentam criar leis que permi
tam às Forças Armadas se transfor
marem em guardiãs da apartação. 

BOAT PEOPLE: Enquanto os paí
ses de maioria rica necessitavam de 
mão-de-obra para s uas economias, 
e os países-com-maioria-pobre 
ofereciam alternati vas e esperanças 
para seus habi tantes, o fluxo migra
tório internacional era aceito e mes
mo incenti vado. Com as mudanças 
tecno lógicas nos últimos anos, a 
perda da espe rança, a recessão e 
com a explosão demográfica, a mi
gração cresceu e ao mesmo tem po 
foi barrada. Os boat people são os 
pobres do mundo q ue perderam as 
esperanças em seus pa íses e tentam 
emigrar a pé o u por meio de peque
nos barcos que são devolvidos, afun-

dados ou confinados pelas po lícias 
de fronteira dos ricos. Ainda que 
nas estatís ticas dos jornais não pas
sem de algumas dezenas de milha
res, podemos dizer q ue os boat 
people são todos os qua tros bilhões 
de excl uídos do progresso, inclusi
ve aque les que estão na pobreza 
dentro das fronteiras geográficas dos 
países-com-maioria-r ica, mas ex
cl uídos de s uas fronteiras socia is. 

BRASILIANIZAÇÃO: Apesar de 
ser um fenômeno mundia l, o desen
volvi mento q ue separa ricos e po
bres tem sido vis to recentemente 
como uma caracterís ti ca especial
mente forte do Brasil. Por isso, tem
se usado a expressão de brasiliani
zação para indicar o empobrecimen
to social que ocorre ao lado do enri
quecimento de minorias e a separa
ção que se faz necessária entre estes 
dois grupos. Fala-se por isto em 
brasilianização dos EUA , como da 
brasili anização da Árrica do Sul, 
quando o apartheid racia l é substi
tuído pela apartação social. 

CARRO PO PULAR: O conceito de 

carro popula r indica o desprezo das 
elites brasileiras aos excluídos. Num 
país onde dezenas de milhões não 
têm a menor condição de pagar um 
ô nibus, onde q uase 80% dos traba
lhadores recebe a té o máxi mo de 

Este glossário constava do livro ·u que é 
apartação - o apartheid social brasileiro'". 
Não foi incluído na publicação devido ao 
limite no tamanho dos livros da Coleção 
Primeiros Passos da Editora Brasiliense. 
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US$ 150 por mês, um automóvel 
privado que custa US$ 7 mil é con
siderado um produto popular por
que atende aos interesses dos mais 
pobres entre os 10% mais ricos . 
Estes compõem a parcela popular 
da sociedade. Os demais compõem 
a categoria de povão. 

CICLO DE APARTAÇÃO: A civili
zação sempre teve apartheids !>O
ciais e religiosos. Ao el iminar a 
diferença nos direitos entre os se
res humanos, a humanidade fez um 
enorme avanço ético, ainda que 
mantendo a desigualdade. Mas, nos 
anos recentes, observamos que o 
mesmo avanço técnico está levando 
outra vez à apartação: agora é o 
ciclo da apartação entre incluídos 
e excluídos da mcxlemidade. 

CLASSISMO: Pcxle-se perceber que 
os preconceitos já não decorrem 
apenas - nem mesmo sobretudo -
das diferenças raciais. Cada vez mais 
os europeus to leram e convivem 
com outras raças, desde que as pes
soas de outras raças sejam ri cas e 
tenham uma cultura européia. Cada 
vez mais o preconceito é de classes 
soci ais. A té um futuro c m que a 
desigualdade se transfonne outra 
vez cm uma diferença racial , não 
mais das raças tradicionais - o rien
tal, branca, negra, mulata -, mas 
raças produzidas socialmente: de 
um lado pessoas saudáveis, fortes, 
inteligentes; e de outro, massas de 
desnutridos, fracos, doentes c im
becilizados. 

CORPORATIVISMO ANTI-POPU
LAR: O corporativismo foi uma con
quista das populações na Idade 
Média, na defesa de seus in teresses 
contra a opressão c o arbítrio das 
aristocracias. Nos tempos industriais 
mcxlernos, o sindicalismo tem sido 
um ins trumento de defesa dos tra
balhadores contra a exploração por 
parle dos pa trões. Mas nas socieda
des com apartação - como nos "paí
ses-ricos" em relação ao resto-do
mundo, na África do Sul em relação 
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aos brancos ou no Brasil em relação 
aos excluídos - os movimentos sin
dicais corporativos muitas vezes de
fendem os interesses de seus asso
ciados transferindo os custos para 
os pobres e excl uídos. Aliam-se aos 
pa trões: bancári os aumentam os 
salários graças a aumentos de juros 
e metalúrgicos conseguem aumen
tos de salários com aume nLos de 
preços ou eliminação de impostos 
sobre produtos de luxo. sacrifican
do os que não participam das nego
ciações ou que sofrem com a conse
qüente inflação ou redução de re
cursos públicos. Fa7.em um corpo
rativismo anti-popular. 

CORPORA TIVISMO ANTI-DEMO
CRÁTICO: Apesar da inovação téc
nica fragilizar o poder de barganha 
da maioria dos trabalhadores, os 
movimentos sindicais, representan
do a mão-de-obra qualificada, ad
quiriram uma força que não Linham 
no passado. Mas esta fo rça serve 
apenas a uma pequena minoria da 
população porque a inovação técni
ca e os prcxlutos de luxo exclu íram 
as massas de qualquer (Xxler de bar
ganha. O movimento sindical, mes
mo quando enfre nta os patrões, 
muitas vezes o faz de maneira anti 
democrática, sem respeito à popu
lação. É o que ocorre com algumas 
greves selvagens e sem pré1·io aviso 
nos serviços públicos. Faz.em um 
corporati vismo anti -democrático. 

DESENVOLVIMENTO DUAL: Os 
economistas chamam de desenvol
vimento dual aquele que ocorre ape
nas cm uma parte da economia, d i
vidindo a sociedade entre uma pa1te 
mcxlerna e rica e outra pobre e a tra
sada, mas mesmo assim interli ga
da!>. Além disto, a dualidade é 1·islà 
como provisória, enquanto o desen
volvi mento não se espalha por tcxla 
a população. Até re<.:entemen te, o 
desenvolvimento da Améric.;a Lati 
na tem sido vis to como dual. 

DESENVO.LVIMENTO SEPARA

DO: É aquele cm que as partes mo-

dema e a trasada se separam e cada 
qual mantém pennanentemente suas 
características. O desenvolvi mento 
po r apartheid racial na África do 
Sul tem sido um dese nvolvimento 
que separa as raças. O desenvolvi
mento econômico brasileiro é do 
tipo separado: entre os que partici
pam dele, como trabalhadores ou 
empresários, e os que ficam excl uí
dos de seus resultados. 

DESIGUALDADE: A desigualdade 
é a distinção entre pessoas dentro 
do mesmo padrão social, econômi
c.;o e técnico. Há desigualdade en
tre as pessoas que conseguem dis
(X)r dos bens de serviços essenciais, 
mas consomem quantidades e qua
lidades desiguais de bens e sef\·iços 
não-essenciais. É desigualdade a 
distinção existente entre os enge
nheiros e os capitali stas em urna 
empresa, ou entre e<>tes e os operá
rios especiali zados da mesma. Em 
tempos normais, tcxlos têm acesso à 
alimentação, à educação básica, à 
saúde. mesmo que sob rnnnas e 
qualidades diferentes e mesmo que 
se distanciem muito na quantidade 
e no ti po de c.;onsumo supérfluo. 

DIFERENÇA: Significa a distinção 
entre os 4ue parti cipam de fonna 
re la ti rnmente está \·el da moderni
dade, qualquer que seja sua (X)sição 
social , e aqueles que estão e.\cluí
dos <leia. A diferença ocorre entre 
os cmprcga<los do setor moderno e 
os desempregados permanente ou 
scmi-pcm1anentcs; entre os que têm 
e os que não têm acesso aos bens e 
scn ·iços essenciais. Há desigual
dade ent re os que comem um ti po 
ou o ut ro de uma dieta satisfa tória ; 
há diferença ent re os que comem e 
aqueles que passam fome. Há desi
gualdade entre os que se locomo
l'em automóvel particular e aqueles 
que usam transpo rte público efi ci
ente; há di ferença entre os que se 
locomovem em carros particul ares 
ou transporte público eficiente e 
aqueles que não têm como pagar 
transporte de qualquer tipo. 
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DIQUES DE APARTAÇÃO: A apar
tação, assim como o apartheid, não 
ocorre naturalmente. A sociedade 
utiliza instrumentos que mantêm os 
grupos sociais apartados. Para im
pedir a distribuição e ampliar seus 
privilégios, as minorias privilegia
das utilizam políticas econômicas e 
sociais, legislações eleitorais, nor
mas lingüísticas, desenhos urbanos 
e arquitetônicos e força'l policiai s 
como diques para manter separa
dos os grupos excluídos. 

DIREITO ADQUIRIDO: Antes da 
implantação da apartação, os direi
tos se dividiam entre os legítimos e 
os privilégios. A apartação criou o 
conceito de direito adquirido. São 
direitos que não podem ser expan
didos para todos, mas que são trata
dos como se não caracterizassem 
privilégios. Os ricos dizem querer 
que a renda seja dis tribuída - desde 
que a renda deles seja mantida como 
um direito adquirido. Os trabalha
dores mais remunerados do setor 
moderno querem que o salário-mí
nimo cresça, desde que seus salá
rios continuem medidos em núme
ro de salários-mínimos para que pos
sam manter o direito adquirido de 
pagar empregados domésticos e de 
contar com pedreiros que façam suas 
casas grandes. Assim como fazem 
os latifundiários com o direito ad
quirido em relação à propriedade da 
terra, muitas categorias de profissio
nais criam sis temas de regulamen
tação que impedem que o utros usem 
o saber que têm apenas porque não 
têm um diploma registrado. 

DIVERSIDADE: Éa distinção posi
tiva e desejada que ocorre entre 
indivíduos e grupos sociais confor
me seus gostos e preferências, de
poi s de atendidas as necessidades 
essenciais de cada um deles. 

DUPLA MOEDA: Na África do Sul, 
apesar de toda segregação, os bran
cos e os negros têm a mesma moe-. 
da. No Brasil, como lembra o Prof. 
Lauro Campo, da UnB, os ricos têm 
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moedas que se atuali zam e até se 
valorizam diariamente, enquanto os 
pobres, sem acesso aos sistemas de 
correção e especulação mo netária, 
usam uma moeda que se desvalori
za diariamente devido à inflação. 

DUPLO AP ARTBEID: É o apartheid 
duplo que sofrem aqueles que a lém 
de pobres, pertencem a outros gru
pos excluídos como negros, mulhe
res, índios e ho mossexuais. 

ENCASTELAMENTO URBANO: A 
implantação da apartação exige um 
sis tema de separação física. É isto o 
que está em implantação no Brasil 
com os shopping centers, os condo
mínios, os beach parks, as ruas fe
chadas, os prédios de apartamentos 
protegidos por sis temas de fortes 
aparatos e letrônicos, por muros, os 
campi universitários cercados, o ar 
condicionado dos carros que são 
usados como barreiras contra meni 
nos de rua, as praças cercadas, o 
sistema de transporte urbano que 
dificulta o ingresso de imi grantes 
fi scali zados e impedidos pe las 
municipalidades em cidades mais 
ricas, as casas cercadas. Pouco a 
pouco, a paisagem do Brasil se reor
ganiza em uma rede de ilhas privile
giadas cercadas, como os castelos 
medievais, contra os pobres. 

ESSENCIAL1DADE: Cada grupo 
biológico tem necessidades essen
ciais para viver. As sociedades, além 
das necessidades biológicas de seus 
indi víduos, têm valores, bens e ser
viços considerados essenc iais. Os 
indivíduos que não têm acesso a 
esta essencialidade são diferentes 
- e não apenas desiguais - dos de
mais. Durante a Conquista, pela 
essencia lidade do cristianismo, bas
tava não ter acesso ao batismo para 
ser diferente. Na África do Sul, bas
ta não ser branco. No Brasil , a 
essencialidade deve conter pelo 
menos: liberdade indi vidua l, ali
mentação, saúde e educação bási
cas, acesso ao cransporte urbano e 
direito a um terreno saneado onde 

construir sua casa sem risco de ex
pulsão. 

EXCLUf DOS: Talvez este seja o 
conceito de mais difícil definição 
porque a excl usão depende dos de
sejos do sujeito e das possibilidades 
do sis tema sócio-econômico. Os lí
de res representantes dos interesses 
das classes médias bras ileiras insis
tem que também são excluídos por
que não dispõem do padrão de con
sumo dos ricos. Mes mo reco nhe
cendo as dificuldades de uma deli
mitação c lara da linha que separa 
excluídos e incluídos , sobretudo 
pela dinâmica como mudam os gos
tos, desejos e possibilidades socia is, 
é possível diferenciar a exclusão do 
acesso aos bens e serviços essen
ciais e a exclusão ao consumo do 
luxo e dos bens e serviços que vão 
além do essencial. Po r mais que 
deseje corre r em uma maratona, o 
corredor que não chega ao final não 
pode se considerar um deficiente 
físico. Ainda que possa, certas ve
zes, não ser clara a linha que separa 
o "defic iente" físico de um não
'deficiente ' , é uma usurpação absur
da considerar todos como deficientes 
físicos apenas para se ter acesso ao 
pouco apoio que estes recebem. 

FUGA ÀS RESTRIÇÕES: Esta é 
uma expressão c riada pelo Prof. 
André Eduardo Silva Fernandes, da 
UnB, para explicar o processo como 
a política econô mica no Brasil vai 
adiando suas dificuldades a través 
da concentração da renda, até che
gar ao limite da apartação. 

GUARDIÃS DA APARTAÇÃO: Em 
uma sociedade integrada, a Polícia e 
as Forças Armadas zelam pela ordem 
geral. Em uma sociedade com apar
tação, como foi o caso da África do 
Sul , essas forças são sobre tudo 
guardiãs para a proteção dos privilé
gios dos que participam do setor rico 
e moderno contra as ameaças dos 
excluídos. Secundariamente elas co
laboram também na proteção da or
dem interna entre os incluídos. 
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GULAG-SOCIAL INTERNAC IO

NAL/GSI: Gulag, em russo, signi 
fica arquipélago. Foi com essa pala
vra que o esc1icor Solzheni tsyn ape
lidou o conjunto de campos de con
centração e prisões do sistema sovi
ético. Hoje, a miséria se espalha por 
todo o mundo, formando um Gulag 
Social. O Gulag era formado de 
ilhas de pris ioneiros cercados no 
meio do oceano soviético. O Gulag
Social é fonnado por continentes de 
pobres proibidos de entrar nas ilhas 
paradisíacas dos ri cos. 

ITTPPIESENTADOS: Gmças ao atual 
sistema de aposentadoria por tempo 
de serviço e às diversas formas de 
contagem do tempo de serviço, um 
grupo reduzido de executi vos de 
empresas e funci onári os de altos 
escalões optaram ou foram jogados 
na aposentadoria ainda jovens. Ao 
mesmo tempo, milhões de pobres 
jamais se aposentam ou recebem 
salários que mal permitem sobrevi
ver: são os necrosentados. 

HOMEM-GABIRÚ: Expressão cria
da cm Pernambuco por pesqui sado
res do Centro Josué de Cas tro -
Tarsiana Portelas, Daniela Amos, 
Zcl ilo Passavantc - para indicar os 
homens que, como o gabirú - uma 
espécie de rato-, ,· ivem do lixo que 
sobra e.los consumidores. O gabirú, 
além disto, procria vclozmeme, pro
c.Juz re pugnância e mostra o lado 
sujo do ambi ente. 

INCLUÍDOS: A definição de inclu
são, apesar de diríc il , tem uma simpli
ficação cm relação à exclusão. Se não 
é possível delimitar a legitimidade 
dos desejos das pessoas, é possível 
perceber a demanda que representa 
privilégios sô possíveis pela conccn
Lrnção da renda e a restrição do acesso 
aos benefícios do progresso. O padrJo 
de consumo de parcelas das classes 
ricas e médias sô é pos:.ívcl para pou
cos. Por isso há a apartação como 
forma de garanti r os privi légios da
queles que podem ser considerados 
inclu ídos. Além disto, tecnicamente, 
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é poss ível observar que há pessoas 
com acesso ao mínimo essencial e 
pessoas excl uída<; até mesmo desse 
mínimo que o avanço técnico já per
mitiria para todos. Por isso podemos 
considerar amba~ excluídas. 

INSTRANG EIROS: A palavra es
trangeiro não é suficiente para defi
nir os invasores dentro de um mes
mo país. Mas a palal'ra nacionais 
tampouco serve para defin ir pes
soas de um mesmo país que são 
tratadas como estrangeiros - como 
os negros sul-africanos, dentro de 
seu país, ou como os pobres nordcs
ti nos no sul do Brasil. Aos poucos 
outras palavras \'ão surgindo como 
a palavra " instrangeiros" que sig
ni f'icaria estrangeiros de dentro do 
mesmo país, isto é, nacionais poli ti
camente, estrangeiros socialmente. 
Isto se aplica às massas de pobres 
nos países-com-maioria-pobre e 
às minorias pobres, como os homeless, 
nos países-com-maioria-rica. 

INVASORES: Em qualquer lugar, 
inva or é um estrangeiro que amca- . 
ça a integridade do país. Nos países 
com apar t heid , im«isor é qualquer 
nacional que extrapola os limites 
aos quais sua moradia dc, ·c l'i car 
conf'inada, seja por ra1.ôcs de cor, 
seja por raLõcs econômicas. 

MAURICINHO: Em uma sociedade 
sem apartação, criança é chamada de 
criança , não im porta a raça nem a 
classe. Em uma sociedade com apar
tação, as crianças são di,·ididas entre 
as que fazem parte ou parecem ainda 
faL.cr parte do s istema moderno - e 
são chamadas de crianças - e outras 
que são chamadas de menores. Cada 
grupo sabe sua posição correta. A 
diferenciação não existe apenas dos 
mais ricos para os mais pobres. As 
crianças excluídas sentem-se dif'ercn
ciadas e criam nomes para os filhos 
dos ri cos como por c.xcmplo: os 
mauricinhos. 

MENOR: A diferenciação entre as 
c rianças conforme a posição social 

tem um conteúdo de grave discrimi
nação porque criança tem uma co
no tação etária enquanto que menor 
tem uma conotação legal daquele 
que ainda não pode ser julgado por 
seus crimes. O sistema moderno 
passa a identificar os mais pobres 
como poss íveis criminosos. 

METABÓLICOS: Um dos poucos 
serviços que ainda continua\'ª o 
mesmo para todos os brasileiros era 
a televisão. Mas, com os novos sis
temas a cabo e po r satélite, a televi 
são começa a se separar. Surgem os 
parabólicos, que podem pagar as
si nawras para dezenas de canai s 
especiais de todo o mundo, e os 
metabólicos , que continuarão pre
sos às televisões tradicionai s. Os 
primeiros certamente \'ão ter tele, ·i
sões c ulturais, educati' as e infor
mati ,.ª"· Os outros cenamente terão 
uma tcle,·isão que í'ará de suas cultu
ras mer..is extensões dos braços, alie
nac.Jos e dóceis para scr-Yi r ao sistema 
de apartação como uma casta infe rior. 

MODERNIDADE-ÉTICA: A pala
\T.l modernidade tem origem no con
cei Lo de contemporaneidade: ser 
aluai por ser de hoje, "hodiernus". 
A parti r deste século. a pala na pas
sou a Ler um signif'icado sociológi
co, de sociedade contemporânea, e 
es ta contemporancidac.Jc passou a 
significar o acesso às técn icas no
rns. Os obje ti ,·os sociais da moder
nidade passaram a ser definidos 
pelos meios e nüo pelos f'i ns. A 
modernidade-ética seria aquela 
que se basearia nos fins sociais e 
não nos meios técnicos. Os valores 
éticos da sociedade defin iriam os 
objetivos sociais ; estes defini1iam 
a racionalidade econômica: só 
então se faria a escolha da técnica 
a ser usada da maneira mais eficien
te. confo1mc a racionalidade econô
mica, para ati ngi r os objetos sociais 
e assim respeitar os ,·alo res éticos. 

MODERNIDADE-TÉCNICA: É a 

modernidade atual baseada na téc
nica e não nos objetivos sociais ou 
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valores éticos. Define como moder
na a televisão por ser colorida, mes
mo que censurada e sem pluralidade 
de idéias; uma fábrica robotizada, 
mesmo que gere desemprego; um 
condomínio fechado, mesmo que 
represente o apartheid. 

MODERNÔMADES: Qualquer cur
so de história informa que o primei
ro gesto civilizatório do Homem foi 
o salto da vida nômade para o seden
tarismo. A partir daí, iniciou-se o 
longo processo que culminou com a 
civilização industrial moderna. O 
que a história da a partação es tá 
escrevendo agora é que a modernida
de relançou o homem no nomadismo. 
No Brasil de hoje, algumas dezenas 
de milhões não têm endereço. Estão 
sempre provi soriamente em algum 
lugar, nas cavernas modernas - os 
viadutos, os acampamentos de inva
sores, os casebres sujei tos à expulsão, 
às intempéries das marés ou das chu
vas, ou em locais perdidos : são os 
sem-teto, os sem-telTil, os sem-en
dereço. A dinâmica da modernidade, 
destruindo e criando empregos, obri
ga quase todos a estarem sempre mi
grando sem fixar-se em nenhuma r:m-
te, vivendo em outros países e sem 
inserir-se nas novas cullurdS. Mesmo 
entre os que estão dentro da moderni
dade, a rotatividade do emprego obri
ga a uma constante mobilidade. 

M UN DO TERCEIRO M UN DO/ 
MTM: No começo do século, tinha
se a idéia que no ano 2CXX> o planeta 
estaria integrado em uma espécie de 
grande país do tipo Primeiro-Mun
do. O final do século está chegando 
e o planeta está integrado, mas se 
parece muito mais com um imenso 
Terceiro-Mundo do que com um 
país rico. A Terra é hoje um planeta 
de tipo Terceiro-Mundo. 

NECROSENTADOS: Diferente
mente do nítido apartheid racial sul
af ricano, as classes pri vilegiadas 
brasi leiras manipulam hipocrita
mente a opinião pública, justifican
do privilégios em nome da justiça 
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social. Alegando que o povo brasi
leiro morre cedo, as elites brasilei
ras aprovaram um sistema de apo
sentadoria com base no tempo de 
serviço aos 25, 30 e 35 anos e meca
nismos de contagem do tempo que 
pem1item aposentadorias antes dos 
50 e mesmo antes dos 40 anos de 
idade: são os hippiesentados. Mas 
não informaram que a esperança de 
vida é diferente conforme seja-se 
pobre ou rico e de classe média. Os 
pobres não se beneficiam deste sis
tema de aposentadoria porque mor
rem antes ou po rque não conse
guem justificar o tempo de serviço 
ou ainda porque os salários são tão 
baixos que jamais podem se apo
sentar: morrem antes da aposenta
dmia ou com ela. São os necrosen
tados: a aposen tadoria só ocorre 
com a morte ou a própria aposenta
doria é uma forma de morte. 

NEOPELEGUISMO: Peleguismo é a 
subserviência de líderes sindicais aos 
patrões ou ao .Estado, desprezando os 
interesses dos trabalhadores aos quais 
deveriam representar. Neopcleguismo 
é o alinhamento e submissão dos 1 íde
res sindicais do setor moderno ao 
sistema que os emprega, alheando-se 
dos problemas dos excluídos e des
prezando suas necessidade ·. 

NOVO PASSAPORTE: O pas
saporte é um antigo documento pam 
viagens internacionais que tem a 
finalidade de proteger os países con
tra estrangeiros inimigos ou bandi
dos. Nos últimos anos ele tem sido 
usado para proteger os países-com
maioria-rica contra desemprega
dos e pobres de países-com-maio
ria -pobre. Para isso o passaporte 
está sofrendo modificaçôes: depois 
de emitido por cada país, o passa
porte necessita de um visto que de
pende da comprovação de rendi 
mentos e de patrimônio do viajante 
no seu país de origem. No futuro, os 
passaportes serão internacionais: ex
cl uirão as nacionalidades mas só 
serão concedidos para aqueles que 
não viajam em busca de emprego 

fugindo da pobreza. Enquanto isto 
não ocorre, além da identificação 
da renda adicional ao passaporte 
nacional, muitos países começam a 
exigir a apresentação de cartões de 
crédito, travellers checks e dólares 
como os verdadeiros passaportes 
para os seus visitantes estrangeiros. 

PAÍSES-COM-MAIORIA-POBRE/ 
PMP: Até há pouco tempo, os paí
ses eram divididos cm Primeiro 
Mundo, rico<:; capitalista, Segundo 
Mundo, socialista , e Terceiro Mun
do, pobre. O Segundo desapareceu 
como concci lo político e mergu
lhou em profunda crise. No Primei
ro surgiram bolsões de pobreza e a 
crise ecológica mostrou a fmgi lida
de da pobreza natural damaior par
te deles. Graças a certos recursos -
como o petróleo - alguns países do 
Terceiro Mundo ficaram com ren
das per capi ta superiores às de paí
ses do Primeiro Mundo, outros rea
lizaram saltos econômicos criando 
gmndes riquezas par..1 alguns de seus 
habi lantes. A caracterização tradi
cional perde sentido. Os antigos 
países do Terceiro Mundo, mesmo 
quando disp<.1em de riqueza e reali
zam saltos de crescimcnto, conti
nuam com uma imensa maioria p<.)
bre; por isso esta é a melhor qualifi
cação para eles. 

PAÍSES-C OM-MAIORIA-RICA/ 
PMR: Os países do Primeiro Mundo 
já não são de todo ricos nem ricos pam 
Lodos. Passam a ser apenas países
com-maioria-da-população-rica, até 
p<.)rque não disp<.1em necessariamente 
de riquezas natu rais nem culturas su
periores aos demais povos. 

PARA8ÓLICOS: Um dos poucos ser
viços que ainda continuava o mesmo 
para todos os brasileiros era a televi
são. Mas, com os novos sistemas a 
cabo e por satéli te, a televisão começa 
a se separar. Surgem os parabólicos, 
aqueles que podem pagar assinaturas 
para dezenas de canais especiais de 
ledo o mundo, e os rretabóllcos, aque
les que conlinuarao presos às televi-
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sões tradicionais. Os primeiros certa
mente vão ter te levisões culturais, 
educativa<; e infonnativac;. Os demais 
certamente terão uma televisão que 
fará de suas culturas meras exten
sões dos braços, al ienados e dóceis, 
para servir ao sistema de apartação 
como uma ca ta inferior. 

PIV ETE: É uma palavra que tam
bém, como menor , separa a criar.ça 
conforme a sua posição social. 

PÓLOS DA DIFERENÇA: O que 
mostra a di stinção entre desigual
dade e dife r ença é, rnmo na África 
do Sul, um branco rico preferir con
tato com um pobre bmnoo, que con
sidcm desigual , do que com um rico 
negro, que lhe parece dife rente. O 
Brasil é um país com forte conteúdo 
mcistu mas um bmnco rico brasilei
ro sente-se mais próximo de um rico 
negro do que de um pobre branco. 
Os aristocratas esp;.uihóis que chega
ram na América sentiam-se supeno
rcs aos plebe us c ristãos mas e ram 
diferentes dos príncipe astecas. Cada 
sociedade com apa rtação tem seus 
pólos de diferença que distanciam 
mai. os 1ndi,·íd uos do que as desi
gualdades dentro do me. mo pó lo. 

POVÃO : A pala\Ta saudade te m 
sido considerada a mais específica e 
de mais dif"íctl tmdução no ' ocabu
lá rio do idio ma po rtuguês. Mas cm 
todos os demais idiomas há pala
Has com sentido pró \imo. Difíc il é 

traduzir o vocábulo povão. Nem 
mesmo o Dicio nário Aurélio con
té m tal palavra como se ela fosse 
apenas um aumentativo de povo. 
Mas não é. Como também ela não 
significa "peuple" ou "pcople". Nes
tes idiomas, desde os séculos an te
riores, a pala\Ta representa o con
j unto da po pulação, excl uídas as 
elites aris tm:ráticas. No caso do 
Bmsil , além des tas e lites aristocrá
ticas, as massas e dividiram entre a 
população que fa1. parte da moder
nidade e a JX>pulação dos cxd uídos. 
O povão representa o conj unto dos 
excl uídos, os que têm po uca educa
ção, uma cultu ra re legada , gosto 
des prezados pela el ite, inc lusi\ e a 
el ite que se cons1dcm parte do JX)\·o 
mas não do povão. 

PRIM E IRO MUN DO INTERNA

C IONAL/PMI: Até recentemente. as 
sociedades nacionais esta\ ~ui1 di ' idi
das entre aquelas de tipo Pnmc1rn 
Mundo e aquelas de tipo Tercem> 
Mundo. Hoje, as pessoas ri cas do 
mundo es tão integradas cm um mes
mo padrão tccnolôgic..:o e de consumo. 
independentemente do país o nde 'i
, ·am: fo rmam um Pnme1ro Mundo 
internacionalmente integmdo. 

RESTRIÇÕES ÉTICAS À FUGA: 
Não há rcstriyão té_cmca à implanta
ção da apartação. O úmc..:o 1111pedi
mcnto es tá na e xistência de rcstn
ção é tica à rugas ulilitadas pelas 
po lít icas econômicas das elites pri-

SERVIÇOS LOCAIS DE SAúDE: 
CONSTRUÇÃO DE ATORES E POlíTICAS 

Este livro resgata a dimensão local como espaço de redefinição das 
política s públicas setoriais. Situa os conflitos entre o debate acadêmico e 

os problemas e desafios atuais dos políticos de saúde . 

ONDE ADQUIRIR: Escola Nocional de Saúde Público 
Fundação Oswoldo Cruz - FIOCRUZ 
Departamento de Ciências Sociais 
A-1. Leopoldo Bulhões, l 480 - 92 andor 
Rio de Janeiro - RJ - CEP 21041 -2 1 O - Monguinhos 
Tel: 1021) 590-3789 - Fax: 102 1) 280-8194 
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vil egiadas , sempre que as c rises 
ocorrem, concentrando cada vez 
mais a renda nacional. 

SEMELHANÇA: As chamadas so
c iedades modernas defenderam a 
possibilidade e a tendência de uma 
igualdade plena, repudiaram a di
versidade, aumentaram a desigual
dade e construíram novas formas 
de diferença. O final do século mos
tra que esta igualdade plena é impos
sível , desnecessá ria e mesmo incon
,·cmente. O que se necessita é fazer 
com que todos os ho mens sejam se
melhantes pelo acesso a todos os 
bens e scn ·iços essencia is e sejam 
diversos cm suas cultur.1s, ainda que 
possam ser dcsiguai. no níYel de con
sumo dos bens e scn ·iço essenciais e 
sejam di versos cm sua.<; cultums, ain
da que (XlSsam ser desiguais no nÍ\ el 
de consumo dos bens supértluo, . 

SUL-A FRI CAN IZAÇÀO: A inda 
q ue todo!> os países cstcpm seguin
do rom1as de scgrcgac;ão econômi
ca entre ricos e po bres. a África do 
Sul po de ser , ·is ta crnno o símbo lo 
do uso de leis para c\pl1citar esta 
segregação física. Por isso, pode-se 
diter que aos poucos os países-com
maio ria-rica e~ t<io cam1 nhandti 
para sul-africani1.ar o mundo mtci
ro, com barreiras legais e polic iais 
contm os imi gmntes, da mesma for
ma como o Br..L<;il estü aos poucos e 
sul -africanitando com muros l°fsi 
cos o u legai s contra seus pobre .O 
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EXCLUSÃO: A NOVA QUESTÃO SOCIAL 

A palavra exclusão social to
mou de nossos meios de comunica
ção, paniculanncntc os j ornais e as 
revistas especializadas em Ciência<; 
Sociais. Talvez, ainda mais particu
larmente, a anteriormente chamada 
imprensa "alternati va". Como de
corrência esperada, uma poli fonia 
se instalou. Os sentidos da palavra 
são diversos e a imprecisão, da maior 
em·ergadura. Ora emerge como uma 
novidade, ora como um fenômeno 
tão antigo quanto a própria humani
dade. Ora confunde-se com o velho 
conceito de marginalidade, ora com 
o ainda mais antigo de estigma. De 
toda maneira, há um terreno mini
mamente comum de comunicação: 
a palavra exclusão é normalmente 
utilizada para indicar as novas for
mas da iniquidade social. Neste sen
tido, compreende uma novidade no 
repertório brasileiro. 

Nos anos 70 a questão da ini
quidade social era apreendida atra
vés do termo desigualdade. O País 
crescia, ma<; com ele as desigualda
des sociais e regionais (Tolipan e 
Tinclli , 1975) . Nos anos 80, a per
cepção se modifica e a palavra pre
dominante é pobreza (A branches, 
1985 e z.aJuar, 1985). Aparentemen
te o P'aís, com a crise econômica que 
se instala nos anos 8 1/82, conhecia 
um crescimento dos seus bolsões de 
pobreza. E a comprovação era o 
crescimento dos moradores de rua e 
da violência urbana. Não importa se 
as estatísticas desmentiam esta per
cepção. Ela se deve cm grande parte 
à mudança no seu perfil e não ao 
aumento da dimensão relati va da 
pobreza: de rural para urbana e de 
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citadina para metropolitana. Nos 
anos 90, a palavra que melhor pare
ce denominar a forma da iniquidade 
social é exclusão. 

É interessante se interrogar so
bre as razões desse deslocamento 
semântico. No entanto, a exiguida
de do espaço nos obriga à obj etivi
dade de percorrer a sua trilha Como 
ocorre este deslocamento? E, so
bretudo, como emerge o predomí
nio da palavra exclusão? Em tennos 

A palavra exclusão é 

normalmente utilizada 
para indicar as novas 
formas da ini.q_üidade 
social. Neste sentido, 

compreende uma 
novidade no repertório 

brasileiro. 

da l i terntura das ciências sociais, o 
caminho é simples e tem dois no
mes centrais: Hélio Jaguaribc e 
Cristovam Buarque. 

Ai nda cm meio à década de 80, 
o antigo intelectual do ISES lançou 
dois li vros que tentaram chamar 
atenção para novos aspectos de nos
sa dívida social: ' Bra~i l 2CXXJ' ( 1986) 
e 'Brasi l : reforma ou caos' ( 1989). 
A idéia que surge nos textos é o da 
produção de uma dualidade social, 
da construção de dois Brasis: de um 
lado, uma sociedade moderna e in
dustrial , minoritária e, de outro, uma 
sociedade primi ti va, majori tária. A 

primeirn é desenhada pelos indica
dores econômicos e a segunda, "que 
compreende cerca de 60% da popu
lação total", nasce dos indicadores 
sociais. Caso não se tomem medi 
das eficientes, a segunda tende a 
destrui r a primeira. Este é o dilema 
brasilei ro então represen tado en tre 
a reforma ( incorporação dos deser
dados do progresso) ou o caos: "Nes
se ambiente de caos e de inviabil ida
de da existência coletiva, os mais 
capacitados abandonarão o País cm 
inauditas ondas migratórias. As ins
tituições democráticas entrJ.rão cm 
colapso. E um ncofascismo, de cor
te sul-africano, instaurará um regi 
me de ditadurn de classe média( ... ) 
um apartheid de classe." (1989:35) 

A proposição de Jaguaribc -
com seu grupo - é a da adoção de 
um conjunto de políticas sociais que 
possibilite a retenção do aumento 
dos bolsões de pobreza e a retomada 
do processo de integração social 
interrompido com a crise. Assim , 
produr-sc o primeiro deslocamen
to: da constatação da pobrcL.a para o 
da dualidade social. As razões desta 
dualidade são históricas, encmvadas 
no instituto da escravidão. Segundo 
Jaguaribc, o regime de propriedade, 
impedindo seu acesso aos mais po
bres, e a industriali zação recente, 
poupando mão-de-obra pelo seu 
paradigma tecnológico, manteve-a 
ao longo do século XX fortalecida 
pelo Estado e pela ignorância da 
maioria da população. 

ELIMAR PI 'llEIRO 'ASCIMENTO-Soció
logo. professor da Universidade de Brasília. 
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O termo apartheid será o m ote 
para os trabalhos de Buarque ( J 99 1 

e 1993) na retratação da forma mo

derna da iniqüidadc stx:ial , pois se 
trata do resultado mais vi sível e 

mais pcrYcrso da implantação do 
modelo econômico mimctista insta

lado desde os anos 30. Para Buarque 

a "velha" dualidade social dá lugar à 
"aparLação" poi s agora se trata de 

doi s mundos que se confrontam, se 
excl uem, se digladiam ... perdendo, 

cada vez mais, a possibi lidade de co-

Gradativamente os 
excluídos são 

considerados uma 
subespécie humana 

e uma representação 
social de sua 

desnecessidade começa 
a ser disseminada. 

muni cação. A s situa-
Ro sA:-.'E M ARJ:-.110 l~ I \ ( ;J•'\S J) \ 1 F.RR \ 

çõc dicotômicas pro-

1 iferam. Enquanto os 
excluídos ,.i,·cm numa 

mi séria crescente, os 

ricos se a11iculam com ' 
o Primeiro Mundo. 

Gradati vamente os ex

cluídos são considera

dos uma subespécie hu

mana e uma rcprcscnta

çikl social de sua desne
cessidade começa a ser 

disseminada: os exem
plos povoam rreqücnlc-

menle os no SOS pcrió- L ixão <le (; ramacho, Caxias. 

dicos nos anúncios dos 

ma<;sacrcs de moradores de rua, mem

nos abandonados e favelados. O risc.:o 
maior, pam Buarque, é que num futu

ro não muito remoto prtx.l u1.a-se uma 
espécie de sub-raça, pa sí,·cl de el i

minação pura e simples. 

Não há dú\"ida que - cada um nos 

seu<> termos - os dois autores são 

mdic.:ais na carnctcri;t.ação de um norn 

fenômeno social: o da e.xdusfio so

cial. Com menos dramaticidade, mas 
igual imporl41ncia, a queslfio está pre

sente no projeto estratégico da Força 
Sindical. 'Um Projeto para o Brasil ' 

( 1993) reconhece que "as políticas 

ociai ( ... )até hoje, foram ineapa;,e. 
de deter a cristalização de um verda

deiro apartheirf', situando no " subde

senvolvimento humano" o maior obs

táculo à retomada do desenvolvimen

to nas novas condições criadas pelo 

mercado internacional. O Projeto ci ta 
explici tamente o ri sco de desagrega

ção scx:ial e define a questão social 

como o maior desafio ao P..ifs hoj e. 

Proposta n2 61 junho de 1994 

A ssim, autores situados cm po 

sições pol íl1rn-ideo lógicas dis ti n
tas, e preocupados cm propor alter

nati, ·as de retomada elo dcse111 oh i

mcn to e saídas da cri se, parecem 

conllui r na definição da e'dusão 
com o um fenômeno . ocial no, ·o e o 

de afio central para o País. M esmo 

que suas proposi c,:ôcs sepm d i fe

rentes ou antagônicas. 

É claro que a c\clusão, cm si , 

não é um fenômeno non). Muito 

pelo contrári o , acom panha o pró
prio homem cm sua histó r ia. Está 

É claro que a exclusão, 
em si, não é um 

fenômeno novo. Muito 
pelo contrário, 

acompanha o próprio 
homem em sua história. 

presente na antiga Grécia (mulhe

res, escravos e estrangeiros). na Ín

dia (castas). na África (mulheres, 

jovens e cativos). Na Idade Média 

européia praticava-se a exclusão 

contra o s lcpro os, hereges ou ju

deus. E entre nós cncontr.:i-se inscri 
ta na escravidão e no não reconheci 

mento de direi Lo aos anal fabetos e/ou 

tmbalhadorcs rurais, entre outros. 
Desse ponto de ,·ista não existe 

novidade. Esta se encontra na for
ma que a excl usão social assume. 

Se nas sociedades pre

téri tas a excl usão era 
tida como natur.il, na so
c i cdade moderna ela 

ocorre com o di scri m i 

nação a grupos particu
lares (toxi c:omaníacos 

ou homossc'\uais, por 
exemplo) ou como ra

cismo, sem 4ue os di
rei to de c idadania se

jam negados a seus 
membros ou as po rtas 

do mercado de trabalho 
fechadas (l:om exceções 

particularmente na Á fri -

ca do Sul ). H<'i seleção , 

d1scnmmac,:ão. ma<; não proscrição. A 
prcípria idéia da mcxlemidade, assen

tada cm um espaço de igualdade jurí
dico -pol ítico, tem funL·ionado como 

um cntrn,·e a 4uc a c.xclusão se mani

feste cm suas fom1as históricas. 

Não há llLh i da~ de que parece 

cstr.inho falar-se cm c'dusão no mo-

mcnlocm que temo uma Constitrn 

c,:fio cidadà. Quando um processo po

lítico de mtegraçüo linalmentc se ccm

creti1.a, quando um longo processo de 

intcgmç<'io social marca o P..iís. quan
do temos o parque IJldustrial mais 

imp.irtante do Hemisrério Sul, a tole

r.1ncia mcial habi ta a<; nossas mentes e 

a urbani1.a<yão parece qucbm.r as ,·c 

lhas hicmr4uias tr.idic ionais. 

Mas cm 4uc consiste a no,·ida

dc da exclusão, quais as suas di 
mcnsôes, quais as suas fo rmas 

hodiernas? Creio que esta questão 
pode ser apreendida. de fonn a sim

ples, a partir de dois enfoques com

plementares. 
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A primeira fonna de aborda
gem é a econômica, à semelhança 
do que oconia no debate em tomo 
da marginalidade (Kowarick , 1981 ), 
mas articuladamente à dimensão 
política dos direitos. Pelo lado do 
consumo, assinala-se que um con
tingente cada vez mai s considerá
vel de pessoas não tem acesso aos 
bens essenciais, eliminando na prá
tica a proclamação da igualdade ju
rídico-política. Sem condi ções de 
sobreviver dignamente, comendo 
restos de li xo e sem teto não há 
cidadania. Pelo lado da produção, o 
balanço entre a supressão e a cria
ção de postos de trabalho é sempre 
negati vo (a indústria brasi leira cres
ceu, no ano passado, cm torno de 
10%, enquanto houve um crescimen
to negativo de 2% do emprego). 

Nesse enfoque reside a primei
ra novidade que pode ser anunciada 
de forma simples da seguinte ma
nei ra: a presente Revolução Cientí
fico- tecnológica cria uma nova 
questão social. Substituindo não· 
mais a força físi ca do homem, mas 
sua intel igência, a atual Revolução 
Científico-tecnológica tem se u 
cerne no processo de automação. 
Aparentemente cria, desta forma, 
uma situação de "desemprego es
trutural " (Schaff, 1990) que, a per
manecer, deverá desembocar numa 
disjunção entre a.s "classes perigo
sas" e a<; "clac;ses labori osas". Esta 
disjunção muda completamente o 
quadro da questão social que emer
ge entre os séculos XVII/XIX, resu
mida no trabalho de tomar o margi
nal indi sciplinado e improduti vo em 
um trabalhador produtivo e com
portado. A questão é, nesta época, 
uma questão operária. 

Ora, com a eliminação crescen
te do emprego, a questão social pas
sa a ser outra: o surgimento de con
tingentes populacionai s economi
camente ' desnecessários'. O excluí
do anterior, como o escravo, em não 
apenas necessári o como indispen
sável à economia colonial , mesmo 
que considerado uma simples mer
cadoria. Hoje, seus descendentes, 
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Com a elimina,ção 
crescente do emprego, a 
questão social passa a 

ser outra: o surgimento 
de contingentes 
populacionais 

economicamente 
'desnecessários'. 

entre outros, são considerados teo
ricamente como cidadãos, mas 
" desnecessários" do ponto de vista 
da produção. 

A segunda abordagem da ques
tão da novidade nas formas hodier
nas de exclusão entre nós está rela
cionada com as mudanças nas re
presentações sociais em relação aos 
pobres. De forma extremamente 
simplificada, na primeira metade 
do século o pobre é representado 
pela imagem do Jeca Tatu: pregui
çoso, indolente e sem ambições. O 
pobre encontra-se sobretudo no 
campo, sustentando o processo de 
industrialização do País. É um tra
balhador pouco produti vo, incom
petente, objeto de pena e de filantro
pia. Sua imagem mais visível é o das 
levas de migrantes do Nordeste em 
direção ao "Sul Maravilha". 

Na segunda metade des te sécu
lo esta imagem modifica-se: o po
bre é representado não apenas como 
um indolente, mas um esperto. O 
indi víduo é pobre porque não quer 
trabalhar. Passa a ser objeto de indi
ferença ou desprezo. 

Hoj e a imagem do pobre é a de 
um ser potencialmente perigoso. O 
pobre é um bandido em potencial. 
Mesmo em propaganda de órgãos 
reconhecidamente defensores dos 
direi tos humanos, ele emerge desta 
maneira: na ausência de uma sopa, 
pega uma faca. 

Ora, a construção desta ima
gem, nos dias atuais, é reforçada 
pelo aumento da violência urbana. 
Adorno ( 1993), entre outros , cm 

seus estudos, j á demonstrou como a 
violência tem causas diversas, sen
do ela mesma pl ural. No entanto, a 
associação entre pobreza e v iolên
cia persiste. Coincidentemente, po
rém, a pobreza não cresceu relati va
mente nos anos 80 (Eichenbcrg Sil
va, 1992 e Rocha, 199 1), enquanto 
que a mobilidade social bloqueou
se. Se na leitura do senso comum a 
violência cresceu porque cresceu a 
pobreza, os indicadores sociai s 
mostram qu~ este crescimento nos 
anos 80 é relati vamente fal so. Mas, 
em contrapartida, a sociedade co
nheceu uma inflexão. Até 1980 os 
bolsões de pobreza diminuíram ; 

Indigente IW cenJro do Rio. 

naquela década houve uma estag
nação. Como Ji z Furtado ( 199'.?.) , a 
construção foi interrompida. 

A parentemente, o cresci mento 
da violência urbana tem mais a ,·cr 
com o bl oqueio da ascensão social 
do que com um aumento suposto da 
pobreza: na impossibilidade de 
mudar sua situação, numa socieda
de cujos meios de comunicação 
telev isiva estampam as di ferenças 
sociais cotidianamenle, e cm meio a 
um espaço social marcado pelas re
lações secundárias, o pobre é atraí
do à transgressão. Este com porta
mento se relaciona com o enfraquc-
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cimento do princípio da solidarie
dade largamente presente nos gru
pos políticos e. empresariais domi 
nantes (vide Collor/PC, CP! do Or
çamento, jogo do bicho, privati
zações e tc.). 

Na mudança dessa representa
ção social do pobre constró i-se a 
maior novidade da exclusão social 
entre nós hoje: a população econo
micamente desnecessária passa a 
ser socialmente perigosa. Este é o 
re trato perverso da nova exclusão 
social: a criação de uma parcela da 
população passível de eliminação 
física. Para lembrar Hannah Arendt: 
é a criação de indivíduos despidos 

do "direito de ter direitos". Por isso, 
massacram-se nas prisões (Caran
d iru), nas ruas (Candelária) , nas fa
velas (Vigário Geral). Por isso, os 
governos permanecem impassívei s 
com o crescimento da população 
dos meninos e moradores de rua, 
dos cata-lixo que comem tudo, in
clusive carne humana (Olinda). 
Como passíveis permanecem com a 
existência de grupos de extermínio 
contratados por comerciantes para 
aplicar a justiça pelas próprias mãos, 
comprovadamente na Bahia, São 
Paulo , Rio de Janeiro, Recife ... 

O grande risco é que essas re-
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presentações se generalizem e se 
constituam no vínculo simbólico do
minante. 

Não dei xa de chamar atenção, 
porém, o paradoxo de que estaques
tão seja levantada quando o movi
mento social mais importante hoje no 
Brasil seja justamente a favor da vida, 
contra a fome e a miséria, galvanizan
do as atenções nacionais, movendo 
so lidariedade em todos os rincões, 
mobilizando milhões de pessoas em 
todas as partes. Paradoxal, mas nem 
tanto: sinal de que a Nação está viva, 
de que a solidariedade ílameja. Mas é 
sinal também de que os nossos o bje
tos de luta chegaram ao extremo. Não 

CLÁUDIA UNHARES/IMAGENS DA TERRA 

Chacina de Vigário Geral, 1993. 

se trata mais de melhores condições 
de tratelho ou melhores condições de 
moradia, mas da própria vida. É como 
se nos colocássemos no lugar do per
sonagem de Gabriel , o Pensador': 'o 
meu sonho é morar numa favela'. É 
claro que os riscos são maiores no seu 
fracasso ... O que será, neste caso, o 
day after? 

Têm os nossos presidenciávei s 
sensibilidade para este tipo de ques-

1- Música que me fez conhecer o jovem 
Mauríc io Dantas, em São Paulo , a quem 
agradeço. 

tão? Tem o nosso povo a percepção 
do risco que isto implica? Têm os 
nossos intelectuais compreensão de 
seus desdobramentos? 

Mais que outras, talvez, esta 
questão deverá distinguir os Proje
tos para o Brasil , pois não se trata 
simplesmente de frear a inflação, 
re tomar o desenvolvimento , inserir
se no mercado internacional, inovar 
tecnologicamente nosso parque in
dustrial, mas de abo lir a apartação 
so<.:ial que se constró i e ntre nós. 
Quais medidas e quais mudanças 
serão necessárias? Que Revolução 
deveremos realizar? 
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ENTRE V 1 STA 

A SOLIDARIEDADE COMO 
FUNDAMENTO DA UTOPIA 

Betinho (Herbert de Souza) 

PROPOSTA - A 
Ação da Cidadania 
inaugurou um possí
vel caminho para a ela
boração de um novo 
modelo de desenvolvi
mento? 

BETINHO - Acho 
que a Ação da Cidada
nia abriu caminho para 
uma nova política que 
adota princípios e es
tra tégias que sempre 
exis tiram de forma dis
persa na sociedade e que 
podem ser s istematiza
dos. Prime iro, por que 
foi possível agir a parti r 
da sociedade e não do 
Estado. Isso m uda o 
olhar e o andar político. 
Segundo, porque a Ação 
da Cidadania não parte 
do global a bstrato , mas 
do concreto singular. Eu 
diria até que é impossí
vel começar do estrutu
ral. A estrutura não se 
oferece de corpo intei
ro , ela aparece a partir 
da ação conc re ta. Em 
te rceiro lugar, e u res
saltaria o fa to de que a Manifestação na Candelária. 

descentralização se mos-
trou eficiente como um mé todo de Lrabalho. E subl inha
ria também que a Ação da C idadania de u certo ao 
apostar na inic iativa e na auto nomia do c idadão que 
sempre foi conside rado como espontanefsmo pelas 
esquerdas. Mas, na prática, a experiê ncia da Ação da 
Cidadania mostrou que este cidadão tem grande capa
cidade mobilizadora. Por último, eu ressal taria a prima
zia dos c idadãos sobre a sociedade e a primazia da 
sociedade sobre o Estado. 
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PROPOSTA 
Quais são, na sua opi
nião, os possíveis ce
nários que se abrirão 
na conjuntura eleito
ral e seus possíveis re
sultados? 

BETINHO - Esta 
é uma pergunta d if ícil 
porque sempre parto do 
pri ncípio e da expe
riência de que, no Bra
si l, cada eleição é sem
pre uma surpresa. Fom 
o Lula , tudo o mais é 
indagação: os resulta
da., a reação da opinião 
pública, tudo no proces
so eleitoral ainda é um 
cam po de s urpresas e 
não de certezas. E estas 
certezas podem ser boos 
ou ruins. 

PROPOSTA 
Qual é a sua utopia 
para o Brasil? 

BETINHO - É de 
um país fundado, or
ganizado e fundc>nan
do nos c inco pri ncipais 
princípios fundamen-
tais da democr.u:ia: li
berdade , solida rieda

de , igua ldade, diversidade e participação. São princí
pi os uni versais e que e u gostaria de ver em todos os 
países do mundo. Esta é uma utopia que não tem fim 
porque não define um modelo , mas é um fazer perma
nente. O perigo da utopia é justamente se fi xar em deter
mi nadas caracterís ticas que passam a funcionar como 
modelo , que caminham como dogmas. Mas e u estou 
falando de princípios e de processos sem os quais os 
fundamentos da democracia não estarão assegurados. O 
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A PEDAGOGIA DE UM PROJETO ESTRATÉGICO 
OU "VEM, VAMOS EMBORA, 
QUE ESPERAR NÃO É SABER" 

Este texto pretende, mais do que 
produ1.ir uma reflexão teórica , com
partilhar algumas idé ias inspiradas 
pela e\periê nc ia do Fórum de ONGs 
brasileiras prei:nrntório i:nm a Confe
rência da Sociedade Ci' il sobre Meio 
Ambiente e Dcscm oh imcnto, rcali -
1.ado no Rio de Jane iro, cm 1992, 
sobretudo as que se referem à fei tura 
do seu rclaLório editado sob o tírulo de 
" Meio Ambiente e Dcscn,·o)\·imcn
to: Uma Visão lh~ ONGs e dos Mm·i
mcntos Sociais Brasilei ro ". Estas 
idéias foram trabalhadac; por ocasião 
da Conf'crê ncia Nac ional " Proje tos 
es tratégicos a lte rna ti vos parJ o Bra
s il", organi1.ada cm nm·embrode 1993 
pela UnB. Desde já agradeço aos con
l'erencis tac;, dcbatedores e pa11icipan
tes <la Cllnf'c rê ncia a 411cm este tc'\to 
de\ e muito . 

O relatório do Fürum J'oi confec
cionado progrcssl\ a mente de abn 1 de 
199 1 a abnl de 199'.2 , !'>Cm 4ue o seu 
conteúdo ln esse s ido prc \ ia me nte 
definido. foram ro nnados \ ános gru
pos de trabalho para assunto gerais 
e temas es pec íl'icos. Alguns coleli
, .os já c \is tcntes assumiram es tes 
temas out ros constituírnm-sc espc
cil'icamcnte para es ta tare fa e , a in
da, hou,·e uma contribuição in<l1\ i
dual para alguns temas. A produção 
de todos foi subme tida ao debate 
colc ti H) 4ue se de u cm dois e ncon
tros nacionai · do Fórum e num semi
ná rio orga ni1ado parn esse lim . E-;ti
mo 4uc mui de quatrocentas cnli<la
dcs participaram dirct1 ou indire ta
mente da fc iturn do relató rio. 

O relatório aborda succssirnmcn
te: a crise planetária; a c1isc brasilcim; 
a terra brasilei ra - os seus recursos 
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naturnis e os seus grnndes ecossis te
mas - , a sociedade -campo, cidade, 
indústria; os gênerus e e trnas; o direito 
e a educação e termina com um balan
ço das lutas sócio-ambientais no país 
e algumas pro postas de ordem geral. 

Pro"a,·e lmcntc nenhuma entida
de membro do Fórum concorda ria 
individualmente com todos os pontos 
tratados. Mas globalmente o rela tó rio 
é mais ou menos a cara do Fó rum 
como um cole li\'o composto de e nti 
dades ambie ntalistas e não-ambie n
talista<;, de ONGs, ass<x:iaçôcs profis
sio nais, entidades reli giosas e mo\'i 
mentos S<x:iais c('im os mais \'anados 
perfis mas cuja maioria qucst1o nan 1 
prol'undamentc a nossa sociedade. 

Ao reunir re presenta nte de \ á
ri as corremes 4ue. de um ce110 modo, 
recobrem as três ccolog.rns - a am
bie ntal, a soc ia l e a me ntal - <lc que 
fala' a Fcli\ Guatarri . prodwju-sc uma 
química integradnrn tornando arnda 
mais e' idenLC a crise glolrdl e nacional 
que \'i,·cmos. Cii sc não só de dcscn
' oh 'imento mas de c i\'i li1.ação. Crise 
política , econô mica , tccnol6gica , so
cial, cultuml e ética 4ue lern à destrui 
ção ecológica. ameaça a humanidade 
f'utum e trn1. a c:xclusão social. 

Face a isso. só resta repensar pro
fundamente o <lescn' oh ime nto da 
sociedade brasileira, os cus \'alorcs, 
o padrJ.o tecnológico, as relaçfies so
ciais dominantes e as rom1as de regu
lação do Estado. 

À lw deste processo condensado 
cm um liHo e sumariamente apresen
tado aqui (faltou enfati1,ar as uas 
lacunas, contradições e fragilidades 
que rellctcm as do Fórum e as da 
soc iedade), pergunto-me: como 

gestar, nas condições atuais, um novo 
projeto de desenvolvime nto? 

l. Os modelos pereceram. O 
neoliberalismo se apresenta como o 
único projeto aparentemente triun
fante, sustentado por um enonne apa
relho mediático e no empurrJ para o 
abismo. Se não há mais modelos, um 
projeto tem que ser construído, inven
tado. Deve-se evitar tentar substituir 
um modelo por outro, cedendo à ten
tação final ista e salvacionista pois isto 
seria acreditar que alguns iluminados 
(intelectuais, tccnoburocratac;, um i:nr
tido, urna c lasse?) pudessem deter o 
monopólio do conhecimento das nos
sa~ necessidades e dos nossa; desejos 
e transformar essa ciência em um 
modelo ideal a e atingir. 

Um projeto só pode ser fruto/ 
con truç."io lia sociedade, de\'e ser uma 
proposta coletiYa e , para que adquira 
densidade, de, ·c se fundar sobre aspi
mções reais, rnobiliL.ando efetivamen
te a~ energias. 

2. É entre o hori1.onte da utopia e 
a gestão do dia-a-dia que e constrói 
um proje to que arrJnque os se us for
muladores do peso da gmYidade pro
vocada pela necessidade da sobrevi
vência imediata, sem que se afas tem 
do possí\'el , recusando ins talar-se num 
mundo ideal imaterial e nutrindo-se 
de utopia e desejo dos quais devem 
tirar a motivação da r.11..ão. 

Dentro desses pa râmetro. tem
se assim, corno maté ria-prima para 
elaboração de um projeto, tanto as 
múltiplas experiênc ias humanas 

JEAN PIERRE LERO\' - Educador e coor
denador da área de E.<ludo~ e Capaci wção 
da FASE-Nac ional 
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gestadas no cotidiano quanto a re
ílexão teó rica acumulada: a razão 
com a s ubjeti vidade. 

3. A o não se propor como um 
modelo finalistfco, do tipo, "tudo pron
to'', e procurando escapar das contin
gências das conjunturas imediatas, 
uma proposta contra o determinismo 
valo riza o querer, a vontade humana. 
Sim, é possível fazer his tória de ma
neira diferente como já parece indicar 
a emergência da sociedade civil. Um 
projeto, tanto quanto uma questão de 
conteúdo, é também uma ques tão de 
método . Se projetar como o s~ltador 
de vara que corre e se arremessa , se 
projetar coletivamente para a frente, é 
um movimento inseparável do objeti
vo a ser atingido. 

4. O método de fato é parte inte
grante do projeto: é indicativo do Lipo 
de projeto que está e m cons trução. 
Um projeto que mobiliza as vontades 
na sua elaboração significa um proje
to de sociedade democrático, plural c 
participati vo. Um proje to e laborado 
por uma diversidade de atores re fleti
rá prornvelmente melhor - a través 
dessa d iversidade e mesmo das con
tradições inerentes a ela -a complexi
dade do real e a impossibilidade de se 
apresentar como acabado. Não há 
dissociação dos meios e dos fins. Um 
projeto elaborado de modo autoritário 
nunca conseguirá um desenvolvimen
to democrático humano. 

Ao dizer isso, percebo que falo 
no fundo contra qualquer projeto aca
bado, senão contra qualquer projeto 
único. Numa sociedade complexa 
como a nossa, tal vez trate-se mais de 
algo a viver, a cultivar, de pôr-se cm 
ati tude de resolução das grandes ques
tões que se colocam para a nossa 
sociedade. Se é indispensável definir
mos estratégias com metas de médio 
e longo prazo e lutar vigorosamente 
para realizá-las, sabemos que a condi
ção mesma da sua execução é a rcde
fi nição/atualização permanente e di
nâmica do nosso proje to. 

5. Dizer que os gmndes modelos 
fal iram não significa renunciar a qual
quer projeto mas sim ter a mbição: é 
realmente um outro projeto de socie-
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dade de que se precisa. A sua elabora
ção supõe uma luta constante contra 
os corporativismos e a formação de 
um pacto entre setores que consigam 
superá-los. Os setores sens íveis à 
questão social , como os mobilizados 
pelos problemas ambientais, são com
pelidos a ultrapassar seus interesses 
particulares. 

A luta contra a pobreza e a exclu
são social, num país em que a metade 
da população trabalhado ra não te m 
carteira de trabalho e em que 36 mi
lhões vivem na miséria é uma luta 
anti -corporati\'i sta, exige dos que es
tão integrados/incluídos na socieda
de menos atrair os marginalizados, os 
pobres e os excluídos a esta nossa 
cidadania cambaleante do que inven
lar uma outra sociedade com qualida
de de vida para todos. 

Um projeto que 
mobiliza as vontades 
na sua elaboração 

significa um projeto 
de sociedade 

democrático, plural 
e participativo. 

Quan to à questão ecológica, to r
na-se uma que tão global que afeta a 
todos, em bom ma is dire ta me nte aos 
pobres vítimas freqüentes nas gran
des c idades de um tipo de apartação 
a mbie ntal. Como di to na Cons titui
ção, o meio a mbie nte é nosso bem 
comum. Um a mbie ntalis ta coere nte 
dc\'cria ser an ti -corporati\'i sta. 

Se há forças enormes a trabalhar 
pelos mais variados corpornti vismos 
- das grandes corporações transnacio
nais a um sindicato de trabalhadores -
, há Lambém novos movi me ntos, no
vos setores sociais cm busca de novos 
projetos e cuja aproximação conligu
ra a poss ibilidade de nova a lianças 
que poderiam permiti r o estabeleci
mento de um verdadeiro pacto social. 

Pcx:lemos vislumbrar um contrato 
unindo trabalhadores da indústria, da 

agricultura e dos serviços, empresá
rios produtivos, produtores rurais fa
miliares, setores da classe média, in
telectua is. Ou, dito de outra fo rma, 
seto res da sociedade que se expres
sam através de uma multiplicidade de 
o rganizações e movimentos unindo
se a partir de um consenso mínimo(ou 
máximo?): a) a exclusão é intolerável; 
b) a re lação que mantemos com o 
nosso ambiente leva o país (o mundo) 
e sua sociedade a ua perda; e) trata-se 
de reinventar a ocicdade, as relações 
que mantemos entre nós, seres huma
nos, e com nosso ambiente. 

Falei de supemr os corporativis
mos mas os dirigentes sindicais meta
lúrgicos que negociam na câmara se
torial a redução de alíquota de impa>
tos sobre auto móveis fazem seu trn
ba lho. Não é porque sabe m q ue o 
modelo de transporte individual que 
predomina e os faz viver não é exten
s ivo ao conjunto da população e polui 
o meio ambiente que devem parnr de 
rei,·in<licar. 

Tah ·c1. mais do que a superação 
dos corporativismos - visão um tan to 
angelical - , tra ta r-se-ia de reconhe
cer, num projeto concebido como pro
cesso, os corpora ti vismos. Assim, 
além c.le consensos mínimos, um pro
jeto pactuado forçosamente compor
taria tensões e contradições de\'idas a 
in te resses conlliLantcs mas circun -
cri tos pela "submissão" a interesses 
superiores e susccptíveis de reconsi
deração à medida cm que se viabiliza 
o projeto. Importaria menos diLCr que 
se quer reduzir drasticamente o papel 
do transporte rodoviário ou impor mais 
pesadamente no imedia to o cann par
ticular; impoi1aria mais criar um con
senso sobre a importância c.le valori
zar outms alternativas de transporte ; 
importaria me nos dizer que vai se 
reduz ir d rasticamente o número de 
f uncionáJios e importaria mais propor 
uma outra concepção do serviço pú
bl ico. Is o evidentemente a partir da 
suposição que, a termo, efeti van1entc 
haverá menos assalariac.los na indús
tria a utomobi lística e menos funcio
nários públicos, todos realocados cm 
outros setores de uma economia e de 
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serviços reequilibrados. grada da realidade e , fi 
na lmente, adequada à 
possi bitidade de compre
ensão/i novação/partici
pação de uma determina
da comunidade humana. 

Ao pensarmos em pro
jeto estratégico, nos vem à 
mente a relação seres hu
manos x espaço x tempo. 
Seres humanos são os ato
res, são os sujeitos coleti
vos que constróem o seu 
espaço e fazem do tempo 
históri a . Nes te campo 
coníl i tual/relacio na l, s u
mariamente circunscrito 
aqui, por onde poderia pa'>

Reunião da Caixa Agrícola do Assentamenw Araras, Pard. 

Rasgada a camisa
de-força que representa 
as oligarquias locais, a 
dimensão local é o es
paço apropriado à cons
trução de a i ianças e ao 
cstabclecimento de pac-

sar na5 condições atuais a produção 
de um novo projeto? Sempre inspira
do pelo trabalho do Fórum e , portan
to, bem lo nge de esgotar a pergunta, 
lis to aqui , sem ordem, a lguns cami
nhos que estão sendo pcrconidos: pro
jetos demonstrativos, desenvolvimen
to micro-regional, ações cole tivas da 
sociedade e enfrentamento de po líti
cas públicas. 

1. Projetos demonstrativos 
Não se trata aqui de experimen

tos de laborató rios ou de protótipos 
mas de proje tos cm condiçf>es reais, 
desenvo lvidos em geral na escala 
local por organizações da socieda
de c ivi l e que colocam em prática 
uma outm concepção de desenvol
vi mento. 

No campo, múltiplas experiên
cias de agricultu ra ecológica, de co
mercialização alternativa, de gerencia
mento do espaço rural e dos sis temas 
de produção desde já não mais ques
tionam o padrão tecnológico e o mo
delo de propriedade dominantes mas 
comprornm a viabi lidade de alterna
tivas, cujo desalio consiste em passar 

novas re laçôes entre o campo e a 
pequena e média cidade. 

Projetos de tratamento das águas 
e do lixo oferecem propostas tecno
lógicas inovadoras e apropriadas, 
com participação local e descentra
lização, criação de empregos e cus
tos bem meno res do que os <las 
tradicionais obras de saneamento. 

Nas mais variadas áreas desen
volvem-se inúmeras experiências. 
Estas, isoladamente, ão pouco re
levantes frenre aos desafios e às 
necessidades. Mas em conjunro e 
relacionadas config uram um no ,·o 
projeto cm gestação. 

2. Desenvolvimento 
mic ro-regional 

Sob es te vocábulo - que pode 
recobri r um município ou um conjun
to de municípios, uma cidade ou uma 
me trópole - aponta-se uma escala de 
construção de projeto adequada à 
concepção de um país e de uma 
sociedade diferenciada, adequada à 
uma visão ccossis têmica da realidade 
que questiona as divisões administra
tivas e propõe uma abordagem inte-

tos concretos onde podem se encon
trnr mais facilmente (no sentido em 
que os problemas têm uma visibilida
de imediata e que a d imensão local 
não desencoraja o seu enfrentamento) 
os sen ·iços públ icos, o Executivo e o 
Legislativo, os setores empresariais e 
a sociedade organizada. 

É assim uma escala de desenvol
\' im ento fundamenta l tanto pela 
contribuição q ue propostas e expe
rimentos de desem·o lvimento nesse 
nível possam dar a um projeto para 
o país , quanto por ser nesse nível 
que um projeto de ociedade pode 
ser testado sem ri sco de descstabili-

. Lação da sociedade. Mais <lo que 
isso, a soma e a combinação de 
dinâmi cas de dcsen,·o lYimento 
micro e sub-regionais, numa lógica 
de descentralit..ação e adequação às 
diferenças, poderia configurar- sur
gindo das pequenas realizações para o 
macro - um outro projeto para o país. 

3. Ações coletivas 
do sociedade 

Dois grandes ti po de ação co
leti,·a me parecem relevantes para 

de micro a um projeto 
macro. Assentamentos, 
projetos de reserva extra
tivista, movimentos seto
riais ou regionais no cam
po recolocam na ordem do 
dia de modo inovador a 
questão da Reforma Agrá
ria contra a deserti ficação 
humana do espaço rural, 
pela consen-ação dinâmi
ca da biodiversidade e da 
riqueza paisagís tica e por 

Favela do Catumbi, mutirão de urbanÍZJlção, Rio de J aneiro. 
w ntribuir na construção 
de um projeto a lternati
vo para o Brasil: o pri
meiro se refere a mo\"i 
mentos e organizações de 
natureza aparentemente 
seto rial - senão corpora
tiva-, mas que acabam 
colocando ques tões, pro
postas e realizações que 
dizem respeito ao con
junto da sociedade. O se
gundo, às articulações 
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que reúnem oo mais diversos setores e 
colocam na pauta questões cruciais 
para o conjunto da sociedade. 

No primeiro tipo estariam, por 
exemplo, o fórum nacional pela refor
ma urbana, o movimento dos sem
terra e a proposta de ref onna agrária 
e assentamentos; os movimentos de 
seri ngueiros e o utros extrativi stas 
(CSN e outras entidades) e a pro
posta de reservas extrati vistas; o 
movimento de a tingidos por barra
gen e a manutenção do e ' paço ru
ral e da pequena produção e o ques
tionamento do modelo energético; 
os movimentos indígenas e indigc
nislaS e a demarcação das tcrrns indí
genas; o movimento em tomo da agri
cultura ecológica e da pnxlução fruni
liar, o Gri to Terra Brd.Sil, da CUT etc. 

Todos são expressão de setores 
da sociedade que interpelam a o u
tro . Colocam em questão a forma 
de apropriação e de co nstrução do 
espaço, o padrão tecnológico domi
nante (a exceção do MST, para quem 
essa discussão está ainda abe11a), o 
papel <.lo Estado, a defin ição lias 
políticas públicas e afinnam o papel 
da sociedade. 

No segundo tipo cstarirun as arti
culações/campanhas como o Fórum 
úe ONG e os movimentos sociais 
sobre meio ambiente e desem·oh·i
mento, o Mm·imcnto pela Ética, a 
Campanha Contra a Fome, a Co nrc
rência Nacional de Saúde e tc. que 
permitem ver quais são as questões 
centrais que a sociedade se coloca e 
enfrenta, como e porque se estabele
cem novos tipos de alianças e pactos 
e as possibilidades e limites de rcali -
7.ação de elementos de um novo pm
jelo no contexto atua l. 

4. O enfrentamento de 
poírticas públicas 

Já passou, em geral, o tempo em 
que a sociedade organizada progres
sista dava as costas ao Estado. Entre
tanto, há ainda estados e municípios 
em que a truculência extemporânea 
do poder local impede a expressão 
autônoma da sociedade. Talvez devi
do a isto - mas também às concepções 
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Acompanhar as 
poüticas públicas 

mostra quão 
demorado pode ser um 

processo que leve a 
mudanças reais numa 

escala realmente 
importante. 

bas is tas, puri stas, u tilitaris tas e 
apolíticas da ação da sociedade - mui
tas organizações e movimentos seco
locam numa total exterioridade cm 
relação ao Estado: criticam e julgam 
de fora suas políticas. 

Quando seto res organizado da 
sociedade começam a ultrapassar os 
corporativismos e a se tornar real
mente público , muda o seu "carn-a
cara" com o Estado. P...issa a não ha,·cr 
mai s o enfrentamento de interesses 
e trcitos (os de um detem1inado setor 
da sociedade contra os interesses rc
prc. cntados po r um setor do Estado 
privatiw do) e im Estado e ociedadc 
que se defrontam , tendo como refe
rência, queiram ou não, o bem ptíbli
co. Não é um cnfrcntamcnto abslmto, 
de di scursos ·obre o que seria o inte
resse superior da sociedade, mas o 
confronto direto cm cima de detenni
nada(s) polílica(s). 

Uso essas expressões - confron
to, cnfrentamcnto etc - para salientar 
aqui a necessária autonomia das dua" 
esferas pois esta é condição para que 
possam se encontrar cm tomo do bem 
público, como ''Estado an1pliado", que 
conjuntamente formam. 

Enfrentar políticas públicas da 
parle da sociedade será assim , ao 
mesmo tempo, dialogar, negociar, 
pressionar, denunciar, bl oquear, 
cont rolar, executar se for o caso. 
Esta participação deverá se dar a 
partir da concepção de um projeto ou 
política até a sua avaliação , passando 
pela sua implantação e execução. 

Não há outro meio para adquirir 
experiência e para desnudar com 
crueza a distância que separa o nosso 

discurso sobre um outro projeto para 
o país da realidade que não se deixa 
modelar tão facilmente. 

Acompanhar as políticas públi
cas mostra quão demo rado pode ser 
um processo que leve a mudanças 
reais numa escala realmente impor
tante. Devemos fugir à tentação do 
mágico. Os partidários de um nu,·o 
projeto se iludem se pensam que ao 
chegar ao picadeiro do poder conse
guir<lo tirar o seu projeto da cartola. A 
pcdagogià do proje to não se concilia 
com uma ruptura radical. É preciso 
mudar progressivamente - e desde já 
- parn descobrirem um dia (dez, 1·in tc 
ou trinta am~?) que o país e a socieda
de são diferentes. 

Como o lei tor tcr.l percebido, não 
são 4ua1ro caminhos paralelos, ma 
linhas que se crnmm e se entrelaçam 
nas tcn õcs criati1 <L<; da S<x:icdadc ci
,·il x E.<;tado; na busca de mwas for
mas de regulação pública, regiões e 
sociedades locai s ' país e sociedade 
nac.: ional ; na busca de ntwos c4ui 1 í
brios en tre exclu ídos x induídos. 
classes sociais (trabalhado res e pro
dutores); na bu ca de norns relações 
sociai , tecno logias pesada" (lwrd), 
c.xógenas -.; tecnologia.<; sua1·es (soji), 
endógenas e na busca de uma novo 
padr<lu energético. 

Sublinhar e ·ses crutamcntos não 
é tão complicado para um observador 
ale nto, mas o desafio cslá cm fa1.c r 
co m que atores sociais cru1.em suas 
práticas para que conjuntamente as 
transfom1em cm projcto(s). 

Afora articulações, redes, fóruns 
setoriai s o u temáticos, o Fórum Je 
ONGs e movimentos sociais sobre o 
meio ambiente e o dcscm·oh·imcnto é 
um espaço interinstitucional e intcr
movimemos que a1·ançou no cami
nho de uma ampla rcllexãu sobre o 
Brasil. A Conferência Nac.:ional "Pro
jetos Estratégicos e Altemalirns para 
o Brasil " talvez esteja indicando um 
outro caminho possível para a reílc
xão conjunta e participativa, engl o
bando as quatro preocupações ou pre
missas aqui colocadas. Não deixar 
que essas iniciativas morram é da 
nossa responsabi lidade. O 
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ENTRE V 1 STA 

DEMOCRATIZAÇÃO COMO VALOR UNIVERSAL 

PROPOSTA - Como l'OCê re
sumiria os principais elementos 
para a elaboração de um projeto 
estratégico para o Brasil? 

CARLOS NELSON - Um pro
jeto estratégico pressupõe um diag
nóstico da s ituação brasi leira. O 
grande problema do Brasil é a ques
tão da exclusão social. Nós temos 
uma estrutura social capitalista mas 
com vícios muito especificamente 
brasileiros. 

No Brasil sempre vivemos pro
cessos de modernização excludentes 
que consis tem essencialmente de 
arranjos entre frações das classes 
dirigentes e com a permanente ten
dência a excluir a grande massa da 
população de uma participação tan
to nas decisões políticas quanto nos 
benefícios da modernização e do 
progresso econômico. Este tipo es
pecífico de capitalismo brasileiro 
gerou um fenômeno extremamente 
perverso de exclusão das grandes 
maiorias da vida nacional. 

O coração de um projeto estra
tégico alternativo, que gerasse mu
danças no Brasil de hoje, deveria 
levar cm conta o modo pelo qual se 
deve constituir uma verdadeira na
ção dando acesso a esses excluídos 
aos benefícios do progresso nacio
nal. Todas as medidas econômicas 
deveriam visar a construção de um 
verdadeiro mercado nacional. O de
senvolvimento econômico para ser 
eficiente no Brasil deve visar prin
cipalmente a resolução dos proble
mas dessa massa de excluídos. 

Nós não nos colocamos de ime
diato, como tarefa histórica, a supe
ração da ordem capitalista no Bra-
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sil. Antes são necessárias reformas 
profundas no capitalismo brasileiro. 
Estas reformas vão implicar já cm 
alguns elementos que irão contra a 
lógica do capital na medida cm que 
esta lógica é a da busca exclusiva do 
lucro. Mas relações capitalistas cer
tamente continuarão a prevalecer 
no Brasil durante um tempo que não 
podemos prever. 

É preciso abandonar a 
falsa idéia, tão 

veiculada pela ditadura, 
de que é preciso 

primeiro fazer o bolo 
para depois dividí-lo. 

Temos que conceber claramente 
o desenvolvimento econômico bra
sileiro como um desenvolvimento que 
ao mesmo tempo distribua a renda É 
preciso abandonar a falsa idéia, tão 
veiculada pela ditadura, de que é pre
ciso primeiro faz.er o bolo i:nra depois 
dividf-lo e imaginar de que maneira é 
possível fazer o bolo, aumentá-lo e, ao 
mesmo tempo, dividir a renda nacio
nal. Acho que a única f01ma de termos 
um desenvolvimento sadio e susten
tado no Brasil é através de um desen
volvimento que parta exatamente da 
idéia de uma forte distribuição de 
renda que inclua no mercado esses 
enormes segmentos que hoje estão 
excluídos. Estas são as linhas muito 
gerais de um projeto estratégico para 
o Brasil no sentido das reformas da 
estrutura econômica 

Ao lado disso, nenhum projeto 
estratégico sério para o Brasil pode 
deixar de lado a questão fundamen
tal da democracia. Esta é uma ques
tão global e não apenas política. Há 
também uma dimensão política que, 
entre nós, encontra o seu centro na 
questão da inclusão dos excluídos. 

O grande limite do projeto 
neoliberal brasileiro - que al iás é 
um projeto que está fracassando no 
mundo inteiro - é que, no máximo, 
atenderia a alguns interesses dos 
setores organizados da população -
das camadas médias e da classe 
operária - que poderiam lutar por 
algumas reivindicações e melhorias 
salariais, conseguindo, num primei
ro momento, ter algum benefício 
com a implementação desse projeto 
neoliberal corporativista. Mas cer
tamente esse projeto não tem a me
nor capacidade de resolver hoje esta 
grande questão nacional se é que 
ainda faz sentido falar numa ques
tão nacional: como fazer deste país 
uma nação que permita a integração 
política e econômica do conjunto da 
população aos benefícios do pro
gresso nacional? Este é o problema 
que um projeto estratégico alterna
tivo tem que enfrentar. 

PROPOSTA - Você disse que 
o projeto neoliberal está fracas
sando. Na sua opinião, ele ainda 
está presente com uma força relati-

CARLOS NELSON COUTINHO - Professor 
da Escola de Serviço Socialda UFRJ. autor 
dentre outros do livro ·aramsci: um estudo 
sobre o seu pensamento político· e 'Demo
cracia como valor universal· . 
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va no cenário nacional? Qual é o 
grau de consistência capaz de ope
rar as reformas radicais? 

CARLOS NELSON - O proj eto 
neoliberal se alimenta naturalmen
te do empresariado brasilei ro, da 
burguesia - vamos usar o velho ter
mo porque acho que tem absoluta
mente sentido-, mas também exer
ce alguma influência sobre esses 
setores de camadas médias e até 
sobre ai guns setores operários que 
concordam em participar desse mer
cado competiti vo da política, disso 
que se expressou muito claramente 
na idéia ori ginária - depois houve 
alterações neste proj eto - do sindi
cal ismo de resultados da Força Sin
dical. 

Por outro lado, a maioria dos 
setores populares tem interesse em 
um projeto altemati\·o, portanto, cm 
um proje to não-l iberal ou an ti
neoliberal. O grande desafio que se 
coloca é como promover uma 
interlocução entre esses setores or
gani7.ados da sociedade, interessa
do num proj eto alternativo, e esses 
setores excluídos que não têm con
di ções de organização em um pri
mei ro momento. Os atores sociais 
dessa transição, ou setores de ponta 
desse projeto al ternati vo, estariam 
situados certamente na parte orga
nizada da sociedade brasilei ra, na
quilo que se chamaria do Ocidente 
brasileiro. O grande desafio para 
eles é justamente o de promover 
uma intcrl ocw,:ão com os setores 
excl uídos. De que maneira, por 
exemplo, a CUT pode colocar na 
sua paula de reiv indicações não só 
interesses dos trabalhadores empre
gados mas também dos desempre
gados, dos trabalhadores margina
li7.ados? De que manei ra politizar
no bom sentido da palavra - o sindi
cal ismo para tomá-lo não um sindi
calismo de resultados que respon
da, portanto, aos interesses imedia
tos das corporações sindicais, mas 
um sindicalismo também desses 
setores que ainda não têm voz por
que não têm organização para se 
fazerem expressar. 
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É impossível manter um país 
tão dividido quanto o nosso. Inte
ressa aos setores organizados - in
cl usive para seu próprio bem estar 
material - que essas imensas fai xas 
marginali zadas da população te
nham uma participação ativa nos 
benefícios do progresso econômico 
e também na esfera da pol íti ca. 

PROPOSTA - Você foi pre
cursor de uma questão original 
quando escreveu ' Democracia 
como Valor Universal'. Como 
você atualizaria a questão demo
crática frente à conjuntura elei
toral que se abre com a possibili
dade do PT vencer as eleições? 

CARLOS NELSON - Continuo 
fim1ementc convencido de que a de
mocracia é um valor universal. Du
rante mui to tempo a esquerda teve a 
idéia de que a democracia era um 
instrumento para chegar ao socialis
mo. Eu diria hoj e, sem medo de crrJr, 
4uc o socialismo é um instrumento 
para alcançarmos a democracia. A 
democracia deve ser entendida não 
como algo que se esgota cm determi 
nada c<mfigumção institucional e sim 
como um processo. Talvez cu mudas-

Eu diria hoje, sem 
medo de errar, que 
o socialis·mo é um 
instrumento para 

alcançarmos a 
democracia. 

se hoj e o títul o do meu artigo para 
' Democratização Como Valor Uni
versal' porque a democracia é ncccs
sariamcn tc al guma coisa que se 
aprofunda e que combina i ndisso
luvelmente reformas pol íticas com 
reforma<; econômicas e sociais. 

PROPOSTA -0 que é em últi
ma instância a democracia? 

CARLOS NEl, SON - A demo
cracia é soberania popul ar, é cons-

Uma verdadeira 
democracia é um 

processo permanente 
que implica não só em 
modificações políticas 

mas também em 
modificações 

econômicas e sociais. 

trução de uma comunidade partici 
pati va, é igualdade. São dctcrmrna
dos valores que o capitalismo de
monstrou claramente que é incapa7. 
de realizar. Urna \ 'Crdadcira tlcmo
cracia é um processo permanente 
que impl ica não só cm motl i fiea
ções políticas mas também cm mo
di ficações econômicas e sociais. 
Estou pl enamente convenc ido de 
que não há solução para a humani 
dade fora da democracia. A expe
riência do Leste Europeu mostrou 
isto cabalmente. Mas há uma dispu
ta sobre o que é democracia. 

No Brasil , atualmente, nenhu
ma força social se apresenta no ce
nário político posllllando o fi m da 
democracia. Será que se tra ta de 
discuti r qual democracia? Hoje há 
uma com.:cpção libere.ti de democra
cia que se resume cm algumas re
gras formais que permi tem uma 
rotatividade no poder através dos 
processos eleitorais. Devemos ter 
um o ut ro conceito de democracia 
que incorpore as conquistas libcr..iis 
considerando-as imprcscindf\·cis à 
democracia: os direitos ci vi s, o di
reito de cxpressao, o direi to ao livre 
pensamento etc. Deve incorporar 
tam bém outros di reitos democráti 
cos que são os de pa11icipação. P...ira 
tanto devemos considerar formas 
de combinação da democrac ia rc
presenta ti \a tradicional com a de
mocmcia participativa, de base, mas 
também direitos sociais que são di
rei tos i ndi scutíveis da cidadania 
moderna: o di reito ao bem-estar 
social , à educação, à saúde. É prcci-
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so discutir exaustivamente que de
mocracia nós pretendemos. 

Um dos graves erros do pensa
mento de esquerda está explici tado 
num pensamento de Lenin: 'ou de
mocracia burguesa ou democracia 
proletária'. Esta di sjunção não exis
te. O que existe é ou uma democm
cia l imi tada. uma democracia pura
mente liberal , ou uma democracia 
de massa, conseqüente, profunda e 
radical que incorpore elementos da 
democracia liberal mas que vá além 
deles. 

Quando escrevi, cm 79 - por
tanto há 15 anos atrás-, u 'Demo
cracia Como Valor Uni versal ' , a 
grande batalha política que cu pre
tendia enfrentar era no interior da 
esquerda. A democracia era enten
dida como uma coisa positiva por
que propiciava a possibilidade de 
uma melhor organi7.ação dos traba
lhadores e através dessa organi za
ção a esquerda poderia chegar ao 
poder. Uma vez no poder, a demo
cracia poderia ser até dispensável 
ou se construiria essa democracia 
proletária que sabemos bem a que 
foi levada. O artigo, escrito ainda 
sob a ditadura, tinha então uma pon
ta polêmica muito clara pois valori -
1.ava elementos que naquele mo
mento se coloca,·am cont ra a 
institucionalidade vigente no Bra
sil. Nenhum daqueles concei tos fun
damentais formulados ali devem ser 
abandonados, mas temos um terre
no novo de luta política. A esquer
da, hoje, precisa definir o que efeti
vamente entende por democracia e 
panicularmcntc cm que sentido se 
pode falar que a democracia tem um 
valor universal. 

A dcmocmcia só tem um valor 
universal no Brasil na medida cm 
que essas massas de excluídos fo
rem incorporadas ao processo so
cial. Só pode haver democracia para 
as grandes massas da população se 
elas forem capazes de se organi zar, 
de expressar os seus anseios e de 
obter efeti vamente conqui stas so
ciais, culturais e políticas no quadro 
da institucionalidade. 
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Assim , a democratização é um 
valor universal porque é um perma
nente desafio. Nunca poderemos 
chegar ao ponto de dizer que a de
mocracia está acabada. A democra
cia é um processo que devemos con
ceber como em permanente cons
trução. 

Permanece ainda na cabeça da 
esquerda que a democracia é uma 
etapa que antecede o socialismo. 

A democratização é 
um valor universal 

porque é um 
permanente desafio. 
Nunca poderemos 
chegar ao ponto de 

dizer que a democracia 
está acabada. 

A democracia é um 
processo que devemos 

conceber como em 
permanente construção. 

Há também um certo consenso de 
que a democracia é um valor uni
versal. Ao analisam10s, por exem
plo, o programa de governo de Lula, 
desde a eleição de 89, ele se apre
senta como o de um governo demo
crático-popular . Ele não pretende, 
portanto, ser um programa socialis
ta. Isto é um equi voco se concebe
mos o socialismo como um proces
so e não como uma coisa j ogada 
para o futuro. Ou sej a, as reformas 
que devem ser fei tas agora, e que o 
programa do PT contempla e pre
tende implementar caso chegue ao 
governo, já introduzem modifica
ções na ordem social que apontam 
para o socialismo. Devemos aban
donar essa idéia de que no dia '.?.3 de 
janeiro do ano :20 14 o Brasil deixará 
de ser capitalista e se tornará socia-

li sta. Não vejo porque chamar esse 
programa de democrático-popular 
e não de sociali sta. b um programa 
democrático que contempla medi
das que entram em choque com a 
lógica do capital , que não se propõe 
a extinguir o capital ismo com data 
marcada mas tem elementos do so
cial ismo que serão introduzidos na 
ordem social. 

O capital ismo já está permeado 
por elementos que são tradu:;.i dos 
por uma lógica contrária à do pró
prio capitalismo. Marx, em 1863 -
se não me falha a memória - , no 
I º Congresso da I nternacional dos 
Trabalhadores, di zia que a fixação 
legal da j ornada de trabalho - que 
tinha acabado de ser conquistada -
era a primeira vitória da economia 
política do trabalho sobre a econo
mia política do capital. Quantas 
outras vitórias da economia pol ílica 
do trabalho não foram obtidas de 
1863 para cá? Temos que pensar o 
socialismo como um processo cujo 
momento definidor é a democrati
zação da \'ida social. Mas ainda 
continuamos, bem ou mal , hoje 
menos do que antes, a incorrer no 
mesmo equívoco. 

Não estou modificando as idéias 
que formulei há 14 anos atrás - e 
que felizmente se tomaram um tema 
de debate importante da esquerda 
brasileira-, mas quero qualificá-l as 
melhor até porque o próprio proces
so hi stóri co demanda uma qualifi 
cação. Estou tentando colocar na 
esfera de discussão o conceito de 
reformismo revolucionário. Este 
conceito foi menos assumido pela 
esquerda brasileira, mas deveria sê
lo. Originariamente é um conceito 
de André Gorz, quando ainda era 
marxista, que expressa exatamcnle 
essa idéia de que a revolução é pro
cessual, não ocorre cm um momen
to definido ou em um curto espaço 
de lempo implicando na quebra da 
máquina do Estado. A revolução é 
um processo que se constrói através 
de transformações gradati vas, de 
reformas profundas, e, portanto, não 
é um mero reformismo. 
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A proposla enquanto projeto 
estratégico não é de melhorar o ca
pitalismo brasileiro e to má-lo mais 
justo (até porque isto é contraditó
rio com a própria idéia do capilalis
mo). Devemos, através de reformas 
pro fundas, apontar na direção da 
transformação da ordem social. É 
nessa medida que as reformas são 
revolucionárias porque têm um ob
jetivo, uma meta. E qual é esse ob
jetivo? É fazer com que, no lugar da 
lógica capitalista do lucro privado, 
passe a funcionar uma lógica - so
cialista - que vise prioritariamente 
o bem-estar social. Que formas terá 
o socialismo? Como será aproprie
dade? Estas são questões que de
vem ser postas de uma maneira mais 
concreta. Haverá um momento onde 
a lógica da o rganização da socieda
de não será mais pautada no interes
se privado e na busca do lucro mas 
sim no interesse público do bem
cstar social. Nesse mo mento vamos 
poder falar de uma ordem social 
socialista e profundamente demó
crá tica: não há socialismo sem de
mocracia assim como não há demo
cracia sem socialismo. 

PROPOSTA - A democracia 
nunca foi tão necessária no mun
do e nunca se mostrou tão inefi
caz. Você tem insistido na inclu
são dos excluídos, com o que con
cordamos plenamente. Entretan
to, os incluídos de hoje também 
não participam efetivamente das 
decisões sobre os rumos da nação. 
Como operar efetivamente a pos
sibilidade de participação das 
grandes massas? Como ampliar a 
democracia? 

CARLOS NELSON - Já exis
tem várias formas de participação: 
quando se é membro de um partido, 
quando se participa de um sindica
to, e tc. São formas de participação 
que não são meramente eleitorais. 
Rousseau l~fa uma brincadeira com 
os ingleses: dizia que os ingleses 
pensavam que eram livres; entre
tanto, só eram livres de 5 em 5 anos 
quando votavam no Parlamento. É 
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Devemos, através de 
reformas profundas, 

apont<Jr na direção da 
transformação da 

ordem social. É nessa 
medida que as reformas 

são revolucionárias 
porque têm um objetivo, 

uma meta. 

muito pouco apenas votar. Além de 
votar, é necessário controlar seus 
representantes e inlluir para que esta 
representação se cole às mudanças 
que a opinião pública exige. É por 
isso que deve haver formas de de
mocracia dire ta. O movimento que 
levou ao i111peac ltme111 do Collo r, 
por exemplo. foi uma expressão cla
ra de participação por canais não 
representativos formai s, ou seja, 
canai s de o rganização popular de 
rua, de comícios e de passeatas que 
são claramente participativas. 

Imagi no também formas de de
mocracia mais direta na medida cm 
que prevejo focos de autogestão. 
Esta é uma questão que deveríamos 
começar a discutir mais profunda
mente. A po líti cas sociais, po r 
exemplo, devem cr claramente fi
nanciadas pelo Estado. Elas têm uma 
dimensão pública e JX)r isso o Esta
do deve financiá-las. Mas a gestão 
das pol fticas sociais pode não ser do 

Haverá um momento 

onde a lógica da 
organização da 

sociedade não será mais 
pautada no interesse 

privado e na busca do 
lucro mas sim no 

interesse público do 
bem-est<Jr social. 

Estado; pode ser de setores da socie
dade civil. Vamos imaginar que pu
déssemos ter a universidade pública 
financiada pelo Estado mas gerida 
pelo conjunto dos seus c riadores -
professores, a lunos e funcionários 
- e controlada pela sociedade civil 
através de mecanismos de partici
pação de entidades , sindicatos e se
tores empresariais ele nos conse
lhos universitários. As políticas de 
saúde poderiam ser desburocrati
zadas na medida em que fosse m 
geridas por seus próprios produtores 
(médicos e demais profissionais da 
área de saúde) e, sobren1do, pela. seus 
usuários. De que maneira conceber 
isso? Isto implica cm questões técni
cas, mas devemos imaginar que a 
participação também se dá na medi
da em que forem criados mecanis
mos de gestão coleti va não-estatal -
e si m pública - que seriam canais 
incenli vadores do aume nto da par
tic ipação nas decisões. 

Ser membro do PT dá a possibi-
1 idade de influir nas decisões da 
linha política do punido que , por 
sua \·ez, influi nacionalmente. Mas, 
enquanto cidadãos, podemos ter 
mecanismos de panicipação? Uma 
dessas formas seria a constru<,:<lo de 
focos de autogestão que são po. sí
veis não só nas políticas sociais 
como também nas próprias a tivida
des econô micas como, JX)r exemplo, 
com o desenvolvimento do coopemli
vismo, fonnas de controle público das 
empresas estatais de autogcstão não 
só pelos seus funcionários mas com 
ênfase na sociedade. A au togcstão 
traz sempre o grave risco do corpom
tivismo. Ao se entregar uma empresa 
como a Petrobrás só aos funcionários, 
isso pode gerar - como gerou na expe
riência autogcstionária da ex-1 ugos
lávia - elementos de um fone corpo
rati vismo. O gruJX) que controla a 
empresa vai defender o cus inte
resses enquanto corix1ração. Tcm
se sempre que combinar a autogesrão 
dos produtores diretos da e mpresa 
o u da entidade com formas de con
trole da sociedade civil e, portanto, 
de instâncias globalizadoras. 
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Temos que inventar - e esta é 
uma tarefa difícil - formas de com
binação da democracia representa
tiva tradicional, que no mundo mo
derno é imprescindível Uá que as 
formas da democracia direta como 
as dos gregos na Antigüidade e as 
que Rousseau previu no Contrato 
Social são incompatíveis com a com
plexidade atingida pelo mundo 
moderno). 

PROPOSTA - Na sua opinião, 
a experiência da social-democra
cia nos países nórdicos foi mais 
profícua no sentido da socializa
ção da riqueza e da construção de 
instrumentos participativos? É 
importante, portanto, não trans
formar a social-democracia e o 
seu experimento num adversário? 

CARLOS NELSON - Temos 
que reestudar a social-democracia, 
que é marcada por etapas bastante 
diferenciadas, procurando valorizar 
várias das suas contribuições. 

Digo sempre que não sou so
cial democrata, não porque a so
cial-democracia seja reformista mas 
porq ue ela é insuficientemente re
formi ta. Todas as vezes que o pro
cesso de transformações por ela 
desencadeado se chocou com a ló
gica do capital, a social-democracia 
recuou e abandonou a reforma. É aí 
que reside o conceito do reformismo 
revolucionário. A lógica das refor
mas, do aprofundamento da cidada
nia, do aprofu ndamento da partici
pação e do maior cont role social 
aponta para a superação do capita
lismo. Mas há um momento cm que, 
no interior do capitalismo, se apre
senta um limite nesse processo re
formista e a social-democracia, par
ticularmente depois de 45, tem re
cuado e frequentemente gerido a 
lógica do capital. É o que ocorre 
hoje em duas experiências social
democratas: a francesa e a espanho
la. Acho que o limite da social
democracia não é o seu reformismo; 
é o seu reformismo fraco e a sua 
incapacidade de aprofundar o pro
cesso de reformas. 
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Digo sempre que não 
sou social-democrata,, 
não porque a social

democracia seja 
reformista, mas porque 
ela é insuficientemente 

reformista. 

PROPOSTA - Qual é a sua vi
são sobre a nova ordem mundial? 

CARLOS NELSON - Eu diria, 
como Caetano Veloso, que certa
mente 'alguma coisa está fora da 
ordem, fora da nova ordem mun
dial'. Hoje se reproduz em escala 
mundial este fe nômeno da exclusão 
e o capitalismo, como forma de or
ganização social na sua nova etapa, 
tem aprofundado sua característica 
de exclusão. Assim como no Brasil 
temos l /4 da população vivendo 
mais ou menos dentro de padrões 
europeus enquanto 3/4 vivem mar
ginalizados, temos, nos capitalis
mos desenvolvidos, 2/3 de incluí
dos e 113 de excluídos. São sinai 
claros da reprodução do fenômeno 
brasileiro. Isto é mundial. Há conti
nentes inteiro excluídos do proces
so g lobal de desenvolvimento do 
capi talismo. De uma maneira geral, 
é um fenômeno irreversível dentro 
do capital i mo. 

Um fenômeno típico 
dos capitalismos 

periféricos está se 
reproduzindo 

mundialmente: um 
setor minoritário da 
população consegue 

viver com padrões 
bastante altos enquanto 
a maioria da população 

é excluída. 

O caso mais trágico é o da Áfri
ca. É um continente que teve sua 
organização tribal esfacelada pelo 
colonialismo porque, em um dado 
momento do processo capitalista, 
interessava para a sua lógica maté
ria-pri ma e mão-de-obra baratas. 
Hoje isso já não interessa mais. 
Então, o que fez o capital? Abando
nou a Á friea. Estamos diante de 
uma si tuação que o capitalismo não 
pode como resolver com a sua lógi
ca. A África não vai mais dar lucro. 
Então, como tratar este continente 
inteiro d iante da lógica do capi tal? 

Um fenômeno típico dos capita
lismos periféricos está se reproduzin
do mundialmente: um setor mino
ritário da população consegue viver 
com padrões bastante altos enquanto 
a maioria da população é excluída. 

Havia o mito do capitalismo de 
que o colonialismo levaria o desen
volvimento às regiões colonizadas, 
mi lo que, no início do século, foi 
adotado pela social-democracia Con
tinha a idéia de que o colonialismo era 
fecundo e poderia preparar a passa
gem para o socialismo. Sabemos que 
isto não existe. O capitali smo é 
excludente internamente e também 
mundialmente. Não é. absolutamen
te, homogeneizador. Ele só se genera-
1 iz.a excl uindo enormes setores da 
população. Não existe na lógica do 
capital a possibi lidade de transferên
cia de riqueza dos países desenvolú
dos para os países ubdesenvolvidos. 
Não há como resolver os problemas 
de miséria do Terceiro Mundo - so
bretudo da África e Je várias regiões 
da América Latina - sem esta transfe
rência. Ainda mais agom que temos 
um Terceiro Mundo ampliado com a 
entrada do ex-Segundo Mundo. 

A Rússia vive hoje problemas 
tipicamente brasi leiros. Existem al
gumas ilhas de desenvolvimento 
econômico como os Tigres Asiáti 
cos, com um capitalismo altamente 
excludente como o brasileiro, mas 
onde há desenvolvimento econômi
co. Há a China que está se desenvol
vendo economicamente, mas com 
formas incríveis de exclusão. 
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É uma ilusão esperar que a lógi
ca do mercado resolva este proble
ma tanto no Brasil como inte rnacio
nalme nte . Isto, aliás, aponta para a 
falácia do neoliberalismo, cuja ideo
logia e prática levam necessaria
mente leva à excludê ncia . O neoli 
beralismo pode até levar um deter
minado pa ís a te r um crescimento 
espetacular de 10% ao ano. Mas ao 
faze r is to estará necessa riamente 
reproduzindo em outro lugar a lógi
ca da excludê ncia. 

PROPOSTA - Como você vê 
as perspectivas de um governo 
democrático e socialista frente a 
esse processo de exclusão? 

CARLOS NELSON - Sem d ú
vida , o governo Lula terá que en
frentar conflitos e contradições. Não 
devemo s imaginar que as alianças 
a nulam os conílitos. Não imagino 
que possa ser possí,·e l uma unani
midade nacio na l ho mo gênea em 
to mo de uma proposta. O PT te rá 
q ue discutir permancmeme nte suas 
propostas. 

No Brasil, a burguesia sempre 
foi extremamente tímida do po nto 
de ,·is ta político . Para usar catego-
1ias gramscianas, ela sempre foi eco
nômico-corporati n1 e nunca che
gou ao nível é tico-político. A bur
guesia brasile ira nunca fo rmulo u 
um proje to de nação . Ela nunca se 
propôs ser hegemônica . Só agora, 
tal vez, ela es teja se cokx:ando esta 
questão. A burguesia bmsile im sem
pre prefe riu ,.i,·er à sombra de 
bo na pa rti smos e cesa rismos. Ela 
cresceu sob o goYem o Yargas, um 
o liga rca ga úcho, tlcse nvo h ·e u-se 
largame nte durante a ditadura e só 
agora te nta formula r um proje to em 
te rmos neoli berais. Mas es te é um 
proje to inviável no Brasil porque 
não promove a integração tios excl uí
dos, mantendo e desenvo lve ndo as
sim a apartação social que, em última 
instância, clc\·a a integn.u,:ão nacional. 

A bu rguesia bras ile ira é, po r
tanto, ex tremame nte cco nô mico
corporalirn e combate a ca pacidade 
de formul ação de proj e tos nac io-
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nais e hegemô nicos. Mas podemos 
construir mecanismos que atraiam 
setores da burguesia pe lo seu pró
prio lado econômico-corporativo. 
Podemos prover, por exemplo, uma 
política de empréstimos a se tores 
produtivos que desenvolvam indús
trias de consumo popular. Podemos 
induzir oportunidades de inves ti 
mentos luc rativos que possam favo
recer alguns setores específicos da 
burguesia que, de certo modo , não 
obedeçam à lógica do capital global 
do Brasil. Teremos que negociar com 
a burguesia mas sem ilusão de que ela 
vá aderir intei ramente ao projeto. AI-

O neoliberalismo 
pode até levar um 

determinado país a ter 
um crescimento 

espetacular de 10% 
ao ano. Mas ao fazer 

isto estará 
necessariamente 

reproduzindo em outro 
lugar a lógica da 

excludência. 

guns setores Le rão ma ior s impatia, 
alguns serão menos adversários, a l
guns mais. Eu não imaginaria a bur
guesia, enquanto classe social, corno 
um ator capaz de participar coerente
mente de um processo de transforrna
<yão social no Brasil. 

PROPOSTA - Está lançado 
aqui, portanto, um desafio à bur
guesia. 

C ARLOS NEL SON - Nós te re
mos que sa be r negociar po ntual
mente caso a caso. Certame nte o 
se to r dos la tifundiários improduti
vos será aquele contra o qual o PT 
vai se colocar durame nte na tentati
va de desapropriá-los. Assim corno 
o PT te rá q ue encontra r fom1as de 

que brar o monopólio frente a certos 
se to res o ligopo lizados. Mas, em 
contrapartida, certamente , terá po
líticas abertas e favoráveis às pe
quenas e médias empresas e até às 
grandes empresas que sej am capa
zes de entrar na lógica do dese nvol
vime nto nacional integrado. 

Mas vamos pensar junto s: o 
capitalismo é global e cada vez mais 
se coloca como verdade a idé ia de 
Trotski de que o socialismo e m um 
só pa ís é impossíve l. A global iza
ção do capital como um fim do 
chamado soc ialismo real tornou-a 
ma is evide nte. É cada vez mais im
poss ível que um pa ís consiga se r 
socialista a utarquicamente. Mas há 
alguns países que têm uma possibi 
li dade maior do q ue outros de con
seguir dese nvoh ·e r processos de 
reforma interna articulados ao se tor 
inte rnacio nal po is têm uma maior 
a utonomi a para dese nvolvê-los. o 
Brasil se coloca e ntre estes pa íses. É 
muito difícil imaginar-se a Suíça 
fazendo refo rmas estruturais pro
fundas e socializantes numa Europa 
ca pitali sta jus tamente po rq ue a s ua 
in tegração é muito maior. O Brasil 
é um país com um e nom1e me rcado 
potencial inte rno. Somos 150 mi
lhões de pessoas. Temos um espaço 
muito grande para um desen, ·o lvi
rne nto capita lista que não tenha ne
cessari amente a mesma lógica da 
globalização. Não estou pregando a 
a utarquia. Quem deixar isso claro. 
Mas temos um espaço de desenH)l
v i me nto onde políti cas nacio na is 
têm uma via bil idade ma ior do que, 
por exemplo, países co mo o Uru
guai - pa ra não fa lar dos países 
e urope us - , q ue têm um ní,·cl de 
integração muito maio r. Um dos 
grandes limites do re formismo de 
Mitte rrand, na sua primeira fase de 
gove rno, roi exa tamente () fato de 
q ue as re formas propostas pa ra o 
inte rio r d a França rapidame nte 
prornm ·emm urna evasão de ca pi tal 
pam outros países e uropeus. Como a 
Europa não estava num processo re
formista s imul tâneo, as dific uldades 
pam Mittcrrnml a umentamm muito. 
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O Brasi l lcm uma margem de 
auto nomia curiosamente maio r do 
que certos países europeus. Por que? 
Porque o Brasil tem um vasto setor 
da população que não está integra
do em mercado nenhum e pode se 
construir para esse selor um tipo de 
desenvolvimento econômico capaz 
de lógicas q ue não são as lógicas do 
capitalismo hoje. Pode-se imaginar 
um desenvolvimento econômi(;O 
que em grande parte se baseie, em 
a lguns de seus setores, em tecno lo
gias de trabalho intensivo e não de 
capita l intensivo. Não é necessário 
para se fazer sapatos de consumo 
popular que se uti lize o robô. Pode
se utilizar formas de trabalho que 
impliquem em maior oferta de em
prego. Isto também é válido para a 
montagem de computado res e auto
móveis. Ex istem vários setores que 
não necessitam reproduzir os níveis 
tecnológicos mais avançados e que 
podem igua lmente nos propiciar 
desenvolvimento. Outros setores 
não. É preciso mante r um setor de 
exportação pois necessita mos de 
divisas pam a importação. Não pode
mos destrnir o nosso parque industria! 
instalado. Mas podemos ler vários 
setores da economia o perando com 
um grau mais baixo de tecnologia 
fXJis temos mercado para isso. 

PRO POSTA - Apesar das con
tradições no desenvolvimento, 
existe uma certa hegemonia no 
padrão americanista. Isso se tra
duz, no caso brasileiro, no case
bre com televisão. A própria co
moção com a morte do Ayrton 
Senna traduz um determinado 
grau de adesão a essa Indivi
duação, renetindo a adesão a al
guém que conseguiu ter êxito, em 
nome da nação, na disputa no 
interior desse americanismo. No 
Brasil existem áreas em que o 
americanismo não é tão intenso 
mas, certamente, é multo intenso 
nas elites e mesmo na classe ope
rária. Como você pensa esta ques
tão da construção de novos valo
res? Como lidar, num espaço de 
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Está muito 
entranhado no povo 
brasileiro um forte 
individualismo que 
perpassa todas as 
camadas sociais. 

Não é umfenômeno 
restrito à burguesia; 
é também do povo. 

cinco anos, com o investimento 
cultural que é decisivo? 

CARLOS NELSON - Esta é uma 
questão importantíssima. Consoli
da-se uma hegemo nia quando os 
valores desse projeto hegemô nico 
são aceitos pela maioria da popula
ção. Seguramente lem-sc no Brasi l 
hoje um caldo de cultura muito fa
vorável à ideologia neol ibera!. A 
' brincadeira' da lei de Gerson, de 
levar vantagem em tudo, reprodu7 a 
lógica do capital µa ascensão S<x:ia l 
do indi vidua!ismô e tc. Há uma ten
dência a se repetir os valo res do 
capi talismo e is to é hegemonia. Mas, 
por o utro lado, essa hegemonia 
neoliberal é inviabi li mda porque o 
capitalismo brasileiro não tem con
dições de oferecer um padrão de
cenle de vida a todo mundo. Tem-se 
uma lógica contraditória que prega 
que pode realizar algo que não faz. 

Partamos da seguinte 
idéia: o capitalismo 

não resolveu os 
problemas da 

desigualdade e da 
miséria e está 

ameaçado de cada vez 
menos satisfazer a um 

maior número de 
pessoas. 

E isto traz a desagregação social. 
Uma hegemonia democrática e 

a lternativa ao neoliberalismo tem 
que difundir valores de solida rieda
de humana e de cooperação. O PT 
conseguirá em ci nco anos? Acho 
difíc il. Mas tem que tentar. Está 
muito entranhado no povo brnsi le iro 
um forte individualismo que per
passa todas as camadas sociais. Não 
é um fenômeno restrito à burguesia; 
é também do povo. Seria uma falsa 
colocação pôr a é tica contra o inte
resse. Não somos kantianos. Não 
podemos imaginar a criação de \'a
!ores solidários e de um espírito 
cooperativo que também não leve 
cm conta o interesses individuais. 
Temos que demonstrar que estes 
serao melho r satis feitos com for
mas de organização social coopernti
' 'ª-" e solidárias. Sabemos que colocar 
como um [X)Stulado moral 'aj ude o 
seu próximo' não vai funcio nar. Te
mos que imaginar como criar valores 
solidários, coopemtirns e públicos a 
partir do fato de que as pessoas tam
bém têm interesses indi,·iduais. 

O capitali smo foi o bri gado a 
incorporar populações e ele,·ar o 
seu nível de bem-estar social por 
!'orça das lutas sindicais, da de
mandas da classe operária , da pres
são de partidos socialistas e pela 
pressão do socialismo real do Leste 
no período da Guerra Fria. Mas ao 
incorporar, e le corpornti,·izou as 
demandas dos setores o perá ri os e 
populares de uma maneira geral. 
Com isso o capitalis mo ganho u 
hegemonia. Se sou capaz de pagar 
um bom salá rio permiti ndo que o 
trabalhador tenh~ um auto móvel, 
uma casa no subúrbio etc, quebro as 
demandas operárias e submeto-as à 
lôgica do capitalismo. Não há clas
se operária mais• burguesa' do que 
a classe o perária americana que é 
individualis ta ao extremo. Ela se 
une apenas parn ganhar vantagens 
materiais que, até certo ponto , o 
capitalismo propicia. 

Partamos da seguinte idé ia: o 
capi talismo não resolveu os proble
mas da desigualdade e da miséria e 
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está ameaçado de cada vez menos 
satisfazer a um maior número de 
pessoas. Temos que voltar portanto 
aos interesses puramente materiais 
e articulá-los com uma visão mais 
globalizante, mais pública, mais 
solidária e mais humanista, sem es
quecer que as pessoas também se 
movem - e vão se mover sempre -
por interesses individuai s. 

No Brasil temos 
uma possibilidade 

extremamente 
importante de vencer 
uma eleição e fazer 

um experimento 
político renovador. 

Como combinar uma ética soli
d<fria e comunitária com os interes
ses individuais? Eis o grande desa
f io, cuja sol w;õcs o próprio capi ta
l i smo favorece encontrar, uma ,·c1. 
que não re ·oh·e nem o lado material 
e nem o carecimento de integração 
humana que o er humano possui 
pois ele não é só individualista, ele é 
também alguém que carece do outro 
para existi r. A busca da comunidade 
é também importante para a af irma
ção da indi,·idualidade humana. 
Queremos indi \'Íduos sociais. Não 
queremos comunidades que esma
guem o indivíduos. 

PROPOSTA - No caso da vitó
ria de Lula, vários olhares exter
nos se voltarão para o Brasil : o 
olhar de todos os radicalismos e 
fundamentalismos de direita e de 
esquerda, ou seja, todos os que 
vão querer derrubá-lo e todos os 
que vão querer que o PT ajude a 
derrubar outras s ituações pela 
estratégia jacobina. Por outro 
lado, a estratégia da social-demo
cracia sem ideais e o resto da es
querda que sobrou integrada ou 
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não, mas sem muitas esperanças, 
também vão se debruçar sobre o 
experimento brasileiro. E, ainda, 
quem estiver tentando operar um 
governo de reforn1as meio a gran
des dificuldades como Mandela e 
Fidel. Afora isso, o volume de ex
pectativa interna vai ser brutal. 
Qual é a sua percepção do impacto 
que a vitória de Lula pode causar? 

CARLOS NELSON - Sem ex
cessivas vaidades e aumentando 
muito a nossa responsabilidade, a 
vitória eleitoral de L ula será um 
evento da esquerda mundial. Existe 
uma esquerda européia que tem sido 
sistematicamente derrotada. Nos 
Estados Unidos - afora em L 9 11 
quando o PS americano obteve 15% 
dos votos - não existe uma esquer
da atuante. Na A mérica Latina a 
esquerda está debilitada. No Brasil, 
ao contrário, lemos uma possibili
dade ex tremamente importante de 
,·cncer uma eleição e fazer um ex
perimento político renovador. 

Um governo democrático re
formista md1cal , que vise o socialis
mo no quadro da democracia, lcm 
condic.;ücs hoje bem mai farnrá
' eis do que aquelas que foram en
frentada.., por Sal rn<..lor A llendc, no 
Chile, quando ha' ia uma Guerra 
Fria intensa no mundo e quando 
fenômenos inLernacionais interferi
ram enormemente no fracasso do 

seu projeto. 
As cxpectati \'as quanto à elei

ção de L ula são sobretudo nacio
nais. Quem votar em Lul a estará 
esperando mudanças imediatas e cu 
acho yuc isso não acontecerá. Ven
cer esta eleição não me parece di fí
cil a não ser que fenômenos ex tre
mamente anormais ocorram - o que 
não está descartado-, mas o grande 
desafio será governar. A govcrnabi
l idadc implica cm um desafio que é 

o de governar com o programa do 
PT. Não interessa apenas governar; 
o mais importante é governar rcali -
7.ando as reformas que almej amos. 
l slo implica, por um lado, cm uma 
enorme capacidade de negociação 
com os setores adversos mas impli-

ca, sobretudo, numa enorme habi li
dade para conservar a legitimidade 
junto ao eleilorado que votará no 
PT. O que fazer, sem romper com os 
selores desconfiados do governo, 
para não romper com os etores que 
confiam no governo? Esse fio da 
navalha parece um grande desaf io a 
ser enfrentado. 

Se o PT vencer estará dando uma 
grande contribuição para a esquerda 
internacional. Não somos 'o elo mais 
fraco da cadeia imperialista·, somos o 
elo mais forte dessa nova concepção 
da radicalização da democracia. 

PROPOSTA - Por que esta 
possibilidade histórica se abriu 
no Brasil? 

CARLOS NELSON - Porque o 
Brasil tem essa coisa i nteressante 
de ser uma sociedade Ocidental no 
sentido gramsciano com uma socie
dade civ il bastante articulada e 
pluralista. Mas temos dcnlro de nós 
essa contradic.;ão marcada do capi-

Se o PT vencer estará 
dando uma grande 
contribuição para a 

esquerda 
internacional. 

Não somos 'o elo mais 
fraco da cadeia 

imperialista', somos o 
elo mais forte dessa 
nova concepção da 

radicalização da 
democracia. 

tal ismo internacional que é a exclu
são. De certo modo estamos na cn
cruLilhada entre o que há de conu·a
dição e de vantagens do Primeiro 
Mundo e o que há de contradição no 
Terceiro Mundo. Talvez por isso 
Lenha se aberto a nós, enquanto um 
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elo intermediário da cadeia, esta 
oportunidade histórica. É realmen
te um desafio enonne e tomara que 
consigamos realizá-lo bem porque 
senão podemos atrasar não só a es
querda no Brasil mas também a es
querda no mundo por vários anos. 

Estamos no Brasil numa situa
ção bastante nova. Tivemos tradicio
nalmente, na história brasileira, o 
que Gramsci chamou de dominação 

A sociedade civil se 
tornou plural e hoje 

muito dificilmente pode 
se estabelecer no Brasil 
uma dominação de um 

bl(fco de classe sem 
hegemonia. 

sem hegemonia. A burguesia é clas
se dominante no Brasil desde a abo
lição da escravatura, mas sempre 
dominou sem hegemonia. No perío
do do populismo houve uma tenta
ti va de hegemonia mas era uma 
hegemonia muito seletiva. A dita
dura abriu uma situação paradoxal. 
Saiu do cenário deixando o Brasil 
como uma sociedade ocidental 
gramsciana. A sociedade civil se 
articulou durante a ditadura, o que é 
curioso e só foi possível porque não 
ti vemos uma ditadura totalitária. A 
sociedade civi l se tomou plural e hoje 
muito dificilmente pode se estabele
cer no Brasil uma dominação de um 
bloco de classe sem hegemonia. 

Nessa medida, a luta por valo
res se toma absolutamente decisi
va. A burguesia está agora tentando 
se tornar hegemônica através da 
proposta neoliberal que se apóia em 
uma tendência individualista muito 
marcada no povo brasileiro em de
corrência de nosso passado de pou
ca organização social. A própria 
criação da sociedade civil é um fa
tor que pode controlar esse indivi-
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dualismo, contanto que esta organi
zação não degenere em corporati
vismo. 

Isto que foi simplisticamenle 
chamado de 'a ética na política' é o 
início de um movimento muito im
portante porque diz que a política é 
alguma coisa que tem que ter valo
res, que tem que se pautar pelo inte
resse público. Este pode ser o em
brião da construção de uma nova 
hegemonia efetivamente democrá
tica no Brasil que combine os interes
ses corporativos dos vários segmen
tos sociais com a visão pública de 
solidariedade, uma visão mais global 
que é uma outra maneira de falar de 
hegemonia com o pluralismo. 

O pluralismo liberal é um 
pluralismo que nega o interesse pú
blico: cada um por si, quem tem 
força consegue, todos ao mercado e 
quem for competente que se estabe
leça. É um pluralismo selvagem que 
não cria uma vontade coletiva co
mum. O nosso grande desafio é jus
tamente criar uma vontade coletiva 
que se alimente das diferenças e das 
pi uralidades. 

PROPOSTA - Qual é o futuro 
do socialismo? 

CARLOS NELSON - o que 
coloca o socialismo na ordem do rua 
são as contradições do capitalismo. 
O socialismo é uma proposta urgen
te porque o capitalismo não conse
guiu resolver os problemas da huma
nidade. É evidente que o socialismo 
real também não. É um equívoco 
desqualificar a experiência soviética, 
sobretudo a do seu início quando hou
ve um esforço legítimo de tentar rom
per com a ordem capitalista. 

O colapso do socialismo real é 
um elemento positivo para recolocar 
o socialismo na ordem do rua exata
mente porque a exclusão daquele 
socialismo que se tomou indesejá
vel permite que voltemos a pensar o 
que é o socialismo. Sabemos hoje 
menos o que deve ser o socialismo 
do que sabemos o que o capitalismo 
deve ser. Se o capitalismo não deve 
ser porque não resolveu os proble-

mas fundamentais da humanidade, 
inclusive os de ordem material , uma 
nova ordem social tem que ser 
construída. A humanidade só se 
coloca problemas que pode resol
ver - já dizia Marx. Eu penso que o 
socialismo seja a solução para o 
capitalismo. Como será e que for
mas terá, isso é uma especulação 
abstrata. Mas podemos dizer que 
certamente será progressivo, come
çará se introduzindo nos poros da 
ordem social capitalista e progres
sivamente irá mudando a lógica do 
capitalismo. Provavelmente convi
verá sempre com o mercado, só que 
a ordem socialista não seria compa
tível com a hegemonia do mercado. 
O mercado teria que estar a serviço 
do bem-estar social. Imagino tam
bém que o socialismo terá formas 
de economia mi sta. Haverá um 
pluralismo econômico onde a pro
priedade privada conviverá com a 
propriedade cooperativa, autoges
tionária e , em alguns casos, com a 

O colapso do 
socialismo real é um 

elemento positivo 
para recolocar o 

socialismo na ordem 
do dia exatamente 
porque a exclusão 
da.quele socialismo 

que se tornou 
indesejável permite 

que voltemos a pensar 
o que é o socialismo. 

propriedade estatal. Isto evidente
mente introduzirá contradições. 
Ainda bem, senão seria chatíssimo. 

Mas quais serão as contradições 
do socialismo? Isso devemos nos co
locar quando chegar o momento. O 
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ESCOLA, PARA QUE TE QUERO? 

A escola como instituição, 
investida no papel de garantir a to
dos o acesso à cultura letrada, sur
giu nas asas da Revolução France
sa, atrelada ao projeto contra-hege
mônico da burguesia. Ao defender 
o Plano de Educação Nacional con
cebido por Lepelletier, Robespieme 
compreendera o quanto a escola 

deveria servir ao novo projeto polí
tico. O revolucionário de duzentos 
anos atrás estava na tomada do po
der pela burguesia, com a reviravol
ta histórica de uma escola para todoo. 

De olho no passado, com vistas 
ao futuro, colocamos duas ques
tões: qual a escola necessária ao 
Brasil hoje e em que projeto políti
co se insere - o hegemônico ou o 
contra-hcgemônico? 
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Regina Leite Garcia e 
Edwiges Zaccur 

Aprofundar a discussão 
em torno da crise em 

que se debate a escola 
é fundamental para 

uma proposta de 
repensar o Brasil. 

NANDO NEVESl!MAGENS DA TERRA 

Escola pública em Niter6i, RJ, 1994. 

Saltemos os duzentos anos de 
hiscória. Ao longo de dois séculos, o 
capitalismo vem exercitando sua 
capacidade de superar suas próprias 

A esse ponto chegou 
a escola: a uns enfada, 
a outros subalterniza 
e a ambos des-serve. 

crises e, apesar de tudo, a hegemo
nia de seu projeto vem sendo man
tida. É forçoso reconhecer, porém, 
que o capital conta hoje com novos 
e poderosos suportes para a forma
ção da mão-de-obra, para além da 
escola. 

Teria a escola trocado uma fun
ção essencialmente pol ítico-cultu
ral pelo papel de coadjuvante no 
aparato de transmi ssão/recepção/ 
acumulação de informações? Esta
ria ela secundarizada, já que os 
meios de comunicação de massa, 
hoje cumprem eficientemente a fun
ção de informar, de divertir e de 
con(fom1ar). 

Entendemos que aprofundar a 
discussão em tomo da crise cm que 
se debate a escola é fundamental 
para uma proposta de repensar o 
Brasil. A perda de si ntonia da esco
la com o seu auditório é vis íYel. 
Está no olhar de desdém que os 
alunos burgueses lançam aos pro
fessores, como a di1.cr o interdito: 
apre11do muito mais 110 m1mdo que 
herdei. E está igualmente no olhar 
de resistência dos alunos das clas
ses populares: esse palavrório todo 
que e1111iio e1úe1ukJ serve para quê? 
São olhares reveladores de que os 
alunos percebem a gratuidade de 
um currículo conteudístico e, no 
geral, esvaziado de sentido. 

A esse ponto chegou a escola: a 
uns enfada, a outros subalterniza e a 

R EGINA LEITE GA R C IA e EOWICES 

ZACCUR - Professoras da !"acuidade de 
Educação da Universidade Federal Flumi
nense. 
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ambos des- serve . Parafraseando 
Bakhtin, poderíamos dizer que um 
esforço equivocado de sistematiza
ção transforma a palavra, no espaço 
da sala de aula, em ponte do nada 
para lugar nenhum. O aluno se recu
sa a apropriar-se dela porque a pres
sente esvaziada de sentido. o pro
fessor apenas a passa adiante en
quanto retransmissor do que lhe in
cumbiram dizer e que tampouco para 
ele tem sentido. 

A elite, porém, não se ressente 
do conhecimento escamoteado em 
aulas tediosas, em que definições 
ocupam o 1 ugar da formação de con
ceitos. Os filhos da burguesia dis
põem de uma formidável rede de 
informantes. Cuidados extremos 
com a formação dos herdeiros ga
rante- lhes recursos e suportes ne
cessários ao projeto de manutenção 
do status quo. Tanto assim, que as 
crianças burguesas, quando se afas
tam da escola, acompanhando os 
pais em viagens, na volta, retomam 
suas classes sem maiores prejuízos 
em seu aproveitamento. Progressi
vamente vai-se tomando cada vez 
mais nítida a face ta puramente 
cartorial da escola. 

Não será mero exercício de 
fut urologia antever um tempo em 
que computadores municiados por 
competentes programas irão assu
mir parte do papel desempenhado 
pelos professores. É possível até 
que, ao ncotccnicismo cm ascen
são, suceda a redescoberta de uma 
pedagogia neoclássica, ressuscitan
do preceptores, chamados a acom
panhar a educação daqueles que se 
outorgaram historicamente o direi
to de governar. 

Enquanto isso não acontece, a 
onda neotecnicista nas escolas par
ticulares e a crescente metodo
logização no front da escola pública 
têm muito em comum. Uma e outra 
correm o ri sco de viver o pior da 
escolástica, distanciando-se cada 
vez mais do melhor da cultura hu
manística. 

O pior da escolástica está pre
sente nas velhas fórmulas que, re-
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Progressivamente 
vai-se tornando mais 

nítida a faceta 
puramente cartorial 

da escola. 

petidas à exaustão, se cris tali zam 
num fazer sem saber o porquê. Na 
Idade Média, a prática de estudo 
corrente, a lectio, se traduzia num 
tenso diálogo entre a razão (senhora 
do conhecimento - verdade dos 
homens) e a fé (senhora da revela
ção - verdade divina) , enfatizando 
a sacralidade dos Textos. À escola 
da atualidade restou um conjunto de 
conteúdos e modos de usar transfor
mados em doutrina sem crença nem 

J.R. RlPPER/IMAGENS DA TERRA 

\ \ li \ 
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Escola rural na Transamazônica , PA, 1990. 

verdade. Apenas um fazer em que o 
depois repete acríticamente o ante
rior. Ensina-se o que está no progra
ma sem maiores reílexões, sem bus
ca de conhecimento, sem crença, 
sem sentido. 

A lectio medieval vinha a ser 
uma leitura parafrásica, sem dúvi
da, porque parafrásicos eram co
mentários inseridos à guisa de exer
cício - as chamadas glosas interli-

neares. Mas não só. Na ânsia de 
compreender os Textos e à força de 
comentários mais ou menos repro
dutores, a lectio se abriu à queslio, 
em que se questionava até que pon
to os comentários a respeito dos 
Textos traduziam uma leitura fide
digna. A questio, por sua vez, evo
luiu para a disputatio do século XJV, 
em que se buscava a definição do 
leitor mais fiel aos Textos Sagra
dos. Todo esse rico e tencionado 
movimento foi freado pela determi
natio , que buscou coibir o que se 
revelava um prenúncio de desagre
gação. Resultado: a determinação, 
a legitimação a priori, veio a ser a 
matriz da leitura unívoca com que a 
escola trabalha hoje. 

Por outro lado, o melhor da 
cultura humanista vem sendo dei-

xado para trás como bagagem exce
den tc e, portanto, desnecessária Não 
se trata aqui de mero saudosismo. 
Quando nos ressentimos de um 
reducionismo dos currículos, não o 
fazemos por amor à erudição pela 
erudição, vício maior do humanista 
pretensioso e elitista. 

Montaigne, em plena vigência 
do humanismo, já alertara para o 
mal uso do saber clássico, denun-
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ciando 'que nossos mestres vão pi 
lhando a ciência nos livros, aloj an
do-a na ponta da língua, tão somen
te para vomi tá- la e lançá-la ao ven
to'. H umanista, no sentido pleno do 
tenno, entre teoria e tratados, optou 
por Ensaios, aproximações e leitu
ras de ternas essenciais, que ainda e 
sempre desafiam a compreensão dos 
homens. Ao fazê-lo , mostrou a eru
d ição de um homem que com·ivera 
com os clássicos desde menino. A 
diferença é que a intimidade com os 
clássicos não silenciara a sua voz ; 
antes o instrumental izara para ler o 
seu tempo à sua manei ra, especu
lando, ai nda, como lhe ensinara a 

mais pura tradição do ócio grego. 
O que lamentamos é o apaga

mento de uma cultura geral que pas
sa pela hi stória <lo que os homens 
v iveram e construíram , tanto nas 
ciências como nas artes, na ri ca in
teração entre concepções e corren
tes de pensamento ao longo de di rc

rcntes épocas e latitudes. E não só 
l amen tamos, como combatemos, 
uma escola em que o pseudo-co

nhecimento tomou o lugar do ver
dadei ro conhecimento , calando a 
ânsia naturnl da criança cm se colo 
car questões sobre uma realidade 
que se complexifica. A quela espe

culação tão cara aos debates clássi
cos, em que as mentes se com

praziam cm compreender e criar so
luções para a real idade e seus enig

mas. j á não encontra espaço na socie
dade de consumo que mal se permi te 
parar e ver, que dirá enxergar. 

Uma escola que disto rce e ali 

geira o conheci mento e inibe a cria
ção e a cr ítica, uma escola defasada 
de seu tempo vai perdendo terreno 

num contexto em que outms lingua
gens estão postas, sobretuúo a 
televi siva e a informática. Contra
di toriamente, a nova ordem econô

mica exige criati vi dade, compreen
são úa conjuntura global e rapidez 
na to rnaúa de decisões. Portanto , 
não é de se estranhar que a elite 

possa um dia dar as costas para a 
escola, exclamando com desdém: 

'Escola, para que te quero? ' 
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Humanizamos a máquina e 
reificamos o homem: será essa a 
herança do século XX ao XXI? Terá 
a espécie humana recalcado o afã 
por conhecer e produzir conheci 
mento? Definiti vamente não, que 

para isso somos foi tos - para pensar e 
criar, avaliar e repensar, criticar e re

criar. Mas se a burguesia pode até 
desdenhar a escola que já lhe deu a 
contribuição possível , di versa é a si
tuação da classe trabalhadora. Tal 

como a ant i ga burguesia do século 
XVIII cobiçava os bens culturai s que 

a nobreza tomara JXlra si, hoje esse é o 
papel das classes populares que não 
mais se acomodam aos restos do ban
quete da el ite, onúe pouco ou quase 
nada 1 he sobra. 

temente o número de analfabetos 
tout court se sorna ao dos anal fabe
tos funcionais, ultrapassando 50 mi 
l hões e, last but 110 1 /east, ternos 
uma saúde doente em que morrem 
250 mil crianças por ano (a metade 
antes de completar um mês) e prol i
feram doenças (às de sempre: diar
réia, cólera, dengue, sarampo e ago
ra a A IDS) , em meio ao mesm o 
desatcndimento vergonhoso para 
não dizer criminoso. E envol vendo 
tudo isso, uma cri se ética, cruamen
te posta a n·ú. 

Chega de pensar o Brasi l, aben
çoado por Deus que em futuro, sem
pre adiado, transformaria em terra 
promeliúa. O que lemos é esse sana-

É, pois, <le 
uma escola que 

rcenco n t rc sua 
histó ria contra
hegernônica, con

j ugada a um proje
to também eman

cipatório, que nos 
devemos ocupar. 

E porque a escola 
está cm crise, é no 

boj o de uma cri se 
gloool que se deve 
compreendê-la. 

GIANNE CARVALHO/IMAGENS UA TERRA 

O pri mei ro fü·cola embaixo de viaduto, Praça da Bandeira, RJ. 

passo é encarar 
sem meios-tons os impasses que 
nos assolam. Estamos, sim, entre os 
países retarúatários da o rúem capi 
talista. Temos 56 milhões de pes
soas vi vendo na mi séria absoluta, 
dez milhões de crianças entregues à 
própria sor te nas ruas, herdamos 
urna escola excl uúente e conseqüen-

Uma escola defasada de 
seu tempo vai perdendo 
terreno num contexto 

em que outras 
linguagens estão postas, 
sobretudo a televisiva e 

a informática. 

tório às avessa<;, em que insti tui
ções, ética e rnlorcs morais apodre
cem. Mas de nada m ie olhar <.) ol ho 
da tragédia, não fosse para úa morte 
extrai r vida. Metáfora? Não. Ape
nas a dialéti ca da nature/,a úc que 

fala Engel s e que está por trás úa 
força mítica da fênix rena.-;<.:ida. Mas 
se não cabe o úesespero paral isante, 
o conformismo do vai de mal a 
pior, também não cabe o seja o que 
Deus quise r . A fênix só renasce 
quando um povo se faz nação, vi

rando o j ogo de forças. 
A história recente úa Á frica úo 

Sul nos aj uda a entender um proces
so úe luta contra-hcgcrnônica que, 

após quase quatro sécul os de luta, 
ora se consagra vencedor. O país 
inaugura um novo c iclo, vendo o 
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que era morte se fazer vida, nas 
cores vi vas de uma bandeira cujo 
povo não se viu obrigado a embran
quecer. O presidente eleito, recém
empossado, marca a diferença entre 
um gt)\'emantc para um povo e um 
go\·ernante do povo. Na explosão 
da , ·itória da raça, nos gestos, nas 
palmas, no ritmo da dança, Mandela 
é reconhecido pelos seus, com el es 
dança e festeja a \i tória , mas igual 
mente se ra1. reconhecer pelo mun
do. É ao mesmo temrx1 a e\ pressão 
daquele JX>n1, um intelectual orgâ
nico, yue por ter mergulhado pro
rundamente na cul lura do seu pm·o, 
ptide tam bém dar o salto para a 
cul1urn uni,·ersal. 

Na explosão da vitória 
da raça, nos gestos, 

nas palmas, no ritmo 
da dança, Mandela é 

reconhecido pelos seus, 
com eles dança e 

festeja a vitória, mas 
igualmente se faz 

reconhecer pelo mundo. 

lar escola para quê te quero? e 
repensar uma resposta mobilizadora 
di ,·ersa da meramente cartorial que 

lhe vem sendo 
inculcada. Uma 
escola emanci 
patória começa 
rx>r afinnar a <.:a

pacidade de ex
pressão, JX>ten
c ia l i 1.ando- a. 
A lgo anunciado 
no di sc urso e 
subl raído na prá
tica. A mpliar a 
capacidade de 
e'\ pressão po
tencial s1gnirica 

l·:swla <;etúlio Varxas, Ha111:u, RJ. romper os limi -

E yuanto a nú~, país mísllco lJUe 
histori camente se ,·iu obrigado a 
embranquecer, mascarando um pré
conceito sempre presente'/ Também 
estamos diante do desario de ums
truir um projeto JX>lítico contra-he
gcmônico que produza uma escola 
inclusi,·a, com iden tidade própria. 
Não somos um país de negros nem 
de brancos. Somos mcsti <,:os de n1-
riados matizes: do índio, do afro ao 
europeu, incluindo nipônicos e ára
bes e tantos outros. A 1iquc1.u dessa 
identidade mestiça seria a multi 
culturalidade - a afi rmação do plu
ral , sem que uma cultura abafe as 
demais, mas intcrcambiando cores, 
valores, crenças e saberes. 

É dentro deste contexto que a 
classe trabalhadora rxx1c se pergun-

Proposta n2 61 junho de 1994 

tcs ljU C es tão 
postos, ainda que não-di tos. Que os 
negros se c\prcsscm Yia linguagem 
corporal , destacando-se nos cspor-

É dentro deste contexto 
que a clan·e 

trabalhadora pode se 
perguntar escola para 

qu.ê te quero? e repensar 
uma resposta 

mobilizadora diversa da 
meramente cartorial que 

lhe vem sendo 
inculcada. 

tes, na dança e até na musica, a 
sociedade acei ta e aplaude, desde 
que se reserve aos eum-brasileiros a 
propriedade da cultura universal e o 
papel de formadores de opinião. 

É contra i sso que uma escola 
efeti vamente emancipatória seco
loca quando ensina a escrever den
tro de um projeto que afirme desde 
cedo a identidade mestiça. Que se 
compreenda que aprender a ler e a 
escrever faz parte de um instrumen
ta l necessário para brigar melhor, 
como insiste Freire. Que não mais 
aconteça aos jovens brasileiros cum
pri rcm a escolaridade obrigatóri a 
sem se capaci tarem a preencher um 
formulário, a com preender o que é 
l ido e a cscrc\'er o necessário. 

Em resumo, que todos possam se 
senti r donof; da 1 íngua de sua nação, 
nos seus di,·crsos usos. Para isso a 
escola: para se apropriar de outros 
usos que não o de seu grupo social. 
Ma~ para tanto é prcriso yuc a língua 
se faça linguagem C\perimentada em 
todas as possibi lidades. É essencial 
\Wcr situações reais de interlocuyão, 
num ru11plo dialogismo que se estende 
ao in terlocutor ausente e intc1Toga o 
passado para entender o presente e 
construir o ru1uro. É esscnrn1l recriar 
o sentido de história no regis tro do 
,.i, ido. É essencial ainda que a pala
\Ta escrita seja rc,·i ializada pela co

prcscnça de outras li nguagens. I sto 
significa atender ao chamado de Ben
jamin, de Groddcck e de Freire que 
nos com idam a ir à escola da ,·ida nas 
ruas e a desconfiar da escola sem Yida. 

A" classes populares precisa m 
p1i mciro se reconci liar com a sua his
lória. dcscob1indo e rc<limensiommdo 
a sua cultura como pane Jc uma cul 
tur..i uni,·crsaJ. Não é fácil desconstruir 
a ideologia que os fo;. Yer como estig
ma a pn'>pna identidade cultural. O 
que i mpcde o aYanço é não se YCr 
como sujeito histórico que não se 
apropria da cullur.1 lctr..tda. segundo o 
modelo europeu e bmnco. nem con
sc1-Ya o orgulho da raça yuc se afinna 
na sua identidade e diferença. Para 
isso com .. ·orre o simulacro da ausência 
de prccon~-cito s<x:iaJ: não sendo w;su-
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mido e problematizado, pode seguir 
opemndo de modo duplamente per
verso na negação da diferença e na 
cobrança do historicamente não in
corporado. 

Quando nos voltamos mais para 
a cultura afro-brasileira, o fazemos 
porque pelo menos 80% da popula
ção brasile ira é constituída de mes
tiços e são esses os mais penali :z.a
dos pelo paradi gma excludente que 
a escola refl e te. 

Mal as crianças chegam à escola, 
precisam adaptar-se ao modelo em 
que prevalece o trabalho individual e 
silencioso, sem espaço para a explo
são de emoções (risos e abraços, pro
vocações e tapas) - impulsos do Eu 
para o Outro. Ignora-se uma história 
gregária, fortemente marcada pelo su
jeito coletivo, presente em suas mani
festações culturais (o candomblé, o 
samba de roda, a capoeira ... ). Não se 
percebe a negação de uma cultura 
quando se cobm uma disciplina que 
não foi historicamente construída. 
Espera-se uma rápida adaptação ao 
modelo europeu facilmente interna
lizado pelo euro-brasileiro porque in
tegrante de sua cultura. Mas a respos
ta é um silêncio feito de resistência 
armada ou a inlernalização da culpa 
pela dificuldade ou ainda a resistência 
declarada, concorrendo seja para a 
expulsão, seja para a evasão. 

Não faltam exemplos de práticas 
pedagógicas que operem em sentido 
oposto ao da cultura de origem. Mas 
isso não é tudo. A sociedade não con
segue apagar as marcas da cultura 
afro, não chegando, portanto, a con
cretizar o projeto - um dia acalentado 
- de embranquecimenlo. Mas conse
gue, sim, marcar a diferença com o 
estigma da não-cultura. Uma escola 
emanci patória precisa ajudar os alu
nos das classes populares a descobrir 
a cultura de seus antepassados como 
parte da cultura universal. É esta iden
tidade reconstruída e afi rmada que 
fornece o chão necessário para o im
pulso e o salto para o universal. 

A pedagogia emancipatória que 
avaliamos não nos impõe um mode
lo glo bali7.ador - que de resto não 
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pode sê-lo (até porque não incorpo
ra as culturas que lhe são estranhas) 
-, mas, ao contrário, nos desafia a 
pensar o novo, levando em conta 
todas as nossas cores - a nossa iden
tidade mestiça. E por isso é nova e 
não uma nova reformulação deve
lhas práticas. Mas para que o novo 
brote é preciso que o velho morra, 
deixando-se transformar. 

Estamos entrando na questão 
do método como caminho para, len
tar desfazer o equívoco que freqüen
temente leva a escola a cair na 
metodologização. O neologismo faz 
sentido porque desejamos sublinhar 
a ação de metodologizar: ditar pas
sos para que outros s igam as pega-

Mas para que o novo 
brote é preciso que o 

velho morra, deixando
se transformar. 

das do caminho já trilhado. Como 
se isso fosse possível. Como se as 
águas que correm nos rios não fos
sem outras, como se outros não fos
sem os mo mentos, os espaços e os 
suje itos. Trabalhamos, portanto, 
com uma di recionalidade: a identi
dade cultural e histórica de onde 
emerge um sujeito coletivo que tan
to mais se mobiliza para pensar, 
criar, transformar, quanto mais em
penhado em proje tos solidários. 

A partir de alguns fios se tecem 
redes de relações. Tomemos a pala
vra, fio pri meiro, para urdí-lo como 
história de vida e trançá-la a histó ria 
de um povo. Os alunos poderão 
compreender, em seu universo cul
tural , a força da palavra negada: a 
um só tempo história de dominação 
e resistência. A história oficial pode 
assim ser reescri ta, enfatizando não 
a história dos vencedores ou apenas 
a história dos vencidos, mas os em
bales em que os valores, as culturas, 
os interesses, as concepções confli 
tantes se explicitam. 

Faz toda diferença discutir a 
escravidão de forma crítica, com 
ênfase na identidade cultural de uma 
raça que não se rendeu e, apesar de 
tudo, conseguiu preservar valores 
genuinamente seus. Faz toda dife
rença assumir a diferença como ca
tegoria e não como distúrbio à har
monia posi tivista. Então, a escola 
se revitaliza porque transforma em 
conteúdo curricular a cultura da qual 
essas crianças fazem parte. E, so
bretudo, sucessivos desvelamentos 
se colocam em curso. 

De repente a professora desco
bre o que significa impor uma lín
gua-padrão e desqualificar a língua 
falada pelas crianças. Elas que tam
bém são vítimas desse mesmo pro
cesso quando os doutores da uni
versidade vêm lhes ensinar como 
ensinar, numa língua que não en
tendem . E, conseqüe ntemente, 
quando voltam para sala de aula, 
continuam a fazer o que sempre 
fiz.eram pois têm uma língua de ' tre i
namento de professora' e uma lín
gua 'de dar aula'. 

E se no cotidiano o exercício da 
descoberta chamar novas descober
tas, a escola desvelará a q uestão es
sencial: que um povo só se faz nação 
quando ío1ja sua identidade cultural, 
quando resolve sua história cm busca 
de suas raízes. Esse Brasil multi-cul
tural tem nas d iferenças que o mati 
zam sua riqueza: euro-brasileiros, afro
br<lSile iros, nipo-brasilciros e os cha
mados índios, brasileiros desde sem
pre e quem mais Lenha vindo para 
ficar, brasile iros todos, chamados a 
constnrir o projeto emancipatório de 
uma nação. Uma tal virada deman
da a construção de nova pedagogia 
comprometida com a identidade 
desse povo, demanda uma escola 
emancipatória empenhada em for
mar sujeitos efetivamente cidadãos, 
senhores de sua histó ria, de sua lín
gua, de seu destino. 

Só então uma nação mestiça, 
que se a~sume e se respeita como tal 
inteiramente, se fortalece para en
carar o mundo sem se dobrar 
subservientemente. D 
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IGREJA CATÓLICA, CIDADANIA E 
DESENVOLVIMENTO: UM PEQUENO BALANÇO 

Lorenzo Zanetti 

ENERALDO ROCHA·1~1A(;ENs DA TERRA 

Qual é a c.'\~tativa que 
a sociedade brasileira pode 
Ler cm relação à Igreja na 
construção de um modelo 
de descnvoh ·imento para o 
País? Parece fora de discus
são q ue a lgrep tenha uma 
contribuição a dar. Indepen
dentemente da a rnliação de 
cada um - quanto a seu peso 
e significado - . é inegá,·el a 
presença atl\·a da Igreja na 
h1~t6na do Bras11. 

Nos tíll1mos tnn ta a nos 
a lula cont ra a d itadura, a 
constrw,:ão do mm ·imento 
popular e a Jefesa J os direi
tos humanos LI\ eram uma 
contnbu1ção s1gmficatl\ a da 
1 g.reJa. 

Falando nes ta institui 
ção c~pcdfica - a 1 grcja Ca
tcíl 1ca - , torna-se neces
sário disti nguir sua hierar
q uia - os bispos e o clero 
cm geral - e os leigos. Prncir.rão Marítima de São Pedro - R}. 

No üm bi to da pol írica 
do País, a hierarquia da Igreja, cm 
, ·á rios mo mentos, teve uma partici
pação dire ta desde a colo ni1l.lção. 
Afinal esta hierarquia era um " po
der" e, implíc ita ou cxpl icitamcnlc, 
sempre foi consul tada e muitas \ 'C

zes chamada a pa rticipa r nos mo
mentos de grandes decisões. 

Um dos aspectos interessantes, 
e que mereceria ser melhor analisa
do , é que a hie rarquia d a Igreja 
Católica brasileira nunca adotou a 
postum de c riar o partido ou o sindi
cato cristão. A Liga Cató lica e os 
c írculos operários cristãos, que são 
formas mais elaboradas de engaja-
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menlo dos cristãos a té 1960, fica
ram dentro dos parâmetros de uma 
organi1.ação c ri stã sem pretensão 
de substitu ir o u de compelir com 
partidos e sindicatos. A mesma po
lítica se manteve funda.mentalmen
te também quanto à criação da Ação 
Cató lica e suas estrutums setoriais: 
JEC, J UC , JOC, ACO. Com o 
surgimento, no final da década de 
60, das Comunidades de Base 
(CEBs) e pastomis sociais, nos anos 
70, (CF7f, CPO, C IMI), a idéia de 
um partido ou um s indicato cristão 
sempre foi descartada pela maioria 
dos bispos. 

Nossas considerações t.êm 
como referência a Igreja Cató
lica, mas poderíamos refcri 
las também a outras igrejas, 
cristãs-evangélicas, que parti 
lham da mesma postura e cu
jos membros, em , ·ários casos, 
integram as CEBs e pa ruc1-
pam das pastorais. Os cristãos, 
mesmo os militantes nas dife
rentes organizações da Igreja, 
manúYemm esta JX11>ntra de tra
balhar e <l1 putar a hegemonia 
nos mo1·1men1os populares e 
sindicais. 

Estas con~1deraiyões 1111 -

ciais nos parecem 1mpor1an
tes para a definição da natu
rc1.a e estilo 4uc pcxle ter a 
contri buição da Igreja e dos 
c ristãos no Jesenn1h 1men10 
do País. E. ia contn bu1çào 
não se dará a partir de uma 
proposta política globa l que 
se contrapc)nha ao aluai mo-
delo de desem·o h ·imenlo ou 
aos di ferentes proje tos parti 

dários, nem apoiando e multo menos 
ai nda c riando um partido pc)lílico. 

LORENZO Z.\ :'\ETII - íécnic,1 Ja l·.\SE. 
coordenador do SA.\I' (Sl'lor dt• Anáh><' <' 
As:<c:<son a a Prl'Jt'tos). ~ k»t re cm J:duc.:a
çà<> pl'lo IES . .\E (Fund~ào Getúlio \'arga") 
Tranal hou junto ao 1110"1111en10 >ind1t«1I 
(oposições sind icai~. :<rn<l1catos l'Ut1>ta>) e 
no~ mtwimento:< de 1grCJH "'-'brctudo na pa>
toral operária das Dtl''<:eses do R1,, ,. J,· 
1\cwa Iguaçu. A conrne da CRB (l 'onft•rên
cia dos Reli1?iosos do Brasil ) deu curso> de 
formação sócio-polít i<'il ..:orno pan e do t'Ur· 
rk ulo de formayàO de no1·as relii:10:<as c 
religio:ms (n<wiy<l s). 
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O campo de ação 
nãoé a disputa 
poütica mas a 
formação das 

consciências dentro de 
valores éticos que são 
imprescindíveis para a 

vida pessoal e social 
dos cidadãos. 

"A Igreja como instituição, para 
prcserTar sua unidauc, não opta por 
paniuo. mas oferece pnndpios e 
cx1gêm:1as éticas" di 1 uma das de
clarações da 32" Assembléia da 
CNBB, citada pelo seu presidente. 
D . Luciano Mendes de Almcida.1 

Seu campo de ação não é a disputa 
política mas a fo1T11ação das consc.:1ên
cias dentro d.:: ' ai ores é ticos que são 
imprcsci ndí,·cis para a\ ida pessoa l 
e social dos c.: idadãos. 

Com isso a Igreja dc1 '\a a seus 
membros a res ponsabil idade uc sua 
o pção pol ítica partidán a. Ofe rece 
cn té rios é tico , procura educar seus 
fiéis nesta pcrspectirn, deixanuo JX!r...t 
cada um a interpretação dos fatos. 

Esta postura da CNBB, c.:oloca
da assim , fica clara , po rém dc i-.;a 
margem a uma série de questões: 

(a) É poss í,·cl uma educação 
é tica? Qual seu peso real na mcuida 
em que os pri ncípios não são referi
dos aos processos concretos das 
pessoas e das sociedades? 

(b) Até que ponto a Igreja limi
ta sua ação cduca tirn aos " pri ncí
pios abstratos" e a té que ponto tais 
princ ípios rc llc tcm uma in terpreta
ção a priori da realidade do homem 
e da sociedade e de uma análise das 
dinâmicas concretas nas qua is a 
humanidade está envoh ·ida? 

(e) A Igreja, a parti r dos rnlorcs 
que a inspiram, já avançou na de fi 
nição da sua posição não só cm 
relação ao comportamento indi vi 
dua l mas ta mbém cm re lação às 
estruturas sociai s. Na encíclica 
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"Centesimus Annus", escrita para 
comemorar o centenário da "Rerum 
novarum" (encíclica escrita pelo 
Papa Leão XIII em 1891, conside
rada como documento que abre a 
história da doutrina social da Igre
ja), o Papa João Paulo li lenta uma 
síntese da doutrina da Igrej a em 
relação aos conceitos de nação; de 
Estado (e seus papéis) cm relação à 
q uestão do poder; ao capi tal, à pro
priedade privada, ao luc ro, ao tra
balho e à organi1.açfx:s sind icais; 
ao dire ito indi vidual, social e inter
nac io nal ; à democracia, à liben.la
dc, à pobrc1.a, à justiça, à ecologia, 
ao avanço lccnolôgico ele. Se a Igre
ja, a purt.ir dos princípios que defen
de, já tem sua posição frente a tudo 
isso. p<xlc c.:onlinuar se apresentan
do s<i como defensora de princípios 
éticos soc1a1s? 

(d) Os documentos da Igreja 
latino-amcncana (Mcdellín, Pucbla, 
Santo Domingos) concre ti1.am , mais 
que os documentos papais, ~L<; análi
ses de nossa S(x:icdadc; condenam 
não só os efeitos mas os mecani s
mos e as estruturas soc iais que são a 
causa dos problemas no continente. 

Os documentos 
da Igreja 

latino-americana 
condenam não só os 

efeitos mas os 
mecanismos e as 

estruturas sociais que 
são a causa dos 
problemas no 

continente. 

O que falta para "dar o nome 
aos boi s" na complexa disputa de 
p<)dcr que caracteriza hoje a reali
dade brnsilc1ra? Porque na análise e 
na crítica ao comunismo e aos pa í
ses S(x:iali s1as não ho uve, por parte 
da Igreja, essa " isenção" ? 

A criação da CUT 
e do PT, assim como 

sua implantação 
pelo Brasil inteiro, 
tem como um dos 

apoios fundamentais 
os grupos ligados à 

Igreja e às suas 
pastorais. 

Não vamos aprofundar estas 
questões, mas voltando ao tema pro
posto pcxkmos concluir que o cam
po de conlri buiçào da 1 grcJa , en
quanto instituicrão, está definido e 
não , ·ai mudar. 

Esta contribuição se coloca cm 
relação a \ alorcs e pnncíp1os que se 
baseiam numa certa '1-;ão da pe~soa 
humana (cuja 'alon1acrão é a refe
rência má'l.ima da moml e da Joutn 
na stx:ial da lgrep) e numa análise 
da rea lidade sóc10- pol ít1ca marcada 
por esta \ isão. 

No Bras il, não leremos um e pis
copado que coloque como obriga
ção dos c ri s tãos sua unidade po líll 
ca e que para gamnlir isso aponte o 
partido a ser apoiado , como por 
e:--cmplo aconteceu na Itá lia. Mes
mo que haja uma mudança (como 
está de rato ha\ e ndo) na escolha 
dos bi spos, que le\ e à d1mi nuição 
do número de bispos progressistas. 
o quadro definido cm relação à Igreja 
úo Brasil não irá mudar. 

De nossa parle preferi mos a 
pos tura da Igreja brasile ira. mais 
respeitosa da liberdade dos ind i,·í
duos, mesmo q ue nossa expcctali,·a 
em vári os momen tos tenha sido de 
uma maior incisid dade e dare1,a de 
posições. Pensamos q ue, com t(xlos 
seus limites, a contribuição da Igreja 
no campo ético-político é fundamen
ta l porque, co mo diz D. Luciano , 

1 - Folha de Silo Paulo, 2310-l 9-I 
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"sem a supernção da crise ética, as 
atuais mudanças sociais e culturais 
não poderão conduzir a uma socie
dade justa e fratema''.2 

Cabe à esquerda e aos setores 
progressistas brasi leiros conhecer, 
valorizar e di vulgar as contribui
ções que a Igreja vem dando e supe
rar preconceitos que minimizaram 
a importânc ia da Igreja, de suas 
análises e de suas posições.3 

Se no âmbito da Igreja enquan
to instituição há uma defi nição de 
espaços e contribuições estabeleci
das e mais o u menos determinadas, 
o mesmo não se pode di zer em 
relação à Igreja entendida como o 
conj unto de povo e hiera rquia . 
Ol hando a Igreja desta forma, o 
quadro e as expectativas, no Bmsil, 
podem se alterar baslilllte . 

A Ação dos Cristãos 

As experiências, sobretudo nos 
últimos 30 anos, mostram a impor
tância dos cris tãos na vida sócio
pol íti ca brasi le ira: as CEBs e as 
pastorais soc iais (res paldadas pela 
hierarquia) tiveram um papel fun
damental pam "democmlizar" uma 
cultum anti-autori tária na época da 
ditadura e para motivar amplos se
tores populares a um engajamento 
político. Os frutos deste traba lho 
aparecem cm todos os recantos do 
país com a criação do movimento 
de mulheres (Clube de Mães), de 
associações de bairro e de favelas, 
de oposições sindicais etc. A cria
ção da CUT e do PT, assim como 
sua implantação pelo Brasil intei ro, 
tem como um dos apoios funda
mentais os grupos ligados à Igreja e 
às suas pastorais. 

Ressaltamos estas contribui
ções diretamente ligadas à organi
zação sócio-pol ílica da sociedade 
c ivil popular, mas a contribuição 
dos cristãos é mais ampla: Pastora l 
da Saúde e das Crianças; participa
ção na campanha pela ética na polí
tica contra a fome; luta do s índios 
pelos seus direitos e pela demarcação 
de suas terras; luta pela terra etc. 

Proposta n~ 6 1 junho de 1994 

Qual será no futuro a contribui
ção desta "Igreja Popular"? 

É importante não esquecer, 
mesmo que tenhamos feito uma dis
tinção entre esta e a Igreja institu
cional , que estamos tratando de uma 
só realidade, onde uma parte depen
de de outra. Portanto esta "Igreja 
popular" , sem o respaldo de setores 
da hierarquia e do clero cm gera l, 
teria muito maio r dificuldade em 
continuar e se consolidar. 

J. R. Rll'PER/IMAGENS DA TERRA 

Escola em área de conjli/Q - Pará. 

Se, na postura da Igreja como 
instituição, m; mudanças de bispos 
não trarão maiores a lterações cm 
sua prática no que diz respeito à 
ação dos cri stãos engaj ados na polí
tica e nas lu tas sociais, a mudança 
na hierarquia poderá ter um peso 
muito grande. Os exemplos locais 
não nos faltam: é só pensar as mu
d anças em Viana, no Maranhão, 
depois da mo rte de D. Hélio , o u a 
situação de padres e le igos enga
jados, de Recife, com o substituto 
de D. Helder. 

Sem esquecer esta importa nte 
"variável" , quais as contribuições 
desta Igreja-povo no d esen\'o lYi
mento do País? Apontamos alguns 
dos eixos por onde poderá se dar tal 
contribuição: 

(a) As pastorais populares, ao 
mesmo tempo que se aproveitaram 
do apoio hierárquico, atuaram no 
sentido de mudar o perfil da Igreja 
instituição. Trata-se de uma contri 
buição que deverá continua r. Para 
isso será importante mante r-se na 
instituição e atuar para que esta as
suma posições coerentes com a li 
bertação dos pobres e excl ufdos. 

Inseridas nas lutas popula res, 
estas pasto rais podem ser instru-

mentos privilegiados para a Igreja 
entender os "sinais dos tempos" . 
através dos quais, como diL.ia o P..:ipa 
João XXIII , Deus continua falando 
à humanidade. 

(b) O modelo neoliberal doca
pital is mo acentua o caráter discri
minatório e excludente deste sistema. 

Tcxlos. que c rêem num mundo 
justo e so lidá rio, estão comprome
tidos na mudança deste sis tema. 

A Igreja tem um acúmulo , em 
sua hi stória, de atenção "aos últi-

'.! - Folha de São Paulo, '.!J 04 94 

3 - Há muitos anos 'L 'Uni tá ', jornal do 
Partido Comunista Italiano, hoje PDS. di
vulga as enciclicas papais. criticando mas 
também destacando sua~ contribuições. 
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mos". E com certeza esta atenção 
vai continuar. Cabe aos cristãos, 
engajados nos movimentos, fazer 
com que a opção pelos pobres e 
pelos últimos não se reduza a ações 
assistenciais e que sua ação pol iti .le 
esta opção da Igreja. Neste sentido 
uma das tarefas dos cristãos é avançar 
na identificação destes "últimos". 

A primeira Semana Social bra
sileira (nov. 9 1) o rganizada pela 
CNBB reconhece que, "embo ra a 
massa sobrc:l!l tc seja sobrante tam
bém ne la (na Igreja) , e embora este
ja, de fato, a usente des te mundo 
(assim como estão a usentes o movi
me nto s indical e os partidos pro
gressis tas), a percepção desta real i
dade pode significar um novo pla
nejamento pastoral". 

O documento elaborado duran
te a Semana Social tenta avançar 
nesta reílc.xão identificando a fun
c ionalidade destes últimos ao sis te 
ma: sua exclusão não só econômi
ca, mas também cultural , os sujeitos 
capazes de articular "os grupos so
ciais marginalizados e os movimen
tos organizados da sociedade civil". 

(c) A contri buição dos cris tãos 
e da Igreja em seu conjunto seca
rac terizou , mui tas vezes, pela de
núncia, pela condenação e por uma 
missão que os cris tãos chamam de 
"profética". 

A Igreja tem a obrigação e as 
condições a tra\·és de seus quadros 
técnicos e a partir de seus princípios 
de participar, junto a outros setores 
da sociedade civil , na construção de 
um modelo alternativo de desen
volvime nto. 

Acredi tamos que a maior contri
buição dos c ris tãos engajados, que 
constitui também um grande desafio, 
é procurar e ncontrar as mediações 
po líticas construídas com o apoio de 
técnicos, c ristãos ou não, de diferen
tes áreas do saber e com o envolvi
mento dos setores sociais onde desen
volvem sua ação pastoral , para que os 
princípios e valores, his toricame nte 
reafirmados pela doutrina social da 
Igreja, sejam tradu~jda; cm propostas 
his toricamente assimiláveis na fo r-
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mulação e implementação de um novo 
modelo de desenvolvimento. 

O que se espera dos cristãos, na 
realidade, a lém de uma ação " pro
f ética" é que continuem, ampliem e 
aprofundem seu comprometimento 
com os processos conc retos que 
nossa sociedade está vi vendo, atuan
do no interior de movimentos, par
tidos e grupos, levando propostas 
quali ficadas e substanciais, sem 
complexos (de inferio ridade ou su
perioridade, sem sectarismo, a ber
tos ao diá logo e a uma relação pro
f undamcnte democrática. 

Todos, que crêem 
num mundo justo 
e solidário, estão 

comprometidos na 
mudança 

deste j'istema. 

Le mbramos alguns dos princí
pios e valores c uja reafirmação é 
importante , mas c uja eficácia po lí
tica depende de mediações técnico
políticas que os cris tãos serão capa
zes de produzir. 

1) A central idade do homem, 
"como pessoa, do tada de subjetivi
dade, capaz de agir de maneira pro
gramada e rac ional , capaz de deci
dir por si mes ma e tendente a reali
zar-se a s i mesma" (João Paulo II , 
Laborem Excrcens nº 6) ; 

2) O trabalho, da pessoa humana, 
a serviço de sua humanidade e de sua 
vocação como pessoa. Neste sentido, 
"o traba lho humano é uma chave, 
provavelmente a chave essencial , de 
toda a questão social , se nós procurar
mos vê-la verdadeiramente sob o ponto 
de vis ta do bem do homem" (João 
Paulo li , Laborem Exerccns nº 3) ; 

3) Os valores conseqüentes des
ta visão do homem e do trabalho, 
pensados no contexto global da real i
dade contemporânea: 
- "prioridade do trabalho em con
fronto com o capita l"; 

- "o primado do homem em relação 
às coisas"; 
- "o direito à propriedade pri vada 
subordinado ao direito ao uso co
mum". E is to diz respeito, de modo 
particular, à propriedade da; meioo de 
produção. Considerá-los isoladamen
te, como um conjunto à parte de pro
priedades, com o !im de os contrapor, 
sob forma de "capital" , ao " trabalho" 
e mais ainda com o tim de cxplomr o 
trabalho, é contrário à própria nature
za de tais meios e a de ua posse". 
- os direitos humanos relacionados 
ao trabalho: "é precisamente a consi
deração dos direitos objetivos do ho
mem ao trabalho ,- de todo o ti po de 
trabalhador braçal, intelectual , indus
trial, agrícola, etc. - que deve consti
tuir o critério adequado e fundamental 
para a formação de toda a economia, 
na dimensão tanto de economias de 
cada uma das sociedades e de cada um 
dos Estados como no conj unto da 
política econômica mundial e dos sis
temas e das re la<,:õcs internacionais 
que derivam da mesma política".~ 

4) A demcx:racia, como es tilo 
de convivência social e a valori1.a
ção dos mecanismos q ue garantam 
a . partic ipação dos traba lhado res , 
so bretudo os s indicatos. 

A contribuição dos c ris tão no 
Brasil, pode assumir , ·ariada..:; formas 
em diferentes níveis: na l'o rmação, na 
organização, na proposição. De nos.<>a 
parte gostaríamos de lembrar mais 
uma missão: manter viva a esperança 

Concluímos usando as palavras 
de Evcrlindo Henklein, na primeira 
Semana Social bmsilcira: '"tmta-se de 
hoje recriar de novo um caldo cultuml 
- de preocupação socia l, uma e. pe
rança - para desmanchar a pa rai is ia 
que nos acome te pelo pesadelo por 
que passamos. Mais do que nunca, as 
palavras de W. Benjamin são impor
tantes nos tempos que passam: "Por 
amor aos desespcmdos, ainda conser
vamos a esperança." O 

-1 - Todas as cit.1çõcs coloc:ida:; entre a;pas 
são tiradas da encíclica papal 'Laborem 
Exerccns' 
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REFLEXÕES PARA UM NOVO MODELO DE 
DESENVOLVIMENTO NO CAMPO 

Mesa-redonda com Chico Menezes, Jean Marc von der Weid, Leonilde 
Servolo de Medeiros e Maria Enu1ia Lisboa Pacheco 

EVERALIXJ ROC11AílMAGENS DA ThRRA 
PROPOST A - O Brasil 

não fez a reforma agrária 
quando a maior parte dos 
países do mundo, inclusive 
países em desen volvimen
to, promoveu sua reforma 
agrária. Por que? 

LEONILDE - Para en
tender porque o Brasil não 
reali1.ou a reforma agrária é 
preciso clarear alguns pro
cessos histó ricos do país. 

Desde o século passado 
ra la\·a-se na necessidade de 
ai tcrar as estruturas fu n
diárias. Mas a 4ucstão da re
forma agrária, cn4uanto tal, 
começa a aparecer nos anos 
~() com o sentido de abrir 
caminho parJ a democrati 1.a
<;iio da sociedade. Mais tarde, 
nos anos 50, ela é re tomada 
1nt1mamcn1c artic ul ada à 
questão do projeto de desen-
1·nh ·i mento. passando a ser 
, ·ista como uma condição para 
deslanchar esse processo. Este é um 
momento diferente porque a dis
cussão da reforma agrária aparece 
fundada cm um movimento campo
nês extremamente vi,·o que deman
dava terras, efetuava resistências de 
posseiros e lu tas de arrendatários pam 
permanecer na terra. 

No início dos anos 60 começa
ram as ocupações de terras em di
versos pontos do pafs - tanto no 
Nordeste, quanto no Rio de Janeiro 
e no Rio Grande do S ul -, dando 
vi talidade e uma presença pol ílica 
muito forte à bandeira da reforma 
agrária, a ponto de ser transformada 

Proposta n2 6 1 junho de 1994 

Foi em torno da disputa 
pela ref orma agrária, 

nos anos 60, que os 
proprietários 

vitalizaram as suas 
organizações 
empresanais. 

em carro-chefe das chamadas refor
mas de base do período pré-Golpe. 

Mas nesses dois momentos dis
tin tos o debate cm torno da reforma 
agr.íria se defrontou com a loca liza-

ção da estrutura de poder 
dos proprietários fundiários 
que conseguiram bloquear 
qualquer perspecti, ·a de re
forma agrária nos anos 30, 
quando não era acompanha
da de movimento popular 
forte, e nos anos 60, quando 
o mm 1mento era forte. 

Foi cm tomo da disputa 
pela reforma agrária. nos 
anos 60, que os proprietári
os vitali1.aram as suas orga
nizações empresariais. co
mo, por exemplo, a Confe
deração Rural Brasileira 
que se constituiu cm grande 
medida - embora não c-.;
clusivamente - no sentido 
de questionar a idéia de re
forma agrária. Fo i nes te 
período que os proprietári
os também conseguem -
numa pri meira e-.;1bição do 
filme que continuamos a , ·er 
até hoje - se articular efici 

entemente no Congresso atra,·és de 
um bloco ruralista que bloqueia 
qualquer possibil idade <le passar 

C HICO ME!IOEZES - Economista e coorde
nador da Área de Estudos .\grários do 
IH.-\SE. 

J t:AS M ARC \"OS DER WEIO - Agrot:COfl<.)
mista e diretor executin) do AsPT A . 

LEONI LDE SER\ºO LO DE :\IEDEI ROS -

Soci61oga e profr~sora do t'Urso de p6s
graduação em I.Nsem·of\ imento Agrícola 
da l 'FRRI. 

!\IARIA E!\lfLIA LISBOA PAC HECO - A n
tropôloga e diretora do Progrnma de Pequi:
no~ Produtore> da FASE !'acional . 
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projetos de reforma agrária no Con
gresso. Era uma bancada numerosa 
e formalizada, com um perfil seme
lhante ao de hoje. Foram mai s de 
duzentos proje tos de reforma agrá
ria que passaram no Congresso e 
todos foram engavetados ou frea
dos em algum momento . Nas vota
ções, a rejeição se amplia para mui
to além do número dos ruralis tas. 

Nos anos 50-60, as esquerdas 
tinham a cspcrnnça <leque a burgue
sia industrial pudesse ter interesse e 
apoiasse a reforma agrária. Mas o 
grande momento da refom1a agrá
ria nos anos 60 não se reali1.0u por 
causa de um bloqueio político mui 
to forte do seto r industrial. Ela não 
dependia da re forma agrá ria para a 
expansão do mercado interno (como 
creti rnmcntc depois se rcz através 
de máquinas, eq uipamentos e tc) . E 
no Brasil , naquele momento , não 
existia nenhuma posição semelhan
te às his tó rias cl ássicas <los países 
europeus, de um profundo interesse 
entre os segmentos industriai s e a 
propriedade da terra. 

Imediatamente depois do golpe 
militar, paradoxalmente, tivemos a 
apro\·ação do Esta tuto do Terra, 
entendido como lei de rcfomia agrá
ria, que vem atender a algumas rei
,·indicações básicas do mo\'imcnto 
pré-64. O Estatuto é aprovada por 
um Congresso que tinha sido expur
gado de todos os seus el ementos 
mais à esquerda. 

Na \'e rdade , a compreensão 
deste fato pe rmanece ainda como 
um desafio para nós. Mas, sem dú
\"ida alguma, correspondeu aos in
teresses de um setor, uma espécie 
de elite pensante do segmen to, que 
promm·eu o Golpe e que tinha uma 
proposta de moderni zação intensa 
<la agricultura o nde haveria espaço 
e interesse cm incentivar a empresa 
ru ral e, nos te rmos <la época, com
bater o la lifúndio. Ma.:; o fatatuto da 
Tcrrn , enquanto legislação, foi pro
duto do enco ntro e da di sputa de 
concepções diferenc iadas. O grupo 
que e labo rou o Estatuto da Terra 
tinha posições diferentes no seu in-
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terior e ho uve um debate intenso. 
Aprovado, o Estatuto da Terra se 
tomou um instrumento de disputa 
política e começou a ser progressi
vamente deixado de lado. 

Até o iníc io dos anos 80 houve 
um novo fôlego a partir da política 
de crédi to subsidiado que modifi 
cou profundamente a agricultura, pro
movendo uma enorme mudança nas 
características da agricultura brasilei
ra, modernizando-a intensamente e 
ligando como nunca os negócios fi 
nanceiros à questão da terra. 

Aprovado, o Estatuto 
da Terra se tornou um 

instrumento de 
disputa política e 

começou a ser 
progressivamente 
deixado de lado. 

JEAN MARC- Em 7 1, no 
auge da repressão, surgiu também 
o Pró-Terra com uma fo rmulação 
de um instrumento radical. Os lati 
fundi ários se senti ram extremamen
te ameaçados, inclusive falando cm 
pegar cm armas. Não era j ogo de 
cena: estavam de fa to apavorados. 
Existia uma amea<;a real mas que 
nunca foi pos ta cm prática nem 
pelo Pró-Terra nem pelo Estatuto 
da Terra. 

Nos anos 50160, as 
esquerdas tinham a 
esperança de que a 

burguesia industrial 
pudesse ter interesse 

e apoiasse a 
reforma agrária. 

PROPOSTA - Por que o movi
mento social rural não se radicali
zou mais? 

LEONILDE- Um lado da ques
tão é porque as classes dominantes 
foram impermeáveis à rcfom1a agrá
ria. E o outro é porque o s se tores 
populares nunca tiveram, em rela
ção à reforma agrária , um grau de 
radica lidade que se viu cm outros 
países onde podemos encontrar si
tuaçôcs em que, debai xo de uma 
repressão violent íssima - maior até 
<lo que a nossa daqui -, chegou-se a 
fo rtes cnfrcntamentos - alguns der
rotados, vito riosos o utros -, que 
provocamm mudanças ou não. 

A conclusão é <lc que a radicali 
dade es tava sempre colocada num 
limite poi s havia o utras alte rnati 
vas. É claro que eles prefeririam ricar 
na terra. prel"cririam tomar aque le lu
gar. Mas, colocados frente à questão 
de vida ou morte, procum,·am outras 
saídas tais como migrar para o oeste 
ou ir para a cidade. Dependendo <la 
época isso foi uma solução. 

C HICO - Existe um outro fator 
impo11antc que é de como a própria 
proposta de reforma agrári a re lluiu 
no meio urbano. No final de 64, o 
debate sobre a reforma agrüria esta
va muito vivo enquanto dentro de 
um programa para o país. O nl1'"0 
modelo de desenvolvimento imple
mentado pelos mi litares propic iou 
as condições para o csva1.iamcnto 
da proposta de reforma agrária . A 
bandeira <la reforma agniria ti nha 
como jus tificati rn princ ipal , nos 
anos 50 e 60 , a possibilidade de 
produção de a limenios para a popu
lação . Isto foi sendo tlesmcnlido a 
partir do próprio processo de mo
dernização que mostrou existir uma 
outra via para o aumento da produ
ção de a limentos que não reca ía 
apenas sobre a peq uena produção. 

PROPOSTA - E como a es
querda se posicionava e se posicio
na atualmente em relação à ques
tão da reforma agrária? 
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GIANNE CARVAUIOIIMAGENS DA TERRA 

Caminhada contra a f ome e pela reforma agária 

J EAN MARC - Com essa mo
di ficação no perfil da agricultura, 
de modernização conservadora, a 
questão do debate sobre a refonna 
agrária ganhou uma dimensão in
teiramente diferente. Ela sai do cam
po dos conservadores de um lado e 
a esquerda progressista de outro e 
passa a di vidir a esquerda. A es
querda - tomada como um todo -
não tem até hoje uma posição única 
com relação à refonua agrária. Te
mos hoje expii ci tamente setores 
importantes da esquerda que são 
contra a reforma agrária, são clara
mente contra a distribuição de terra. 

A questão do campo e da refor
ma agrária para a esquerda marxista 
é uma questão tática; nunca foi uma 
questão estratégica. Faz até um cer
to sentido: não se luta pela proprie
dade quando se está, em última aná
lise, contra a propriedade enquanto 
tal. Mas é uma visão exlreman1ente 
reducionista do que é possível se 
fazer na agricul tura, isto é, a idéia 
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de que é poss ível forn1ar unidades 
de produção agrícola que sejam tão 
normatizadas quanto é uma unida
de fabri l. É a redução do campo a 
uma fábrica. É uma visão que não é 

A esquerda - tomada 
como um todo - não 

tem até hoje uma 
posição única com 
relação à reforma 

agrária. 

diferente da visão do modelo capi
talista de desenvolvimento, só que 
as relações de propriedade são ou
tras: não há diferença em relação ao 
padrão de desenvolvimento, não há 
nenhuma diferença entre uma con
cepção e a outra. A diferença está 
entre as relações de produção. 

MARI A EMÍLIA - A discussão 
sob(e o lugar da agricultura na so
ciedade, numa perspectiva mais 
geral do chamado desenvolvimen
to, se dá num contexto em que o 
próprio bloco de forças da esquerda 
que se une a esse movimento tam
bém se alimenta de concepções que, 
em alguma medida, eram bastante 
complicadas. 

Na década de 60 o campesinato 
era tido como uma foma passada. 
Se apostava que a generalização das 
relações de assalariamento no cam
po era o que mais aproximaria a 
sociedade da possibilidade de trans
fonnações mais radicais. O Estatu
to da Terra, na verdade, é o primeiro 
instrumento no Brasil que trouxe 
uma certa regulamentação da ques
tão da agricultura, mas contradito
riamente trouxe em si a incorpora
ção de algumas demandas do movi
mento no que diz respeito ao acesso 
à terra. Ele acabou influenciando 
também, em alguma medida, a lei-
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tura da própria esquerda e dos mo
vimentos nas décadas seguintes onde 
se continua dissociando o caráter da 
questão agrária da questão agrícola. 

O processo da chamada moder
ni7.ação - que preferimos intitular 
de modernização conservadora no 
cam po - continuou a ocorrer sem 
uma contestação por parte dos pró
prios movimentos. É muito recente, 
no Brasil , uma contestação ao mo
delo como tal , em que está em j ogo 
não apenas a discussão sobre as 
fonnas da apropriação, util ização e 
gestão da terra, mas também sobre 
as fonnas de produzir, do padrão 
tecnológico que foi implementado 
nes e processo com a chamada 
modernização conservadora e tam
bém as formas de regulação do Es
tado. A contestação desse conjunto 
de aspectos, que conforma a discus-
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são sobre modelo da agricultura, 
que permi te pensar o lugar da agri 
cultura e dos seus atores sociais na 
sociedade, é recentíssima, embrio
nária e polêmica. 

Nós do campo intelectual tam
bém não conseguimos dizer para a 
sociedade que a luta pela reforma 
agrária hoj e é uma luta com o maior 
dos signi f icados. É uma Juta que 
não pode estar reduzida à in terpre
tação da democratização do ace so 
à terra ou à produção de alimentos. 
Ela incorpora um componente que 
diz respeito à preservação do meio 
ambiente, a uma nova fonna de ges
tão mais democrática do próprio 
espaço rura l e também da geração 
de empregos. Em últi ma análise, 
signi fica falar de democracia e ci
dadania mas com al guns compo
nentes bem mais marcados nessa 

di cu ão que precisam ser revita
li zados. Mesmo em relação ao aces
o à tem1, o debate ainda está muito 

ci rcunscri to a uma dctenninada vi
são de apropriação da terra. 

PROPOSTA - Mas há os que 
afirmam que o pequeno produtor 
não dá certo, é inviável. Com tan
tas experiências fracassadas, é 
possível desmentir isso? 

J EAN MARC - Foi demon lra
do ao longo do tempo que o peque
no produtor com condiçõe míni
mas de funcionamento produz. M as 
tem que haver um certo nível de 
ordenamento que o Estado faz, que 
a sociedade faz, que permita que 
esses sistemas se reproduzam. 

Desde o início, esse esforço para 
o processo de modernização no Bra-
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si! teve a extraordinária capacidade 
de perpassar todas as correntes. Foi 
muito recentemente que as primei
ras vozes no Brasil se levantaram 
para di zer que o modelo de desen
volvimento agrícola estava errado. 
Como alguém podia dizer que o 
modelo não era bom? Mesmo para a 
esquerda o modelo era bom. O pro
blema era saber quem se apropriaria 
do quê. No atual debate sobre o 
programa de governo do Lula exis
tem duas correntes: os que querem 
democratizar o modelo, ou seja, le
var os paradigmas da agricultura 
moderna para todo e qualquer pe
queno pnxlutor, e pessoas como o 
Grazziano que sabem que isso não 
funci ona e por isso querem traba
lhar só com os grandes. 

Nenhum dos dois lados questi 
ona o mcxlelo, o que ele representa, 
que ba<;c social está por trás dele e 
que impacto tem na sociedade. E.:;se 
debate é muito recente mesmo. 

Os projetos sociais freqüen
temente são tratados em separado 
do projeto econômico ou do m(xlelo 
tecnológico como se fossem pa'>s í
veis de serem tratadas de maneira 
separada. Quando se começa a dis
c utir o padrão tecno lógico, vê-se 
que ele exclui automaticamente uma 
certa parcela. Não é um problema 
simplesmente de se colocar mai s ou 
menos recursos. O problema é que 
ele automaticamente excl ui e é ine
ficiente a partir de uma determinada 
escala porque não foi corn.:ebido parn 
escalas peque nas mas para escalas 
maiores. Alguns preferem não ver 
isso porque facilita o seu discurso e 
outros claramente passam a di1.er 
que quem está abaixo de dctcnnina
da faixa não está dentro da viabili
dade. Para esses então res ta a LBA. 
Como di sse o José Serra uma vez 
num debate de reforma agrária: esse 
negócio de reforma agníria custa 
tão caro que é melhor dar um tá:xi 
para cada asscnta<lo. Para muita 
geme sem consciência ue que a tec
no logia exclui, a exclusão é um pro
cesso normal , natural , que tem que 
acontecer. 

Proposta n2 6 l junho de 1994 

PROPOSTA - Qual seria asa
ída para esse enorme contingente 
de pessoas apartadas da moderni
dade em função desse modelo ex
cludente? 

JEAN MARC - Se olharmos o 
espaço rural que temos, do ponto de 

Foi muito recentemente 
que as pnmeiras 
vozes no Brasil se 

levantaram para dizer 
que o modelo de 
desenvolvimento 

agrícola estava errado. 

vista de propriedades rurai s a intro
duzir e absorver gente, ele é muito 
grande. Em segundo lugar, se a eco
nomia se descentraliza, abre-se uma 
enorme quantidade de outros em
pregos não-agrícofas. 

LEONILDE - Não se tr..tta só de 
uma política agrícola entenuida no 
sen tido tradicional, de aéditos, cus-

CL/\ ITl.>IA LINllARJ·.S llM/\OEN~ IJA 'll: RRA 

Cooperatíva de pequenol" agricultores 

1 ..,. kll•lf'llll .. Ni 

leio etc. Tem -se que concil iar isso 
com políti cas de educação, saúde, 
criação de infrn-cstrutura, enfim , de 
ver o que pode melhorar o padrão uc 
vida nas pequenas e média5 cidades. 

JEAN MARC - 0 primeiro im
pacto possível de se obter não estará 
na transformação do padrão tecno
lógico da produção agrícola pelo 
pnípri o perfil da distribuição de ter
ras. Isso só \'ai se conseguir com o 
tempo. É só ter uma política mini
mamente inteligente, de escolhas 
tecnológicas e escolhas culturai s. 
Precisamos lembrar que exis te co
nhecimento acumulado em termos 
de alternati rns de baixo custo e de 
ótima capacidade de resposta para 
as ques tões de saneamento, para as 
questões de constrnção, de habita
ção e mesmo para escolas. 

MARIA EMÍLIA - É preciso 
reforçar essa idéia de começar a 
trabalhar de forma associada a par
tir do fortalecimento e do reconhe
ci mcnto <lo papel econômico dos 
pequenos produtores, cm últi ma 

· análise, da sua condição de cidadão, 
porque essa grande maioria é meio
ciuadão. Essa idéia está associada 
ao que alguns têm chamado de 
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humanização do espaço rural. Na 
verdade essa discussão sobre alter
nativa de modelo está permeada tam

bém pela discussão do reordena
mento do espaço. 

Não podemos mais continuar 
reproduzindo aquela ideologia de 
uma paralisação em nome do 'gran
de' , da grande cidade, da grande 
metrópole. O processo tem que ser 
de valorização, de implementação, 
de obra, de infra-estrutura, de 
humanização de novos espaços e de 
descentralização. 

É importante 
lembrarmos que não 
estamos partindo do 

zero. Na hora de buscar 
propostas ou soluções é 
importante verificar o 

que já se tem de 
acúmulo. 

Políticas de fortalecimento e de 

reconhecimento desses pequenos 
produtores também permite revita
lizar em outra direção a produção 
industrial e inclusive descentralizá
la. Estamos falando de pequenos 
produtores que em vastas regiões 
do Brasil sequer chegaram à tração 
animal ou a ter acesso a alguns 
implementos que permitem uma 
melhor produtividade no trabalho 
ou uma redução do esforço físico. É 
bom deixar claro que a valorização 
e o reconhecimento dos pequenos 
produtores é político e econômico 
mas não significa, como muitos 
acham, a valorização do atraso. 

Estamos tentando pensar o pós
modemo. Isso se relaciona com uma 
discussão que está na ordem do dia 
que é a da reforma do Estado. Na 
verdade, tivemos um Estado extre
mamente forte que alavancou, atra
vés de subsídios e incentivos, essa 
modernização ocorrida favorecen
do as elites. Hoje, com essa onda 
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neoliberal, se prega o Estado míni
mo. Estamos precisando mesmo é 
de uma nova definição da coisa pú
blica, do bem público. 

CHICO - Também nos preocu
pa a própria desarticulação do apa
relho de Estado e do nível de 
desmantelamento a que chegou. 
Falávamos da questão da segurança 
alimentar. Hoje a CONAB, criada 
no governo Collor, talvez seja o 
órgão, dentro do aparei ho dos go
vernos, onde mais se concentra a 
corrupção. Esse órgão cuida da ges
tão do abastecimento. Teremos que 
pensar alternativas muito ágeis para 
enfrentar esta situação. 

PROPOSTA - Percebemos que 
os movimentos rurais estão to
mando um certo fôlego. De repen
te, a imprensa tem dado ênfase às 
manifestações que ocorrem simul
taneamente em vários estados. 
Temos um aparelho de Estado 
totalmente desmantelado ~ área 
e temos a possibilidade de um go
verno popular e democrático. Como 
será o enfrentamento dessas ques
tões, considerando que existe uma 
gama de expectativas e demandas 
reprimidas muito forte? 

JEAN MARC - É imixmante 
lembrarmos que não estamos par
tindo do zero. Na hora de buscar 
propostas ou soluções é importante 
verificar o que já se tem de acúmulo 
pois senão ou acabamos reinven
tando a roda ou, pior, acabamos 
cometendo erros que outros já co
meteram antes. Este acúmulo no 
campo é muito variado. 

Existe uma série de propostas. 
A questão é usar a inteligência para 
correr atrás de localizar e identifi
car, em todos os níveis, projetos de 
educação, projetos de saneamento, 
projetos de abastecimento de água 
etc. Existe uma série de experiênci
as utilizadas aqui e ali , em vários 
lugares, que podem ser prioridade 
para uns ou específicas para outros. 
Não há um modelo único. 

Há, nos últimos anos, uma mul
tiplicação extraordinária de associ
ações de produtores que vai no sen
tido inverso do enfraquecimento dos 
sindicatos rurais. Os sindicatos es
tão se esvaziando e paralelamente 
esse processo organizativo está em 
ascensão. A curto prazo, o efei to 
mais rápido que se tem é a organiza
ção da comercialização. Com isso 
podemos conseguir dar uma apro
priação maior ao resultado do traba
lho do produtor, captado por ele 
mesmo, frente ao sis tema de 
intermediação existente. 

É impossível continuar 
convivendo com 

modalidades de trabalho 
escravo em unidades 

produtivas que se 
apropnam 

privadamente 
de fundos públicos. 

PROPOSTA - Como pensar 
um programa de governo que in
clua um novo modelo para a agri
cultura? 

JEAN MARC - Existem ,·árias 
experiências nessa área que podem 
começar a ser generalizadas mas 
tem que haver um esforço de pes
quisa muito grande, a longo prazo, 
de investimento, de desenvolvimen
to científico, ao nível de centros de 
pesquisas, das universidades, na 
formação de quadros. A agroeco
logia, por exemplo, não é algo que 
se venda ou que se encontra no 
balcão. A agroecologia tem uma 
diversidade de aplicação de acordo 
com cada espaço ecológico. Não há 
um modelo único. Ele se adapta a 
cada situação específica; portanto, 
exige um esforço criativo muito gran
de do ponto de vista tecnológico. 
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C HICO - Pensando cm um 
modelo para a agri cullura, há um 
outro aspecto a se re!.saltar que é o 
da nece sidade de uma •ntima rela
ção des e modelo com a propo ta 
mai geral que existe para o país. Na 
medida cm que se consiga mc\cr 
com o nosso perfil de d1sln bu1ção 
de renda, is o coloca a possibil ida
de de um modelo agrícola que não 
\·ai c\islir se este perfi l se manliYer 
inalterado. Isso no preocupa quan
do 'cmos que, pela • ua forma de 
elaboração, os programas acabam 
cndo um omalório setorial muito 

pouco articulado. 

MARIA EMÍLIA - Gostaria Je 
colocar ainda dois pontos nessa nos
sa con\ crsa. Um deles é yuc um 
programa Jc go\ erno de' e Ler, tlc 
rato, um 'iCnl1tlo tlc ari rmar a c1tla
tla 111a. E-; tc programa lena 4uc co-

1~-.:1 11111>< > • 111'111101\l\fol'' 1>1111111\ 

Carregamento 1na1111al de cana 
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locar também como uma de suac; 
pri oridade a ri scaliLação sobre as 
relações de trabalho no campo. 

É impossí1 el um país cont inuar 
convi\'cndo com modalidade que 
ão chamadas de trabalho cscra\·o e 

que se dão cm unidade produtiva.<; 
que se apropriam prirndamcnle de 
íundos públicos lambém. ós le
mos situação de trabalho escravo 
cm projetos agropecuário na A ma
zõnia, cm proje tos de e.\ploração 
florestal , nos quai o BNDES e a 
Sudam, por C\Cmplo, entram com 
rccu1 os ptíblicos, ou seja, não sóº" 
rc<.:ursm. são apropri ados pn \a
damente como leiam trabal hatlorc~ 

a \'i\·cr cm o.;1tuaçiio de não-cidatla
nia. Mesmo yuando não é C\al<.1-
mcntc essa a mnd;ilidadc de traba
lho. as condições são péssimas. Os 
milhõc~ de cortadores de ca na no 
Nordeste. por C\cmplo, 'i' cm cm 

péssima si tuação e \"ários estudos 
têm mostmdo, inclusi\ e, o quanto é 
sugado da remuneração que lhes é 
de\ ida. A o mc~mo tempo , os 
usineiros acumulam mi lhões de 
dólares de díYidas. 

Na \"erdade, quando se d1-;cutiu 
a lei agrária que foi apr<J\ ada cm 
janeiro do ano passado, hm ia uma 
proposta que larncntaYclmcntc íoi 
1·c1ada na úllima hora pelo Itamar: 
era a dc tcrmi nação do confisco de 
lctTa nas propriedades cm que fosse 
cnnstatadti o trabalho c~ra' o. Como 
a111da estamos ncs!'>c 1mpa'> e em rela
ção à rerorma consu tu<.:1onal , pro1·a
' cimente ela n u ser retomada. O 
grandes proprietário e os grandes 
grupos ccnnômlt"OS atuam ~cm ne
nhum controle no próprio Estado. 

A segunda quc!.tào é quanto às 
rclaçõc~ 1ntcrnac1om.11-,: que ques
tõc.., c-;1ão colocada~ hOJC para o. 
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rumos da agricultura brasileira num 
quadro que inlernacionalmente é 
bem complicado para os países do 
Tercei ro Mundo? Temos aí como 
exemplos bem concrelos, e que lam

bém diL respeito à nossa soberania 
al imenlar, a questão das palentes. 

CHICO - As negociações da 
rodada do Uruguai do GA TI foram 
concl uídas. Supõe-se que o Brasil 
Yai ser seu signatário mas há uma 
série de aspectos que possivelmen
te se confrontam muito com essas 
idéias que estamos colocando aqui. 
A própria queslão das parenles foi 
levantada. Mas a forma como foi 
colocada no GATT radicali za para 
além do que o proj eto brasi leiro j á 
contempla. A té o Brasil foi mais 
realis1a que o rei no seu proj eto 
apresenlado inic ialmente pelo go
\·emo Collor mas que ai nda não está 
apro\·ado. De qualquer fonna ex iste 
uma pressão no senti do da regula
men1ação da propriedade industrial 
sobre os recursos genéticos que co
loca em risco inc!usi \·e todo o as
pecto da biodi\·ersidade do país. 

Não podemos esq uecer também 
o aspecto do Mercosul. É outro pro
blema a ser enfrentado na medida 
em que, dentro do se u c.:alendário -
prec.:i pi lado e acelerado, com paran
do-se com qualquer processo de in
tegração no mundo - até o f inal de 
94 praticamente todas as rodadas de 
negociação \·ão estar cone! uídas. 
Ficarão criadas, assim, as bases para 
o in íc io dessa área integrada. E o 
que tem acontecido? Primeiro que 
tudo, lemos que denunciar um lotai 
fechamento à partici pação de qual
quer lipo de representação dos tra
balhadores rurai s. 

Existe um subgrupo de negoci 
ação ma5, na prática, ela esteYe sem
pre \·edada, não se criaram as condi 

ções mínimas para a participação. E 
os pequenos produtores do Sul do 
país p<x.lerão ser duramente afeta
dos. Eles são diretamente interessa
dos mas não foram chamados a opi
nar e sequer o Estado está oferecen
do altemati,·a para eles. 
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A primeira coisa 
que se revela no 
próprio debate é 

que o PT está 
com dificuldade 
de pensar um 
novo modelo. 

PROPOSTA - Como está se 
dando o debate, às vésperas das 
eleições, da questão agrícola como 
parte de um projeto estratégico? 

CHICO - A primeira coisa que 
se revela no próprio debate é que o 
PT está com dificuldade de pensar 
um novo modelo, acabando por re
velar correntes que caem na tenta
ção de tentar resol ver o problema 
pela troca apena<; dos sinais, fa:r.endo 
uma tentati va de adaptação de um 
padrão tecnológico que foi implanta
do voltado para a gmndc produção no 
sentido de beneficiar os pequenos. 
Isso se revela muito claramente. 

JEAN MARC - Existe os que 
não questionam o modelo e c.'\istc 
os que questionam o modelo. Den
tro dos que não questionam, há duas 
posições: os que querem levar o m(r 
dclo para a pequena produção e os que 
acham que isso é uma bobagem, que 
não tem sentido nenhum pois, que 
para produzir alimento é preciso tra
balhar mesmo com o grande produ
tor. Pam os pequenos resta a LBA. 

O Lula como 
presidente deveria 
afirmar o campo 
como prioridade 
para o governo 

até para poder fazer 
sobreviver o meio 
urbano industrial. 

CHICO - Esses úl timos têm 
que considerar que existem no cam
po 15 nilhões de miseráveis. É para 
estes 15 mi lhôes que eles apontam 
pol ítica<; sociais assis tenciais como 
a LBA. 

JEAN MARC - Os que, como 
nós, questionam o modelo na ,·cr
dade são uma minoria. 

PROPOSTA - Que propostas 
foram formuladas até agora? 

JEAN MARC - São várias pro
postas. Uma parte se concentra cm 
torno da questão do modelo de dc
senvolvi mcnto: criar as condições 
para fazer uma transição do modelo 
centrado na gmnde propriedade, na 
industrial i1.ação da agricultura para 
o modelo centrado na pequena e 
média propriedades ba..seado prin
cipalmente na mobili1.ação dos re 
cursos naturais renováYeis, ou seja, 
agroccologia versus agro4uímica, 
na base tecnológica; e na base so
cial , grande produção 'er~us pe
quena e média propriedade simpli fi 
cadamente. O Lula como presiden
te deveria afirmar o campo como 
prioridade paru o grn·erno até para 
poder ra1.er sobre\ i \"Cr ()meio urba
no industrial. E:-. i ste um buraco en
tre esses dois uni\·ersos ; o déficit é 
de tal ordem que se nã<.i se rc\·ertcr 
essa tendência de uma presença 
muito rorte do Estado no c.:ampo, 
i sso não se resoh·c nunca mais. 

Quando olhamos o quadro das 
cidades ' cmos insegurança, pobre-
1'.a, miséria, prosti lll ição, falia de 
saneamento etc.: -, percebemos que 
todo esse complexo não se rcsoh·c 
só dcntru do meio urbano. Tem que 
ser resoh·ido no meio rum! pois se 
comcçannos a resoh cr só aqui , con
tinuará \·indo gente de lá enquanto 
as condições no campo estiYerem 
do jeito que estão. A s pessoas não 
saem do campo só porque não têm 
terra; elas saem do campo porque as 
condições são mui to ru ins. A lém 
disso, hoje cm dia, cm qualquer 
aldeia do interior tem te levisão: as 
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Escola Rural - Bahia 

pessoas vão par..i a praça pública e 
ficam assis tindo a Globo mostrar o 
mundo do meio urbano. A j u\·entu
de é fascinada pelo que sabemos ser 
irreal mas que, para eles, frente à 
realidade que estão vi vendo, é um 
sonho no qual embarcam. 

A proposla, então, é investir no 
campo para poder segurar e, até se 
possível, reverter cm parte esse pro
cesso migratório. Esla é uma ques
tão fundamenta l parn a sobrevivên
cia do país. O padrão de industrial i
zação que estamos vivendo hoje é 
mais difícil de ser revertido e traz 
ainda mais problemas do que a ques
tão agrícola. Ele aponla para uma 
exclusão espetacular da mão-dc
obra. No P1imciro Mundo j á se tra
balha com a idéia de que l /3 da 
mão-de-obra será excluída e vai ter 
que ser amparada pelo serviço so
cial , seguro desemprego etc. Um 
terço da mão-de-obra não tem con
dição de ter um emprego permanen
te capaz de remunerá-lo de acordo 
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com os padrões a<.:ci táveis de con
sumo naquela sociedade. 

CHICO - É importante fri sar 
que existe um esforço de constru
ção da idéia de um novo modelo. 
Não cabe apresentar uma fórmula 
mágica final. Ele tem que estar muito 

A questão da 
reforma agrária 
para a esquerda 

marxista é 
uma questão tática; 

nunca foi uma 
questão estratégica. 

bem adaptado à realidade que esta
mos v ivendo. Existe hoje, na dis
cussão que estamos conseguindo 

travar, a f ixação de alguns compro
missos que são fundamentais: um 
deles é o compromisso com a demo
cracia. Por isso existe um aspecto 
de fundamental importância que é o 
processo de part i<.:ipação na cons
tnu;ão desse modelo. 

Na hipótese do PT ser gtwemo, 
\·ocação de um diú.logo das forças 
reprcsentatiYas da sociedade cm rela
ção à questão da agricul tur.i para pen
sar o conjunto de medidas iniciais a 
serem tomadas. Isto me parece uma 
<.:oi sa fundamental. Mas existem ou
tros compromissos como. por exem
plo, o da prioridade em relação à 
agricultura familiar , o <.:ompromisso 
com a questão da segur.inça alimentar 
e, sobretudo, o compromisso com a 
questão de um modelo agrnceológico 
preocupado com a preserrnção do 
meio ambiente que nâl) poderão, de 
maneira nenhuma, ser descuidados 
sob o risco de se Yi\·er uma situação de 
<.:rise que um go\·emo como esse não 
poderia \"Í\·er.O 
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NOVOS PRINCÍPIOS PARA AS RELAÇÕES 
INTERNACIONAIS DO BRASIL 

As transformações na estrutura 
do sistema internacional ocorridas 
a partir de 1989 levaram a uma 
reconsideração do paradigma teóri 
co dominante no campo das rela
ções inte rnacionais. O intenso de
bate no interior da chamada "escola 
realista", e entre esta e - principal
mente - os neoliberais e os institu
c ionalistas, é motivad o não só por 
sua incapacidade de prever o fim do 
bipolarismo, mas antes pela nítida 
dificuldade cm explicar esse acon
tecimento e de oferecer um quadro 
analítico consistente sobre as ten
dências sistêmicas a tuais. 

Segundo a vertente realista, a 
estrutura política de um sistema in
ternacional muda quando muda a 
configuração distributiva dos recur
sos de poder entre unidades que o 
constituem (os estados nacionais) . 
Considerando que balanças de po
der tendem a se fonnar, recorrente
mente, nos sistemas inte rnacionais, 
de forma a garantir seu equillbrio e 
a segurança dos estados, a mudança 
de uma dada configuração de poder 
deverá levar à fonnação de um novo 
equilíbrio protagonizado por novos 
a to res (novas potências), o u seja, 
aqueles que se beneficiaram da nova 
estrutura distributiva. 

Os realistas consideram que um 
processo deste tipo explica a ocor
rência das guerras e que, em poucas 
palavras, as mudanças na estrutura 
de poder internacional se operam 
através de coníli tos a rmados, uma 
vez que um estado hcgemô nico em 
declínio não renunciará a sua posi
ção no stalus quo senão a través da 
força. Ou melhor, um estado só 
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abandona a condição de hcgcmôni
co quando o utro es tado, ou uma 
combinação de estados, demons
tram, numa guerra, possuir mais 
recursos mate riais de poder. A teo
ria da estabi lidade hcgcmônica, do 
teórico norte-americano Robert 
Gilpin, aborda justamente, o pro
blema da mudança sis têmica nas 
re lações i ntcrnacionais, atribuindo
a à dinnmica de distribuição desi
gual dos recursos econôm icos, tec-

A União Soviética 
deixou de ser uma 

potência hegemônica 
não porque tivesse sido 
derrotada pela aliança 

ocidental ou pelos 
Estados V nidos, mas 
simplesmente porque 
renunciou à condição 

de superpotência. 

nológicos e militares e ntre as na
ções, através do tempo, que levaria 
a um lento mas consistente declínio 
do poder relativo das grandes po
tências. Uma nova ordem interna
c io nal, no entanto, sempre se es
tabelece depoi s de uma guerra 
hcgcmônica 

A Uni ão Soviética deixou de 
ser uma potência hegemônica não 
porque tivesse sido derrotada pela 
a liança ocidental ou pelos Estados 
Unidos, mas simplesmente porque 

renuncio u à condição de supcrpo
tência. É este fato - inédito na 
historia internacional - que o par.i
digma realista não explica. A desis
tência dos russos cm manter-se romo 
um do~ pólos do sistema bipolar 
provocou uma transformação pací
fica na estrutura de poder intcrna
cional , jogando o mundo numa nm a 
era, cujos parJ.mclros ainda não es
lüo delineados. A rc1vrndicação ame
ricana de uma vitória na Gucm.1 Fria 
não convence. O 'mpclo agrcssiH1 
da rx1lítica e:-\lcrna dos EUA, que 
levou ao 4uc se con\·cnciono11 cha
mar de~" Gucrr..1 Fria , não perdurou 
no segundo gm·emo Rcagan que, ao 
con1ráno. acabou firmando com 
Gorbachov os acordos de Rckym 1k 
e de destruição dos mísseis de mé
dio alcance Pershing e SS-'.!O. 

Na verdade, a interpretação rea
lista sobre a época da bipola1idadc. 
inclusi\·c sobre os anos 80, dá conla 
de uma considerável e tabilidadc 
internacional garantida. além do 
equilíbrio estratégico proporciona
do pelas armas nucleares, (X)r um 
conjunto de no rmas e regras - não 
escritas - de convi\·ência cnirc as su
perpotências, que só comprovavam 
as qualidades daquela es!rutura de 
poder internacional para a manuien
ção da ordem mundial. P.<1ra autores 
realistas como John Mersheimer e J . 
L. Gaddis, o fim do bipolarismo 
representaria um risco pois qual
quer estrutura multipo la r do siste
ma inlemacional tende ria a ser mais 

JOÃO NOGUEIRA - Pesqui$ador do !BASE 
e mestrando do IRJ/PUC-RJ. 
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Em muitos países do 
Terceiro Mundo -

inclusive o Brasil -
lideranças políticas e 

intelectuais de esquerda 
acolheram com 
preocupação e 

pessimismo o fim 
da Guerra Fria. 

instável e mais propensa à guerra, a 
exemplo do que ocorreu nos perío
dos que antecederam às duas Gran
des Guerras. 

Apesar das qualidades do bipo
larismo, a ordem mundial ruiu sem 
que o ator internacional mais inte
ressado na derrota da URSS tivesse 
feito qualquer esforço extraordiná
rio para vencer o conflito. Alguns 
autores, pelo contrário, ao lamentar 
o fim da estabilidade desse sistema, 
chegaram a sugerir que os EUA 
empenhassem esforços no sentido 
de garantir a sobrevivência da URSS 
e, com ela, do mundo da Guerra 
Fria. Mas não foram apenas intelec
tuais e policy-makers norte-ameri
canos ou e uropeu-ocidentais que 
adotaram uma atitude nostálgica em 
relação à velha ordem.Em muitos 
países do Terceiro Mundo - inclusi
ve o Brasil - lideranças políticas e 
intelectuais de esquerda acolheram 
com preocupação e pessimismo o 

Os povos em luta pela 
liberdade, pela 

autonomia, pela 
democracia e justiça 
social não possuem 
hoje "retaguardas" 

políticas nem militares 
como tiveram no 

passado. 
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ítm da Guerra Fria. Suas razões não 
eram as mesmas dos americanos ou 
dos ingleses, mas não se pode dei
xar de notar a coincidência nas pre
ferências pelo bipolarismo diante 
da al ternativa muito mais indefini 
da que passou a prevalecer. Para 
essas 1 ideranças de países em de
senvolvimento, a derrota do socia
lismo real significou, por um lado, 
que o neoliberali smo encontraria 
menos obstáculos para consolidar
se enquanto ideologia hegemônica 
na economia política global ; por 
outro, representava, concretamen
te, uma perda de capi tal político 

Mesmo contestadas e 
relegadas a um lugar 

menor no universo 
acadêmico, as teorias 

da dependência 
continuaram a 

influenciat.a concepção 
da esquerda em 

matéria de política 
internacional. 

para o Terceiro Mundo. Marco Au
rélio Garcia, secretário de relações 
internacionais do PT, assume essa 
posição em seu artigo sobre a nova 
ordem mundial : "O fim da URSS
a despeito de nossa crítica radical 
ao Estado soviético - e a evolução 
pragmática da política externa da 
China - independentemente da con
denação a seu regime político - con
tri bufram para a preeminência ab
soluta dos Estados Unidos ( ... ) Os 

povos em luta pela liberdade, pela 
autonomia, pela democracia e justi
ça social não possuem hoje "reta
guardas" políticas nem militares 
(por mais problemáticas que fos
sem) como tiveram no passado, e 
somente uma complexa, nova e d i-

ffcil política de reconstrução de la
ços de solidariedade internacional é 
que pennitirá contrabalançar, em par
te, o peso dos Estados Unidos ( ... )." 

A percepção de uma redução 
do peso político relativo dos países 
em desenvolvimento com o fim da 
Guerra Fria (em especial de países 
intennediários como o Brasi l), da 
URSS enquanto "retaguarda" do 
Terceiro Mundo e a proposição de 
uma nova aliança anti -americana 
baseada em " novos laços de solida
riedade internacional" - que exem
plificam a forma como as forças 
im portantes de esquerda encaram a 
nova ordem mundial - deriva, gros
so modo, de duas visões das rela
ções internacionais, de base teórica 
diversa, mas cujas expressões polí
ticas muitas vezes coincidem. A pri
meira tem raízes na teoria do impe
rialismo e na sua expressão enquan
to referencial de análise das rela
ções de dominação entre Norte ca
pi talista e Sul subdesenvolvido. 

Mesmo contestadas e relegadas 
a um lugar menor nu universo aca
dêmico - principalmente enquanto 
teorias do desenvolvimento capita
lista na perife ria - , as teorias da 
dependência continuaram a in
fluenciar a concepção da esquerda 
em matéria de política internacio
nal. Em partic ular, prevaleceram: a 
idéia de dependência enquanto ma
nifestação contemporânea do impe
rialismo; da expressão da luta de 
classes no plano internacional como 
confronto entre nações capitalistas 
centrais e estados do Terceiro Mun
do; e o entendimento da hegemonia 
do Norte enquanto dominação de 
natureza econômica e mil itar. Ape
sar da denúncia de inspiração 
maofsta do revisionismo soviético 
por auto res como Sarnir Am in, a 
existência do campo socialista ain
da era vista, como fica evidenciado 
no artigo de Marco Aurélio Garcia, 
como um fato r de equilíbrio da ex
pansão imperialista, mesmo que a 
URSS não desempenhasse a lide
rança das forças revolucionárias em 
âmbito internacional. 
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Por outro lado, a consideração 
do fim do coníl ito Leste-Oeste - ao 
menos nos padrões da Guerra Fria -
como um acontecimento negativo 
pam o Brasil e para o Terceiro Mun
do, dcrirn de uma percepção de tipo 
realista sobre política internacio
nal. A ,·ersão pragmática e globalista 
da política externa brasileira inspi 
rou-se nesse paradigma e, na análi
se de Maria Regina Soares de Lima: 
" resulta da articulação no pensa
mento [de Araújo Castro] de diver
sas iníluências intelectuais. Entre 
elas destacam-se: a critica naciona
lista à matriz americanista da políti
ca externa gerada no âmbito do 
ISES, mais particularmente nos tra
balhos de Hélio Jaguaribe; a visão 
cepalina das relações centro-perife
ria, em especial o pensamento de 
Raul Prebisch, que forneceu as ba
ses conceituais para a construção de 
uma identidade econômica dos paí
ses larino-americanos e sua emer
gência como atores coletivos no pla
no internacional; e finalmente a tra
dição do pensamento realista nas 
relações internacionais, em particu
lar a concepção do sistema interna
cional como um âmbi to anárquico, 
em que a 'inexistência de um siste
ma de jus tiça distributiva entre as 
nações ' faz prevalecer o princípio 
da auto-ajuda na conduta dos Esta
dos, conferindo a estes últimos 'o 
direito, e talvez o dever, de promo
\'er a defesa ativa de seus interesses 
nacionais." [UMA, 1993: 10] 

De acordo com essa visão, o 
país deveria evitar qualquer alinha
mento automático com os Estados 
Unidos - que no passado não produ
ziu os resul tados esperados - e op
tar pela diversificação de suas rela
ções internacionai s, estreitando os 
laços de cooperação com outros 
países em desen volvimento, inde
pendentemente da natureza política 
de seu regime. 

A opção pela globalização de 
sua política externa, com um viés 
terceiro-mundista , tendia a valo ri 
zar a posição brasileira diante dos 
Estados Unidos e, de certa forma, 
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A política externa 
pragmática - em 

particular a partir do 
governo Geisel - nunca 
foi sujeita a uma crítica 

séria pela esquerda 
que, ao contrário, ao 

que tudo indica, ainda 
a tem como referência. 

conferi r-lhe um certo poder de bar
ganha nos foros multilaterais bem 
como nas relações bilaterais. Além 
disso, a política externa pragmática 
era concebida como um instrumen
to da estratégia de desenvolvimen
to, cujo eixo principal era a amplia
ção da capacidade industrial do país, 
"condição fundamental para uma 
atuação autônoma do país no siste
ma internacional" [LIMA, 1993: 11]. 

Assim, a preocupação com o 
prejuízo da posição do Bras il no 
cenário internacional posterior à 
Guerra Fria é inspirada, no caso do 
pensamento da esquerda, tanto pe
las teorias da dependência (e do im
perialismo) quanto por um enfoque 
teórico realista, caracterizado pela 
busca do poder como meio para 
realizar o interesse nacional. A co
incidência nas interpretações de uma 
visão de esquerda e de outra conser-

É possível que na 
conjuntura 

internacional atual 
regiões como a América 
Latina - e países como 

o Brasil- tenham 
perdido importância 
estratégica ou mesmo 

política. 

vadora é resultado de problemas 
teóricos bastante complexos que não 
cabe analisar aqui. Basta lembrar, 
contudo, que a política externa prag
mática - em particular a partir do 
governo Geisel - nunca foi sujeita a 
uma crítica séria pela esquerda que, 
ao contrário, ao que tudo indica, 
ainda a tem como referência. Neste 
caso, as implicações desse posicio
namento são de ordem pol ftica e 
questionam o conteúdo democráti 
co do projeto nacional que a esquer
da propõe ao Pais. 

É possível que na conjuntura 
internacional atual regiões como a 
América Latina - e países como o 
Bras il - tenham perdido importân
cia estratégica ou mesmo polftica5. 
Não está claro, contudo, se essa 
irrelevância no plano das questões 
de segurança internacional se rclle
te cm uma marginalização econô
mica ou, como querem alguns, em 
uma integração subordinada à eco
nomia global de acordo com os 
cânones neoliberais. Há mai s coisas 
entre a economia e a política do que 
relações de poder: instituições, por 
exempl o. 

Por outro lado, é duvidoso que 
o approach globalis ta de viés ter
ceiro-mundista seja eficaz no con
texto radicalmente novo do mundo 
pós-Guerra Fria. Da mesma forma, 
uma política anti- imperialista pare
ce estar inquietan temente fora de 
lugar. Na verdade, o desafio parece 
estar em construir um novo para
digma para as relações internacio
nais que não tenha o conílito entre 
as nações como princípio organi
zador e que não seja pautado pel a 
lógica da política de poder. 

No mundo anárquico dos rea
listas não há possibilidade de afir
mação de uma moralidade baseada 
cm valores, normas e direitos ape
nas para a defesa do interesse naci
onal através da acumulação de re
cursos de poder. Por outro lado, as 
teorias do imperialismo também se 
s us tenta m na concepção de um 
mundo no qual o conllito de classes 
se traduz na dominação dos países 
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do Tercei ro Mundo pelos estados 
capitalis tas centrais e se caracteri-
7.a , tal como no pens;imento realis
ta , pe la te nta tirn de transformar o 
status quo através da acumulação 
de recursos de ptxlcr e da formação 
de al ianças. A influênc ia destas 
matri 1,es teóricas sobre a formula
ção de políti cas externas de países 
cm dcscnYoh·imcnto , e no pensa
mento da esquerda sobre política 
interna, é rcs ponsá,·cl por muitos 
dos impasses na busca de uma norn 
inserção internacional desses paí
ses e de sua capitulação diante das 
estratégias de internacio na lização 
ncoli bera is. 

As relações intcmal'ionais do 
Brasil no contexto do noni ordena
mento mundial deYcm, por um lado, 
C\pressar primordialmente as nc
l'cssidadcs de seu processo de dc
mol.:rati1.ação e , por oulm, conside
rar que a mudança na cstruturn po
lítil'a do sistema inlc rnal'ional não 
se deu (como dcYcria se o mundo 
J'osse como querem os realis tas) 
como rc~ultado do conflito entre 
potências hcgcmôn icas; o desapa
recim ento do anti go eq uilíbrio do 
p<xlcr mundial não deu lugar a uma 
n<H"a ba lança de p<xlc r; e que as 
formas do p<>dcr hoje são mais di 
' ersificadas. Além disso é prec iso 
considerar que as rclaçücs de poder 
têm um peso menor h<~e do 4ue no 
período bipo lar, que aumenta a 
importância das instituições inter
nacionais, da c<x>per..tção em maté
ria de segurança e que há uma ten
dência para a busca de so luções de 
consenso para os princ ipa is confli
tos inte rnacio na is. Neste con texto 
as oportunidades de democra tizar 
as relações i ntcrnacionais são mai
o res do que antes de 1989. Não é 
isso que os países pobres de ,·eriam 
almejar? Por acaso não são os prin
cípios dcm<x:rá ticos q ue criam as 
condições para garantir a j us ti ça 
dis tributi n1 e a igualdade não só 
formal mas subslanti,·a entre os in
di\'iduos? 

O mundo bipolar pcrmiuu 4uc 
alg uns países do Terceiro Mundo 
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Na verdade, o desafio 
parece estar em 

construir um novo 
paradigma para as 

relações internacionais 
que não tenha 

o conflito entre as 
nações como princípio 

organizador e que 
não seja pautado pela 

lógica da política 
de poder. 

obti\·csscm maior ptxlcr de barga
nha diante dos Estados Unidos e da 
Europa, mas certamente contribuiu 
muito mai s para a supressão da de
mocracia na maior parte desses paí
ses.Um projeto estratégico alterna
tivo - e democrático - parn o Brasil 
dcYcria sustentar-se cm uma pol íti
ca internac io nal que ti vesse como 
obje ti ni o fortaleci mento de pro
cessos e pri ncípios democráticos no 
âmbito das inslituiçôcs multilate
rais - particularmente a ONU e ê.l 

O mundo bipolar 
permitiu que alguns 
países do Terceiro 
Mundo obtivenem 

maior poder de 
barganha diante dos 
Estados Unidos e da 

Europa, mas certamente 
contribuiu muito mais 
para a supressão da 
democracia na maior 
parte desses países. 

• 

OEA - , apos tando na reforma da 
primeira (parti cularmente do Con
selho de Segurança) e na rc , ·italiza
<,:ão da segunda que reúne os países 
la tino -ameri canos e os EUA na 
mesma o rganização. A sociali za
ção da política de, ·c ser tanto um 
objc tinJ nacional quanto inte rna
cional. Mantendo-se a separação 
entre os princípios que regem a o r
dem doméstica e os que regem as 
relações entre estados, é impossí, ·cl 
form ular uma política internacional 
coerente com o projeto nacional. 
Na con\'i,·êne ia entre uma política 
externa calcada no poder e no con
flito e um projeto de consolidação 
da democracia, a hi s tória tem mos
trado que o sucesso da primeira 
implica na restrição do segundo. 

Uma pt)lítica internacional ba
seada nos princípios da , ·e lha or
dem colocará em risco o sucesso de 
um projeto naciona l democrático. 
Crer na ampliação de nossa capaci
dade de interYençào militar e na 
acumulação de recursos de ptxle r 
como form a de apoiar nossa proje
ção no cenário internaciona l é apo s
tar cm uma política de co nfronto 
com as nações industrializadas. em 
particular com os Estados Unidos. 
Se, além dessas medidas, a esquer
da propuser como eixo Je nossa 
polít ica internacional o estre itamen
to das rclaçücs com pa íses do Ter
ceiro Mundo - tais como o Irã, a 
China, a Índia etc - com Yistas a 
formar um noni bloco anti-imperia
lis ta, pcxle-sc di1.er q ue estamos Ji
antc de uma pt)lftica reacionária e 
irrcspo nsá,·cl que pcxlcrá l'Onduzir 
o Brasil ao isolamento intcrnàcio
nal e ao colapso da demonal'Ía. :J 

Ref erêneia!": 

Marco Aurélio Gan-la: "O f'T F \ '.'O\ '.\ 

0 RDl.c\I''. em T t'uria t' l )d1:ur. n l ~ . : ··. 

1rirn6 tre de 1992. 

Maria Regina Soa~ de Lima: ··1-:1:-;ns 
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APARTACAO SOCIAL 

PRINCESA, CADE voei:: ? 
U-Matic, 22', 1986, NTSC 
Direção: Márcia de Almeida 
Produção: Cristal Produções Ltda. e Fast 
Vídeo 
Vídeo sobre o trabalho escravo de mulhe
res e crianças no Yale do Ribeira (SP). 

ILHA DAS FLORES 
YHS, JS', s/d, NTSC 
Direção: Jorge Furtado 
Com narração de Paulo José, o premiado 
" llha das Flores" é uma crítica contun
dente dos valores da sociedade moderna 
examinados com fina ironia e com um 
sarcasmo demolidor. 

ESCOLA ANASTÁCIA 
U-Matic, 7', 1994, NTSC 
Direção: Alberto López Mejía 
Produção: FASE/PlC - Progran1a de In
vestigação e Comunicação 
Retrata a experiência de uma escola in
fom1al , criada pelos moradores analfabe
tos de uma favela sob Lun viaduto no Rio 
de Janeiro, como reação à discriminação 
dessas crianças nas escolas da rede públi 
ca de ensino. 

O ÚLTIMO GARIMPO 
U-Matic, 23', 1984, NTSC 
Direção: Waldir Martins e Nelson 
Baltrusis 
Produção: Núcleo de Estudos da Memó
ria Popular do ABC 
Realizado no Aterro Sanitário do bairro 
Alvarenga, em São Bernardo do Campo, 
mostra o dia-a-dia dos catadores de lixo e 
as crianças que disputam seu trabalho 
lado a lado com os adultos. 

DESENVOLVIMENTO 

O JOGO DA Df VIDA: QUEM DEVE 
A QUEM? 
U-Matic, 58', 1990, NTSC 
Direção: Eduardo Coutinho 
Produção: CECIP 
Documentário sobre a dívida externa la
tino-americana. Realizado em cinco blo 
cos que abordam desde um breve históri
co da dívida até algwnas possíveis alter
nativas de solução, passa por seus meca
nismos, suas crises mais graves e suas 
conseqüências sociais. 

VíDEOS 

AMAZÔNIA SOMOS NÓS 
VHS, 30', 1991 , NTSC 
Produção: FASE Belém/Cepepo 
Os agricultores e pescadores de Afuá, na 
região das ilhas da foz do Rio Amazonas, 
Estado do Pará, levantam a sua voz como 
"povo da floresta" pira denunciar o modelo 
de desenvolvimento predatório que destrói 
o meio ambiente e os seus meios de vida. 

POLITICA AGRICOLA 

O CANTO DA TERRA 
VHS, 90', 1991 , PAL-M 
Direção: Paulo Rufino 
Produção: Casa de C inema 
Grande painel sobre a reforma agrária no 
Brasil , com depoimento dos bispos da 
CPT, dos sem-terra, da UDR e dos órgãos 
oficiais do governo. Documenta as cau
sas da má distribuição de terras no Brasil 
desde seus primórdios até a época atual. 

DESERTO VERDE 
VHS, 23', 1992, PAL-M 
Realização: FASE Vitória 
Depoimentos de vários setores da socie
dade civil denunciando o crescente im
pacto sócio-ambiental que vem ocorren
do no norte do Espírito Santo e extremo 
sul da Bahia. A causa é a implantação, em 
grande escala, de ílorestas de eucalipto 
destinadas à indústria de celulose. 

UMA QUESTÃO DE TERRA 
VHS, 80' , 1989, PAL-M 
Direção: Manfredo Caldas 
Produção: FwJdaç.'io do Cinema Bra~ileiro 
Este vídeo relata o assassinato de Marga
rida Maria Alves. líder camponesa da 
Paraíba, destacanLlo a impunidade do cri
me. Questiona a má distribuição de ter
ras, as más condições de trabalho no cam
po e o processo de votação da emenda da 
reforma agrária na Constituinte. 

PODER LOCAL 

ACESSO À TERRA 
VHS, 14'55". 1992, NTSC 
Produção: FASE Porto Alegre e Prefeitu
ra Municipal de Porto Alegre 
Este vídeo mostra a participação dos mo
vimentos e das entidades populares na 
Constituição Municipal garantindo uma 
Lei Orgânica mais avançada em Porto 
Alegre. 

REFORMA URBANA: FAÇA 
ESSA LEI 
YHS, 15', 1992, NTSC 
Produção: FASE Porto 'AJcgre 

Documentário que di scute a importância 
da elaboração da Lei Orgânica Municipal 
com a participação da sociedade civil. 
Aponta soluções de mudança para uma 
cidade mais humana. 

PERÍMETRO URBANO 
U-Matic, 20', 1993, NTSC 
Direção: Mabel de Faria e Alberto Lópcz 
Mejía 
Produção: FASE/P!C - Programa de In
vestigação e Comunicação 
Trata de questões relati vas à reforma ur
bana tais como produção e gestão da 
cidade, papel dos movimentos sociais, 
importância da opinião pública e desafios. 

QUESTAO INDUSTRIAL 

REFLEXOS DA CRISE 
U-Matic, l T, 1993, NTSC 
Direção: Alberto López Mejía 
Produção: FASEfPIC - Programa de In-
vestigação e Comunica~ç~ã_o ___ _ 
A crise atual da economia brasileira tem 
selL~ reflexos na organização operária, no 
modelo de produção e no conceito de 
cidadania do trabalhador. Isso coloca 
desafi9s que vão além do espaço próprio 
do sindicato. Primeiro vídeo de uma série 
sobre OL T (Organização por Local de 
Trabalho), focalizando o quadro atual de 
cri se e reestruturação. 

OS TRABALHADORES E AS NOVAS 
TECNOLOGIAS 
VIIS, 26', 1990, NTSC 
Produção: TV dos Trabalhadores 
Direção: Paulo M. Teixeira e Renato Oulcão 
Tclecurso para formação sindical sobre 
inovações tecno lógicas e organizaciona.is 
que estão sendo introduzidas nas empresas. 

QUE SE ABRAM OS PORTÕES 
VIIS, 27', 1992, NTSC 
Direção: Nando Perry 
Produção: Sandra Mayrink Veiga 
Esse vídeo questiona a privatização da 
Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) 
através de depoimentos de lidernnças sin
dicais e políticas. Faz uma análise sócio
econõmica desta situação e aponta oca
minho alternativo - a publicização da 
empresa, o que infeliw1ente não ocorreu . 



C•H•E•G•A•R•A•M 
OS CADERNOS DE PROPOSTA! 

A FASE, através de seu Programa de Investigação e Comunicação (PIC). acabo de lançar 
mais uma linha de publicações: os Cadernos de Proposta. 

Cadernos de Proposta vêm para divulgar seminários internos e resultados dos pesquisas realizados 
pelo FASE, bem como os trabalhos e experiências de seus Programas. 

E Cadernos de Proposta já 
chegam com dois números: 

1 - Crise e Reestruturação Industrial 
Resultado do seminári o organi1.ado pela Equipe Sindi

cal da FASE Rio, que debateu os no\'OS conteúdos do seu 
programa sindical para o triênio 93-95, cujo ci.xo central é 
elaborar propostas que possam contribuir para a ação dos 
trabalhadores e do mo\·imcntos sindical num quadro de 
crise e de reestruturação. 'Cri se e Reestruturação lndusrri

al' aborda a questão nos conte.xtos nacional e internacional - o colapso do modelo de 
desenvolvimento industrial brasileiro; complexo industrial brasileiro; comple.xo indus
trial e inovações tecnológicas; sindicalismo e reestruturação, dilemas e perspectiYas - . 
realidades regionais - Carajás, Mcrcosul e a recessão na Zona Franca de Manaus - e 
sindicatos - formas organizativas no local de trabalho, a 
CUT, o BNDES e as relações de trabalho. 

2 - Novos Caminhos Poro o Amazônia? 
de Thomas W. Fatheuer 

Inúmeros planos transformaram a Região Amazônica 
num laborató rio de conceitos e ideologias de descm·ol
vimento e lá instalaram um campo de manobras para as 
políticas nacionais e internacionais. Mas não seriam as 
populações locais a decidir sobre seu destino. O resul
tado: um desenvolvimento predatório que ameaça des
truir o ecossistema que possui a maior biodi\·ersidade do 
mundo. O Banco Mundial e o grupo dos sete países mais 
ricos do mundo (G-7) elaboraram, com o goYerno brnsilciro, o · Programa Piloto par.i 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil '. · Nm·os caminhos para a Amazônia?" foi . um 
primeiro balanço de Programa Piloto do G-7. 

Onde adquirir: FASE - Rua das Pa lmeiras, 90 - Botafogo 
lei.: (021) 286-1 598 - CEP 22270-070 - Rio de Jane iro - RJ 

Preço: 2.5 URVs 



A inserção do Brasil na globalização e reestruturação econômi

ca está produzindo, além das mudanças no mercado de trabalho e 

na estrutura produtiva, a exclusão social de importantes segmentos 

da sociedade cujas condições de reprodução dependerão cres

centen 1ente de políticas urbanas focalizadas e compensatórias, 

elaboradas e geridas no plano local. 

O ideário da descentralização e da participação redefiniu o 

padrão de política urbana em muitos municípios, nos quais foram 

implantados um arcabouço institucional jurídico favorável a uma 

verdadeira inversão de prioridades na alocação dos recursos. 

No entanto, apesar da participação da sociedade nos proces

sos de elaboração das leis orgânicas e planos diretores - fato 

observado em várias cidades -. as conquistas obtidas em termos 

de novos instrumentos de política e de gestão urbana encontram 

dificuldades para serem aplicados pelo poder público e cobrados 

pela população. 

Este número de PROPOSTA discute os desafios teóricos e 

práticos da política urbana gerados pelo quadro da crise e mudan

ças por que passa a sociedade brasileira. O combate à pobreza 

tornou-se um objetivo estratégico para a construção de uma nova 

ordem social. Que modelos de política pública são capazes de 

habilitar as camadas sociais em situação de exclusão e vulnerabi

lidade para manter relações de integração com os circuitos de 

produção e distribuição da riqueza e simultaneamente promover um 

projeto de desenvolvimento econômico nacional? 

A construção de novos modelos de gestão urbana suscita à 

reflexão de um poder público legitimado pela democracia, honesti

dade e eficácia. Uma gestão urbana democrática, com efeito, deve 

exprimir a busca da instauração de uma nova contratualidade, nova 

relação entre público e privado e nova sociabilidade. 

Partindo de experiências concretas, PROPOSTA discute os 

impactos da participação popular na formulação dos novos siste

mas locais de decisões implantados em vários municípios. 

PROPOSTA convida você, leitor e leitora, a mergulhar neste debate 

atual, apaixonante e pleno de desafios. 


